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RESUMO 

 

O debate sobre defesa no Brasil ainda fica aquém de sua importância estratégica para 

o país. Entretanto, nos anos recentes, a questão passou a ganhar maior relevância e 

assuntos relacionados ao tema começam a ganhar mais destaque, inclusive na mídia 

(compra dos caças Gripen, por exemplo). A institucionalização da Defesa no Brasil teve 

importantes marcos desde a criação do Ministério da Defesa (MD) em 1999, passando 

pela elaboração da Política Nacional de Defesa (PND) em 2005, da Estratégia Nacional 

de Defesa (END) em 2008 e, finalmente, do Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) 

em 2012. As relações civis militares são pautadas por visões muitas vezes distintas 

sobre a Defesa, é preciso que haja uma maior convergência nesse entendimento. 

Entretanto, ainda há um longo caminho a ser percorrido para que a sociedade 

compreenda e tenha um maior envolvimento com tema tão relevante de interesse 

nacional. O presente estudo objetiva analisar o grau de implementação das diretrizes da 

Estratégia Nacional de Defesa (END) e avaliar os motivos que impactaram nas ações 

propostas para sua efetivação. 
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ABSTRACT 

The debate on defense in Brazil still remains far short of its strategical importance for the 

country. However, in recent years, the question got more importance and issues related 

to this subject began to gain more prominence, including in the media (for example, the 

military Gripen fighter aircraft purchase). The institutionalization of defense in Brazil had 

important milestones since the creation of the Ministry of Defense (MD) in 1999, through 

the elaboration of National Defense Policy (PND) in 2005, the National Defense Strategy 

(END) in 2008 and, finally, National Defense White Paper (LBDN) in 2012. Civil-military 

relations are grounded by visions often distinct about defense, but greater convergence 

is needed in achieving shared understanding. However, there is still a long way to be 

traversed until the society is able to understand and gets more involved with such 

relevant topic of national interest. The purpose of this study is to analyze the degree of 

implementation of the National Defense Strategy policies and to evaluate the factors that 

influenced the actions that were proposed for its execution. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Esta dissertação teve como motivação a percepção da escassez de estudos acerca do 

tema da Defesa no Brasil por parte do meio acadêmico. A defesa nacional é assunto de 

suma importância para o Governo, os militares e a sociedade civil, portanto, merece 

destaque e aprofundamento no seu debate. 

Diante de mudanças no cenário global cada vez mais frequentes, diversos países têm 

promovido revisões profundas em seus assuntos militares, visando adaptar-se ao novo 

contexto e, dessa forma, traçar sua estratégia de defesa definindo seu posicionamento 

no contexto geopolítico global. 

O objetivo deste trabalho é analisar, à luz das informações públicas disponíveis, a 

implementação e/ou avanços obtidos nas diretrizes previstas na Estratégia Nacional de 

Defesa (END) lançada em dezembro de 2008 durante o governo do presidente Lula.  

O estudo está estruturado em nove capítulos.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Defesa Nacional é um tema de grande relevância ao Brasil e merece um tratamento 

especial tanto pelo Governo quanto pela sociedade civil, dada sua função precípua de 

garantia da soberania nacional e defesa do território contra potenciais ameaças.  Esta é 

uma das funções básicas e um dos grandes bens públicos provisionados pelo Estado. 

Entretanto, até o presente momento, nota-se uma lacuna entre a situação desejada e a 

real por uma série de razões, algumas históricas e outras circunstanciais as quais 

merecem uma reflexão um pouco mais profunda. 

Alguns avanços foram feitos no sentido de se tentar inserir a defesa nacional na agenda 

política e da sociedade, porém muito ainda há de ser feito para que o Brasil possa ser 

alçado ao posto de uma média potência em termos de poderio militar e fazer face à 

posição que ocupa no cenário global. 

A Estratégia Nacional de Defesa (END), lançada em dezembro de 2008 pelo então 

Ministro da Defesa, Nelson Jobim, e pelo Ministro da Secretaria de Assuntos 

Estratégicos, Roberto Mangabeira Unger, durante o governo do presidente Lula, teve 

como objetivo tratar do tema de maneira mais aprofundada e pretendia definir diretrizes 

estratégicas para a Defesa brasileira. Apesar de não ter sido a primeira iniciativa do 

Governo após o novo período de redemocratização a partir de 1985, este documento 

tornou-se a principal referência para delinear um horizonte para os objetivos de defesa 

do país. Cabe mencionar o caráter político deste documento, tendo algumas de suas 

diretrizes o objetivo de estruturar as relações entre as Forças Armadas (FFAA), a 

sociedade brasileira e a comunidade internacional. 

A dissuasão no plano global e a cooperação no plano regional são os pilares que 

melhor definem a estratégia brasileira nas questões de defesa e que pauta a END. As 

pretensões deste documento são imensas, muitas delas além da capacidade de serem 

implementadas no cenário atual, porém, algumas conquistas foram feitas e há 

oportunidades de avanço que devem ser perseguidas no médio e longo prazo. 
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1.1. OBJETIVOS 
 

O objetivo principal desta pesquisa é fazer uma avaliação provisória, com as 

informações públicas disponíveis, sobre o grau de implementação das diretrizes 

previstas na END desde seu lançamento em 2008 até 2013. Pretende-se avaliar quais 

ações foram empreendidas em cada diretriz de modo a saber se houve avanços, que 

medidas estão em curso e quais perspectivas no curto, médio e longo prazo. 

Desde seu lançamento, a END sofreu várias críticas, apesar da iniciativa positiva de se 

procurar formalizar em um documento a visão estratégica da defesa nacional. Dentre 

essas críticas, algumas foram feitas a respeito da capacidade orçamentária do Estado 

em conseguir honrar todos os compromissos advindos dos objetivos constantes na 

END (ALMEIDA, 2009). Considerando a magnitude e ousadia das metas estratégicas 

traçadas, deduz-se que a necessidade de recursos financeiros para que fossem 

implementadas exigiriam um dispêndio extremamente elevado, o que se torna pouco 

viável.  

Além disso, considerando que as diretrizes da END são políticas públicas que se 

inserem numa Política de Defesa do país, há outras questões de contorno que 

precisariam ser resolvidas de modo a se viabilizar determinadas ações, como por 

exemplo, os conflitos de interesses políticos. Notadamente, a Defesa Nacional há muito 

não tem merecido destaque no cenário político, quer seja por outras questões de 

prioritárias dos partidos políticos, quer seja pela falta de visibilidade que o tema 

desperta na sociedade.  

Também será motivo de estudo a pouca participação e falta de interesse da sociedade 

civil nos temas relacionados à defesa, explicado, em parte, pelo passado recente do 

último governo militar. Usualmente, notícias de crises internacionais, combate ao 

narcotráfico, conflitos em áreas urbanas e outras questões trazem à tona a questão de 

segurança e defesa no país. Entretanto, o assunto é merecedor de mais atenção, de 

maior participação política e da sociedade, pois mexe com questões que afetam o país 

e zelam pelo bem-estar de toda a nação. 
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Essas e outras questões serão debatidas de maneira mais detalhada no decorrer deste 

trabalho. O objetivo principal, como já mencionado, é avaliar os resultados das 

diretrizes estratégicas da END desde seu lançamento em 2008 até 2013. Trata-se de 

avaliar quais ações foram implementadas e o porquê do grau de implementação. 

 

1.2. DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 
 

A importância do tema de defesa no Brasil ainda não foi alçada ao patamar desejável, 

de forma a colocá-lo na agenda do Governo e a promover o debate nos setores político 

e da sociedade. Avanços têm sido feitos através da institucionalização das relações 

civis militares e da divulgação de importantes documentos que procuram definir os 

objetivos e estratégias de atuação das Forças Armadas (FFAA), como a END lançada 

em dezembro de 2008, contendo 23 diretrizes estratégicas. Neste estudo pretende-se 

responder à seguinte questão: 

Quais foram os avanços obtidos na implementação das diretrizes estratégicas definidas 

na END? Até 2013, em que grau as diretrizes estratégicas da END foram 

implementadas? 

 

 

1.3. SUPOSIÇÃO 
 

A END foi elaborada com objetivos audaciosos, englobando a preparação e 

capacitação das FFAA de forma idealista, ou seja, considerando um cenário positivo, 

ideal, sem restrições orçamentárias e de autonomia tecnológica. Entretanto, o ambiente 

econômico e político brasileiro apresentam limitações e interesses nem sempre 

convergentes. Além disso, os objetivos perseguidos nas diretrizes da END, em sua 

maioria, são de médio e longo prazo. Pode-se dizer que alguns deles são 

preocupações constantes sobre a Defesa nacional e, portanto, devem ser preservados. 

Supõe-se que a maioria das diretrizes propostas na END de 2008 não tenha sido 

implementada até 2013 por razões de restrição orçamentária, por falta de interesse da 

sociedade civil e conflitos políticos, por conflitos burocráticos no âmbito militar e por 
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pouca aderência à política industrial. A falta de debate acerca do tema, a produção 

pouco expressiva da academia, os poucos benefícios políticos (votos!), a situação 

pacífica do país e as ameaças indefinidas são alguns fatores que contribuem para que 

o tema não tenha o merecido destaque e importância que deveria ter. 

Sob o ponto de vista teórico, o modelo de Allison e Zelikow (1999) apresenta-se como 

um referencial importante para tentar explicar a decisão política de investimentos na 

área de defesa. Com base no acontecimento histórico da crise dos mísseis de Cuba 

entre EUA e União Soviética, em outubro de 1962, Allison e Zelikow desenvolvem três 

modelos de tomada de decisões de política externa, os quais podem ser aplicados na 

política de defesa. 

O primeiro modelo de Allison e Zelikow é o de escolha racional, amplamente utilizado 

por analistas para explicar o comportamento do governo na condução tanto de sua 

política externa quanto em outras decisões estratégicas, como a Defesa. Segundo esse 

modelo, o Governo age como um ator racional no processo decisório, procurando 

maximizar o valor esperado para suas metas e objetivos estratégicos, sendo os 

principais os interesses nacionais e a segurança da nação. Sob essa ótica, são 

avaliados os custos e benefícios das opções disponíveis, sendo a de maior utilidade a 

escolhida. Entretanto, não é considerada a probabilidade da melhor opção ser bem-

sucedida, apenas a probabilidade de ser adotada, fato que se apresenta como uma 

falha do modelo. Segundo esse modelo, o Governo pautaria suas decisões de 

investimentos e capacitação em defesa de acordo com seus objetivos estratégicos, daí 

a importância de se definir o posicionamento que se quer adotar no cenário global. O 

Brasil deve ter uma postura neutra, defensiva ou ofensiva? O Brasil quer liderar seu 

bloco regional, atuar sob a égide americana no hemisfério ocidental ou apenas executar 

missões secundárias de defesa? Estas perguntas devem ser respondidas para que se 

possa definir como o país deve estruturar sua Defesa. 

O segundo modelo é o modelo organizacional, que enxerga o governo como um 

conglomerado de organizações com vida própria, cada qual emanando decisões que 

impactarão no resultado das ações do Estado, influenciando assim as escolhas dos 

líderes que ocupam o topo dessa configuração. Considerando os outputs de vários 
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atores nesse modelo, é de se esperar que o poder e o processo de resolução de 

problemas sejam pulverizados dentre as várias organizações que compõe o governo. 

Neste caso, decisões a respeito de assuntos como o de defesa, por exemplo, serão 

influenciadas por diversos agentes governamentais, dentre eles aqueles que de fato 

compreendem e têm interesse pelo tema dentro do governo, como os militares.  

Este modelo requer uma forte coordenação política para que sejam alcançados 

resultados possíveis dentro da burocracia das diversas instâncias governamentais. Há a 

necessidade de se controlar as burocracias de cada órgão, assegurando que haja uma 

liderança política capaz de assegurar tal objetivo. As rotinas e procedimentos imperam 

nesse modelo, influenciando a ação governamental e limitando a flexibilidade. Sob a 

ótica desse modelo, as decisões do Ministério da Defesa (MD) são afetadas pelas 

decisões de outros Ministérios integrantes da burocracia do governo brasileiro, como o 

de Relações Exteriores, por exemplo. Neste caso, as decisões acerca da Defesa 

perpassam por outras instâncias além do próprio MD, sofrendo a influência dos 

interesses de outros agentes governamentais. 

O terceiro e último modelo é o de política governamental que, a exemplo do modelo 

organizacional, pressupõe que as decisões do governo ocorrem em função de vários 

atores. Entretanto, neste modelo, o resultado das decisões ocorre em função de 

barganhas, alianças e articulações, sendo a formulação de políticas pautada pelas 

forças de coalizão, arranjos e disputas políticas. A força de cada cargo e posição, aliada 

ao prevalecimento de interesses pessoais são determinantes na disputa de poder. A 

tônica do balanceamento de forças é dada pela política e as decisões governamentais 

se apresentam como resultado da disputa entre os indivíduos e grupos que integram o 

governo. Neste modelo, decisões sobre a Defesa são influenciadas pelo resultado das 

forças de barganha dos grupos com maior interesse pelo tema, como as comissões de 

defesa e relações exteriores do Congresso (Câmara e Senado), MD, políticos e partidos 

com interesses próprios. 
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1.4. DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 
 
O presente estudo irá focar na análise da END lançada em 2008 pelo Ministro da 

Defesa, Nelson Jobim, durante o governo do presidente Lula e pretende analisar, 

dentre as vinte e três diretrizes previstas, quais tiveram ações implementadas até 2013, 

além de tentar investigar os motivos que inviabilizaram a implementação de outras. 

Portanto, o período da pesquisa inicia-se com o lançamento da END em dezembro de 

2008 e vai até dezembro de 2013. Entretanto, para a contextualização do estudo, há 

fatos citados anteriores ao início desse período, a partir do novo período de 

redemocratização iniciado em 1985, após o último governo sob o regime militar e 

comentários acerca de eventos importantes ao tema no decorrer de 2013. 

Um dos obstáculos para o desenvolvimento da pesquisa diz respeito ao fato de as 

diretrizes contidas na END terem objetivos de médio e longo prazo, encontrando, pois, 

dificuldades em serem implementadas no curto prazo. De qualquer maneira, pretende-

se mostrar, pelo menos, os avanços obtidos nos objetivos traçados nestas diretrizes. 

Pretende-se incluir como objetos de estudo artigos de especialistas na área de defesa, 

publicações relacionadas ao tema, dissertações, livros, sites principalmente do Governo 

Federal (ex: Ministério da Defesa), discursos e pronunciamentos de ministros que 

ocuparam a pasta da Defesa e dos presidentes da república, eventuais entrevistas com 

militares ou outros ocupantes de posições de destaque no Ministério da Defesa ou no 

meio militar, além da própria END.  

 

 

1.5. CONCLUSÃO PARCIAL 
 

As diretrizes propostas na END são ambiciosas e buscam alçar as FFAA a um patamar 

mais elevado em termos de capacidade militar e de desenvolvimento tecnológico, além 

de reorganizar sua estrutura e definir regiões prioritárias de defesa. A Defesa é um 

tema que não é popular, não rende votos e suas ações, em geral, são pouco 

percebidas pela sociedade. Os interesses políticos normalmente prevalecem nas 

decisões emanadas no Congresso e, portanto, limitam os avanços necessários na área 
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de defesa de modo a alçar o Brasil a um patamar compatível com sua magnitude 

econômica e sua posição no cenário internacional. 

Dessa forma, a percepção das Forças Armadas (FFAA) sobre a destinação de recursos 

do Governo para a defesa nacional é de que são aquém do necessário para atender à 

capacitação e reaparelhamento desejados na END e, além disso, a alocação é mal 

distribuída, sendo em sua maior parte destinada a pagar salários e encargos sociais.  

Sendo assim, pode-se ter uma primeira conclusão de que o grau de implementação das 

diretrizes da END, de forma geral, no período analisado foi mínimo, com poucas ações 

concretas devido aos conflitos burocráticos existentes nas FFAA, a limitação 

orçamentária para realizar as ações necessárias e a existência de conflitos políticos 

internos e externos que restringem o avanço das diretrizes preconizadas na END. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Os estudos sobre defesa no Brasil vêm ganhando maior destaque desde o início do 

período da redemocratização no Brasil em 1985, entretanto, em sua maior parte, 

percebe-se um foco maior das questões ligadas ao último regime militar, entre 1964 e 

1985. Em parte, talvez por tentar entender as razões que levaram à tomada do poder 

pelos militares e evitar situação similar no futuro, mas também pelo período conturbado 

no contexto global, à ocasião, de um mundo polarizado em plena Guerra Fria e de 

regimes ditatoriais na maior parte da América Latina. 

Como base para essa pesquisa, procurou-se referências em duas dissertações de 

alunos da Fundação Getúlio Vargas (FGV) a respeito da Defesa. Uma delas é intitulada 

“A Estratégia Militar Brasileira e o Exército: uma Análise da Política Declaratória de 

Defesa“ e foi elaborada por Marco Aurélio Gomes de Mello em 2012. Nesse estudo, o 

autor procura analisar a END e demais documentos de defesa (PND e LBDN) em seus 

níveis estratégicos e seus desdobramentos para o Exército. A discussão sobre as 

diretrizes contidas na END e seus desdobramentos foi importante fonte de consulta e 

análise, além do arcabouço institucional apresentado por Mello. 

A outra referência foi a dissertação “Aproximação entre Civis e Militares com a Criação 

do Ministério da Defesa”, de autoria de Carlos Antonio Raposo de Vasconcellos em 

2011. Nela, o autor procurar analisar a relação entre civis e militares à luz da criação do 

Ministério da Defesa (MD) em 1999. Vasconcellos procurar demonstrar os avanços 

nessa relação após a institucionalização do Ministério e faz uma conexão com a 

elaboração dos principais documentos de defesa, argumentando que foi resultado 

dessa aproximação. 

Essas dissertações foram os estudos acadêmicos principais de consulta para esta 

pesquisa por dois motivos: primeiramente pelo fato de terem sido elaborados na FGV e, 

dessa forma, possuírem alguma convergência nos objetivos pretendidos; segundo, por 

serem as únicas dissertações disponíveis mais recentes sobre o assunto. 

Para se chegar ao objetivo principal de se avaliar a implementação das diretrizes da 

END foi necessário formar um contexto teórico sobre as relações civis militares, a 
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história recente da defesa no Brasil e no contexto global. Buscou-se em Huntington 

(1996) o embasamento sobre as relações civis-militares de forma geral, tendo como 

principal referência para esse assunto no Brasil os estudos de Maria Celina D’Araújo 

(2013), que analisa o período de transição do regime militar para o democrático e busca 

apresentar os principais marcos institucionais para os avanços no campo da defesa no 

Brasil. 

Sobre os assuntos de política externa e de defesa, buscou-se o arcabouço teórico em 

João Paulo Soares Alsina Júnior (2009) que mostra a evolução da Defesa no Brasil e 

sua importância nas Relações Internacionais, além de traçar cenários prospectivos para 

a importância do Brasil no contexto global. 

A análise do contexto geopolítico internacional teve como base os estudos disponíveis 

por Thomas Bruneau e Harold Trinkunas (2008), que explicam as alterações no jogo de 

poder mundial através das mudanças históricas que impactaram nas políticas 

estratégicas e de defesa dos países, além de valiosas contribuições de Tom Dyson 

(2010) que avalia conceitualmente a estrutura global de defesa e sua importância para 

os principais atores globais. 

O único estudo empírico tratando sobre a implementação da Estratégia Nacional de 

Defesa foi de autoria de Shênia K. de Lima (2013), que faz uma análise dos avanços 

obtidos no período de 2008 a 2011. O artigo foi importante para trazer novos elementos 

à análise crítica feita nesta pesquisa e contribuiu com uma visão sucinta e bem 

embasada pela autora. 

A implantação das diretrizes da END implica na gestão e elaboração de Políticas 

Públicas, as quais surgem de decisões no âmbito da burocracia governamental. Para 

auxiliar na análise sobre tomada de decisões em questões de política externa e de 

defesa, os modelos propostos por Allison e Zelikow (1999) foram fundamentais.  

Além desses, estudos do IPEA foram importantes para fundamentar os motivos do 

contexto atual da defesa brasileira, além de analisar o contexto histórico da defesa 

mundial e avaliar possíveis perspectivas. 
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2.1. HIPÓTESES  
 

Apresentadas as supostas razões para o pouco avanço na implementação das 

diretrizes estratégicas da END, podem-se elaborar as hipóteses a seguir que tentam 

auxiliar na resposta do problema objeto deste estudo tendo como referência os modelos 

conceituais de Allison e Zelikow. 

H1: Quanto menor a demanda por recursos financeiros de uma diretriz da END, mais 

ampla a extensão da sua implementação entre 2009 e 2013. Baseado no modelo de 

política governamental de Allison e Zelikow, é possível supor que a disputa por recursos 

financeiros para a implantação de uma diretriz da END seja pautada 

predominantemente em função de barganhas políticas, troca de favores e articulações.  

 

H2: Quanto menos conflitiva politicamente (interna e externamente) uma diretriz da 

END, mais ampla a extensão da sua implementação entre 2009 e 2013. De acordo com 

o modelo organizacional de Allison e Zelikow, espera-se que uma diretriz da END seja 

implementada em função do resultado da ação de vários órgãos governamentais, 

principalmente aqueles com maior interesse pela Defesa, como o próprio MD. 

 

H3: Quanto mais uma diretriz da END se relacionar com políticas de desenvolvimento 

industriais, mais ampla a extensão da sua implementação entre 2009 e 2013 (a 

presidente Dilma enfatiza as políticas industriais). Essa hipótese pode ser derivada do 

modelo de política governamental de Allison e Zelikow, dado que a relação de uma 

determinada diretriz com a política industrial implicará em arranjos políticos e alianças 

partidárias para que o sucesso de sua implementação seja alcançado. 

 

H4: Quanto menos conflitos burocráticos entre as Forças Armadas uma diretriz da END 

provocar, mais ampla a extensão da sua implementação entre 2009 e 2013. O modelo 

organizacional de Allison e Zelikow fundamenta essa hipótese, considerando que a 

implementação de uma diretriz dependerá do esforço conjunto principalmente dos 

órgãos que compõem o Ministério da Defesa e eventuais conflitos tendem a diminuir o 

grau de implementação.   
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3. DEFINIÇÃO DOS TERMOS 

 

Considerando a END como o objeto de estudo desta pesquisa, faz-se necessário definir 

os principais termos relacionado ao tema. Obviamente, no meio militar, há termos e 

jargões próprios os quais, ao longo deste estudo, poderão ser tecidas maiores 

considerações. Entretanto, julgam-se as listadas a seguir como as mais importantes. 

 

 

3.1. ESTRATÉGIA 
 

Inicialmente, é importante discorrer brevemente sobre o conceito de estratégia, dado 

ser esse o embasamento teórico presente na END. 

A estratégia é um termo oriundo dos meios militares, dada, desde a antiguidade, a 

necessidade dos chefes militares de avaliarem os meios e os fins para atingirem seus 

objetivos. Em grego, estratego significa General ou Chefe Militar e na Grécia a 

estratégia foi concebida para referir-se à arte dos Generais. O livro “A Arte da Guerra”, 

escrito por Sun Tzu no século IV A.C. é o mais antigo tratado escrito de que se tem 

notícia e só foi conhecido no Ocidente no século XVIII, cerca de 2.200 anos depois. 

(BRASIL, 2007). 

Segundo os principais pensadores sobre doutrina estratégica, política - poder - 

estratégia formam uma trindade inseparável, fundamental para o entendimento da 

estratégia. Enquanto a política define o objetivo, o poder apresenta os meios e a 

estratégia responde como utilizar os meios da melhor maneira. Segundo essa visão, a 

estratégia pode ser definida da seguinte forma:  

“é a arte de aplicar o Poder, tendo em vista os objetivos da Política. 

A Estratégia está completamente integrada à Política e ao Poder. Não há 

Estratégia se não houver um Objetivo Político a conquistar ou preservar e 

se não houver um Poder a ser aplicado [...] 

[...] Política é concepção (o que fazer), Poder são meios, recursos 

(como fazer) e Estratégia é a habilidade de como aplicar os Meios (como 

fazer)”. (BRASIL, 2007. p. 40) 
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A definição de estratégia também pode ser entendida como sendo a utilização do 

recontro1 para atingir os propósitos da guerra (CLAUSEWITZ, 1979). No sentido militar, 

significa a utilização das FFAA de forma a atingir os objetivos da guerra. Nesse caso, é 

preciso entender o agente do embate e suas relações, analisando seus resultados 

possíveis “assim como das forças morais e intelectuais que utiliza”. (CLAUSEWITZ, 

1979, p. 199). Uma vez estabelecidos os objetivos, são determinadas as ações 

necessárias para que se atinja a finalidade da guerra. 

Clausewitz também faz uma distinção entre tática e estratégia. Ele cita que “a tática é 

pois a teoria relativa à utilização das forças armadas no recontro. A estratégia é a teoria 

relativa à utilização dos recontros ao serviço da guerra”. (CLAUSEWITZ, 1979, p. 138). 

Uma boa citação sobre estratégia é feita por Marco Aurélio Mello (2012), mencionando 

que “refere-se com frequência não apenas ao emprego das Forças Armadas em 

tempos de guerra, mas também ao uso de todos os aspectos do Poder Nacional em 

tempos de paz para dissuadir a guerra, mediante a formação de um ambiente de 

segurança” (MELLO, 2012, p. 23). Portanto, apesar de sua associação militar com a 

guerra, a estratégia também se aplica como um instrumento político em tempos de paz. 

De acordo com Strachan (2005), a partir da 2ª. Guerra Mundial o conceito de estratégia 

passa a ser associado à política, principalmente na Grã-Bretanha e nos EUA. Liddel 

Hart (In.: STRACHAN, 2005) menciona que a estratégia dá a noção de “política em 

execução”. Para o general francês André Beaufre, a estratégia teria um cunho tanto 

político quanto militar, tratando, portanto, dos resultados políticos e não do uso da força 

como meio para atingi-los (In.: STRACHAN, 2005). Os estudos estratégicos evoluíram 

em virtude da configuração das guerras e, segundo Strachan, chega-se à conclusão de 

que a estratégia estabelece o diálogo entre o combate militar e os propósitos políticos 

do Estado. Essa é a definição que melhor sintetiza o que é estratégia e que será 

adotada nesta pesquisa. 

 

 

                                                 
1 A atividade da guerra propriamente dita, embate, encontro de forças combatentes. 
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3.2. SEGURANÇA E DEFESA 
 

Na maioria das vezes, os conceitos de segurança e defesa frequentemente são 

confundidos ou de desconhecimento da maioria das pessoas. É comum o uso de um ou 

outro termo para tratar de assuntos distintos, de maneira equivocada, porém os termos 

possuem significados diferentes, os quais são importantes serem esclarecidos. 

É citado por Brigagão e Proença Júnior (2004, p. 124-5), ao analisarem a Teoria da 

Guerra de Clausewitz2 que “a defesa é a forma mais forte de luta”. E vão além, citando 

a superioridade da defesa em virtudes de elementos que não se encontram no ataque, 

fazendo da defesa assim a “forma intrinsicamente mais forte de combate, e isto se 

desdobra para fazê-la a forma mais forte de luta, e a forma mais forte de guerra”.  

De acordo com o Decreto no. 5.4843, de junho de 2005, o qual aprovou a Política de 

Defesa Nacional (PDN), o conceito de segurança é o seguinte: “é a condição que 

permite ao País a preservação da soberania e da integridade territorial, a realização dos 

seus interesses nacionais, livre de pressões e ameaças de qualquer natureza, e a 

garantia aos cidadãos do exercício dos direitos e deveres constitucionais.” Este 

conceito é então o adotado na PDN e que servirá como referência neste estudo. 

Ainda para efeito da PDN, a Defesa Nacional é definida como “o conjunto de medidas e 

ações do Estado, com ênfase na expressão militar, para a defesa do território, da 

soberania e dos interesses nacionais contra ameaças preponderantemente externas, 

potenciais ou manifestas”. 

Em síntese, o Decreto no 5.484 estabelece a diferença entre defesa e segurança 

definindo esta como uma condição onde o Estado e seus integrantes se sentem livres 

de ameaças ou riscos e aquela como uma ação para a obtenção ou manutenção da 

segurança desejada. 

A relação entre segurança e a formação do Estado é enfatizada por Rudzit e Nogami 

(2010). Eles trazem diferentes visões de outros autores acerca do tema, entretanto 

enfatizam o fato de o significado de segurança aplicar-se de maneira distinta de acordo 
                                                 
2 Os autores referem-se ao livro “Da Guerra”, de Carl Von Clausewitz. 
3
 Decreto nº 5.484 de 30 de junho de 2005 da Presidência da República, disponível em 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5484.htm>, acesso em 14 nov. 2013. 
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com as condições e situações de cada Estado, afirmando que os países em 

desenvolvimento enfrentam diferentes problemas de seguranças dos países 

desenvolvidos. A visão da segurança internacional interligada com o processo de 

formação do Estado é o problema central da segurança dos Estados em 

desenvolvimento, segundo Mohammed Ayoob4. Ele define segurança tendo como 

característica principal “ser centrada no Estado”, dando ênfase à conotação política do 

termo. 

Segundo o General Rui Monarca da Silveira, a segurança é associada com o conceito 

de liberdade do indivíduo em exercer suas atividades na busca de seus objetivos de 

bem-estar e felicidade. Ele menciona que segurança é uma necessidade e um direito, 

uma “sensação de garantia, necessária e indispensável a uma sociedade e a cada um 

de seus integrantes, contra ameaças de qualquer natureza” (p.169). Dessa forma, a 

segurança teria um conceito mais amplo, abrangendo a garantia das necessidades do 

indivíduo e da coletividade. No mesmo artigo, o General cita a definição de segurança 

das Nações Unidas como sendo “uma condição na qual os Estados consideram que 

não há perigo de ataque militar, pressão política e coerção econômica, de modo que 

possam, livremente, buscar o seu próprio desenvolvimento e progresso [...]” (p. 170). 

A ESG enfatiza a questão da segurança representando a garantia dos direitos 

individuais e cita que a Segurança Nacional é mais do que a proteção contra ameaças 

internas ou externas e define sua atribuição como sendo além das FFAA, incluindo 

também o Estado e a sociedade. Segundo esta instituição, a Defesa Nacional “é um 

instrumento da Segurança Nacional” e representa as ações necessárias para superar 

ameaças internas ou externas ao país. 

 

 

3.3. PODER DE DISSUASÃO 
 

A dissuasão é a principal mensagem contida nos documentos governamentais sobre 

defesa no Brasil. Este conceito implica no país ter defesas suficientes para evitar um 

ataque, para tornar onerosa a pretensão de um ataque por um possível inimigo. A 

                                                 
4 In: RUDZIT e NOGAMI (2010). 
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capacidade dissuasória de um país está ligada à sua capacidade efetiva e, portanto, no 

cálculo de perdas, do prejuízo, do custo que um potencial agressor teria ao empreender 

um ataque a seu oponente. Portanto, o poder de dissuasão é um importante 

instrumento de intimidação que pode e deve ser usado para desestimular agressões a 

um país por outras nações. 

A importância desse conceito é tão grande para a Defesa brasileira que está contida na 

1ª. diretriz da END: 

“Dissuadir a concentração de forças hostis nas fronteiras terrestres, 

nos limites das águas jurisdicionais brasileiras, e impedir-lhes o uso do 

espaço aéreo nacional.” (BRASIL, 2008, p. 11) 

A estratégia de dissuasão pode ser conceituada conforme menção feita pelo general 

Meira Mattos, onde ele cita a definição do inglês Liddell Hart como “aquela em que o 

país visado procura evitar a ação bélica impondo uma ameaça que o agressor não 

possa ou não esteja disposto a pagar”. (COSTA, 1999, p. 148).   

Já segundo Marco Aurélio Mello, “Dissuasão é o efeito que leva um inimigo a não 

querer enfrentar o Brasil em face do receio que possui ou do temor de não atingir a sua 

intenção” (MELLO, 2012, p. 54). 

É bom lembrar que mesmo num ambiente de “paz e cooperação”, os países mais fortes 

e com mais poder conseguem prevalecer (COSTA, 1999). Portanto, o poder dissuasório 

é fundamental em tempos de paz, exatamente para que seja mais um fator que iniba o 

início de um conflito. Nesta questão específica, lembra-se que a END apresenta como 

pilar básico, além da dissuasão, a cooperação no plano regional (América do Sul).  

No caso do Brasil, o poder de dissuasão é especialmente importante, considerando que 

o país não possui uma capacidade militar efetiva considerável, ou, ao menos, no nível 

de uma grande potência.  Sua relevância na estratégia brasileira é tão expressiva que 

se faz presente logo na primeira diretriz da END: “Dissuadir a concentração de forças 

hostis nas fronteiras terrestres e nos limites das águas jurisdicionais brasileiras, e 

impedir-lhes o uso do espaço aéreo nacional.” E continua no mesmo tema na segunda 

diretriz: “Para dissuadir, é preciso estar preparado para combater. A tecnologia, por 
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mais avançada que seja, jamais será alternativa ao combate. Será sempre instrumento 

do combate” (BRASIL, 2008, p.11). 

E como cita Proença Júnior (2010), há uma dinâmica entre a política declaratória – o 

que é dito o que é feito pelos Governos – e a política concreta – o que de fato é feito 

pelos Governos. Portanto, o poder de dissuasão se encaixa na política declaratória do 

país e impacta na sua postura como lidar com o preparo da defesa e na maneira como 

o Brasil se articula politicamente com outros Estados. 
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4. METODOLOGIA 

 

4.1. TIPO DE PESQUISA 
 

A pesquisa será majoritariamente qualitativa, procurando explorar elementos históricos 

com pouca utilização de dados estatísticos. Entretanto, é possível que haja alguns 

poucos elementos que sejam pesquisados e analisados de forma quantitativa, como por 

exemplo, os investimentos em defesa em relação ao PIB.  

A metodologia de pesquisa deverá se basear de acordo com a taxonomia consagrada 

na literatura (VERGARA, 2011): 

- Quanto aos fins: Descritiva e Explicativa 

A pesquisa foi descritiva pois se procurou expor as características da END e os motivos 

de sua elaboração e, além disso, descrever opiniões e percepções em virtude do 

levantamento feito através de livros, artigos, dissertações e teses ligadas ao tema de 

Defesa. O estudo foi explicativo pois pretendeu explicar as razões da implementação ou 

não das diretrizes previstas na END. 

- Quanto aos meios: Pesquisa de Campo, Documental e Bibliográfica 

Pesquisa de Campo em virtude de entrevistas e/ou questionários com profissionais do 

Ministério da Defesa e/ou militares. Documental em função da pesquisa em 

documentos publicados sobre a END. Bibliográfica em função da pesquisa feita em 

livros, artigos especializados, jornais, mídia eletrônica, dissertações e teses de 

conhecimento público. Pretende-se priorizar, dentro do possível, a busca por 

informações nas fontes primárias, entretanto sabe-se que nem sempre isso será 

possível devido a restrições na divulgação de algumas informações e documentos 

considerados estratégicos em virtude da importância do tema. 

Por fim, também fazem parte dessa pesquisa as anotações e o material indicado nas 

aulas ministradas nas aulas de mestrado de Mestrado em Administração Pública (MAP) 

na EBAPE/FGV do Rio de Janeiro, ministradas pelo professor Octavio Amorim Neto, no 

primeiro semestre de 2013, alguns deles constantes na bibliografia e outros constantes 

nas anotações das aulas. 
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4.2. UNIVERSO E AMOSTRA 
 

A pesquisa tem como universo militares e civis ligados ao tema de Defesa, sejam 

ligados diretamente ao MD ou outras instituições que de alguma forma tenham ligação 

com o tema, por exemplo, a FINEP, que provê financiamento de recursos públicos ao 

setor através de programas setoriais, crédito ou recursos subvencionados. 

A amostra foi definida pelo conhecimento comprovado do tema e pelo fato de se 

conseguir acessibilidade aos indivíduos selecionados. 

 

 

4.3. SELEÇÃO DOS SUJEITOS 
 

Os sujeitos foram selecionados em função do conhecimento e da ligação com os 

assuntos de Defesa. Foram selecionados aqueles que trabalham nos órgãos ligados à 

Defesa (Ministério da Defesa, militares da ativa) e que possuem atribuições funcionais 

relacionadas aos assuntos militares e/ou de defesa ou que já trabalharam em 

instituições militares (militares da reserva). 

As entrevistas foram realizadas com oficiais da ativa e da reserva, professores, 

funcionários do MD e da FINEP. 

 

 

4.4. COLETA E TRATAMENTO DE DADOS 
 

Os dados coletados foram obtidos por meio de pesquisa bibliográfica em livros sobre o 

último regime militar, redemocratização, política externa, relações civis - militares, 

geopolítica global e outros assuntos relacionados à defesa. Além disso, também foi 

importante a pesquisa em revistas especializadas, artigos, dissertações, jornais e sites 

de organizações e instituições regionais e globais (SIPRI, OTAN, ONU...) que 

disponibilizam informações públicas importantes sobre assuntos de defesa mundial. 

Também foi de grande valia a consulta às informações constantes nos sítios 

governamentais relacionados ao tema, principalmente no do Ministério da Defesa (fonte 
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dos principais documentos da Defesa Nacional, dentre outros), do Senado Federal e do 

Congresso Nacional. 

Foram feitas cinco entrevistas semi-estruturadas com membros do Ministério da 

Defesa, Escola Superior de Guerra e oficiais das FFAA (Marinha, Aeronáutica e 

Exército). Os entrevistados foram o General de Divisão Aderico Mattioli, do Ministério da 

Defesa, em Brasília/DF; Capitão-de-Mar-e-Guerra Carlos Antonio Raposo de 

Vasconcellos, da ESG, no Rio de Janeiro/RJ; Capitão-de-Corveta Rodrigo Natalizi, 

oficial da Marinha, no Rio de Janeiro/RJ; Tentente Coronel Alessandro Liberatori, oficial 

do Exército, no Rio de Janeiro/RJ e Coronel-Aviador Luciano Menna, oficial da 

Aeronáutica, por e-mail. 

Nessas entrevistas foi possível obter a percepção acerca da importância do lançamento 

da END e as principais realizações no período analisado, além de informações valiosas 

de modo a testar as hipóteses apresentadas. 

Por fim, as principais informações sobre investimentos em Ciência, Tecnologia e 

Informação (C,T&I) na área de defesa foram obtidas através do site e de sistemas 

internos da FINEP (apenas as informações de domínio público). 

O tratamento dos dados coletados exigiu complexa interpretação uma vez tratar-se de 

tema pouco familiar a este pesquisador e carente de debates mais frequentes na 

sociedade. Além disso, foi necessário agrupar as informações coletadas por tópicos 

específicos de modo a embasar o estudo nos principais acontecimentos históricos e 

aspectos teóricos para, enfim, citar as principais realizações ou avanços da Estratégia 

Nacional de Defesa (END). 

Muitos dos dados levantados são interpretações e opiniões de outros autores, sendo 

necessário expor as principais ideias e conceitos de terceiros e, ao mesmo tempo, 

refletir sobre os argumentos apresentados sob distintos pontos de vista acerca do 

mesmo tema.  
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4.5. LIMITAÇÃO DO MÉTODO 
 

A metodologia de pesquisa escolhida, assim como a maioria dos estudos desse tipo, 

apresenta certas limitações e dificuldades, as quais são explicitadas a seguir. 

Uma questão importante trata das informações obtidas diretamente no sítio do MD. É 

compreensível que as informações oriundas desta fonte sejam, em algum grau, 

tendenciosas, procurando enaltecer a instituição e superestimar as realizações do 

Ministério. 

Outro fator limitador refere-se à dificuldade na busca de informações mais acuradas, 

pelo próprio tema em si, considerado de cunho estratégico para o Estado. Dessa forma, 

percebe-se que o tratamento dado às informações pertinentes ao tema encontra-se, 

muitas vezes, restrito ao âmbito militar. 

Há também a possibilidade de que os grupos escolhidos não sejam os mais 

representativos, ou seja, que não detenham as informações ou opiniões que auxiliem 

na solução do principal problema do estudo. Este, além de ser um risco inerente ao 

processo investigativo, também é compreensível na medida em que as informações 

mais estratégicas sobre a Defesa no país são detidas pelos escalões mais altos do 

Governo. 

A carência de informações públicas disponíveis sobre as ações efetivas da END é um 

fator limitador desta pesquisa, além da dificuldade em explorar em mais detalhes as 

efetivas ações implementadas das vinte e três diretrizes previstas na END. 
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5. A DEFESA NO CONTEXTO GEOPOLÍTICO MUNDIAL 

 

5.1. BREVE HISTÓRICO 
 

A nova configuração geopolítica global resultante das mudanças ocorridas desde o pós-

2ª. Guerra Mundial, do fim da Guerra Fria, da ampliação do movimento de globalização, 

do aumento do fluxo comercial entre países, da formação de novos blocos regionais, do 

surgimento de novas ameaças, dentre outros, trouxe impactos importantes na maneira 

como os países passaram a tratar das questões de segurança e defesa. 

Na década de 1930 começou a despontar a hegemonia dos Estados Unidos no cenário 

global e o início de sua influência nas Américas nas questões estratégicas e militares e 

em especial no Brasil, após a influência francesa no pós-1ª. Guerra Mundial. Esse fato 

foi reforçado na 2ª. Guerra Mundial, com a criação da Comissão Mista de Defesa Brasil-

Estados Unidos em 1942 e com o apoio na preparação da FEB para a participação no 

teatro de operações na Europa. Aliás, o Brasil foi o único país latino-americano a enviar 

tropas à Europa, fato que lhe credenciou a participar da fundação da ONU em 1946 e 

aumentou sua projeção no cenário mundial. 

Com o fim da 2ª. Guerra, iniciou-se a polarização de forças entre os EUA e a antiga 

URSS, dando ao período conhecido como Guerra Fria. Por um lado países 

influenciados pelos soviéticos formavam o bloco comunista, enquanto de outro os 

países capitalistas sofrem a influência dos EUA. Notadamente, no continente americano 

(América do Sul e do Norte) é percebida forte influência dos EUA nas questões 

estratégicas e militares, com o objetivo principal da superpotência na contenção do 

comunismo. A cooperação dos países latino-americanos, a criação do Tiar (Tratado 

Interamericano de Assistência Recíproca) em 1947 e da OEA (Organização dos 

Estados Americanos) em 1948 formam a base do sistema de defesa interamericano. 

(DA SILVA, 2012). Nesse contexto, o Brasil embarca na dita “solidariedade hemisférica” 

sob a liderança norte-americana durante a Guerra Fria. Em 1949 é criada a Escola 

Superior de Guerra, seguindo o exemplo da National War College americana.  

Ainda no contexto do pós-Guerra, a política isolacionista norte-americana foi deixada de 

lado e em 1949 é criada a OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Norte), liderada 
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pelos EUA e tendo como membros os principais países capitalistas da Europa 

Ocidental. A criação da OTAN tinha como preceito básico a cooperação militar mútua 

entre seus integrantes e visava atender a três objetivos principais: frear o avanço do 

comunismo soviético, impedir o renascimento do nacionalismo militar na Europa, 

principalmente com a forte presença dos EUA no Velho Continente e buscar a 

integração política europeia. Em resposta à criação da OTAN, os países socialistas do 

Leste Europeu se uniram à URSS formando o Pacto de Varsóvia em 1955, com a 

mesma ideia solidária de apoio militar dentre seus membros. Formavam-se assim os 

dois principais blocos de integração militar global na 2ª. metade do século XX, pondo 

em campos opostos as ideologias capitalista e socialista reinantes na ocasião. 

A crise dos mísseis de Cuba em 1962 se apresenta como o momento mais crítico da 

Guerra Fria até então e evidencia o papel secundário dos países latino-americanos nas 

questões de defesa, relegando a função destes países a evitar o avanço comunista. 

Mais tarde, durante a Guerra das Malvinas em 1982, a aliança hemisférica, já 

estremecida desde 1961, é seriamente abalada quando os EUA se posicionam ao lado 

da Inglaterra. A partir de então, emerge fortemente no Brasil um sentimento de 

necessidade de um pensamento estratégico e defesa nacional autônomos, calcado na 

aliança sul-americana, pautando as diretrizes da Política Externa Brasileira (PEB). 

A década de 1980 é marcada pelo declínio do regime socialista, com a queda do Muro 

de Berlim em 1989 e posterior ruptura do império soviético (ex-URSS) em 1991. 

Findava-se assim o período da Guerra Fria, quando a bipolaridade deu o tom ao 

contexto geopolítico global. Ensaia-se uma reaproximação entre Brasil e EUA, porém 

de pouca duração, consequência, já no século XXI, da intermediação brasileira na 

questão nuclear iraniana, fato que desagradou a Washington (AMORIM NETO, 2011). 

O período pós-Guerra Fria caracterizou-se pela unipolaridade, tendo os EUA como a 

superpotência hegemônica mundial. Com a derrocada do avanço comunista, novas 

ameaças surgiram na agenda de defesa norte-americana, notadamente a preocupação 

com a questão nuclear em países não alinhados (Irã e Coreia do Norte), além do 

combate ao terrorismo e a ascensão da China como grande potência. O foco voltou-se 

para a Ásia e o Oriente Médio. 
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A evolução tecnológica afetou profundamente as questões de defesa, causando uma 

verdadeira revolução nos assuntos militares. Os EUA souberam se aproveitar desse 

movimento, investindo pesadamente em P&D mirando, dentre outros setores, o 

aumento de seu poderio militar, o que ficou evidenciado principalmente a partir do final 

dos anos 90.  

 

 

5.2. MOMENTO ATUAL E TENDÊNCIAS 
 

O início do século XXI foi marcado pelo atentado terrorista de 11 de setembro de 2001, 

da extensão do regime democrático no cenário mundial, da ampliação do comércio e 

das comunicações globais, além do surgimento de cada vez mais novas tecnologias. 

Esses fatores trouxeram implicações importantes nas questões militares, levando os 

países a repensarem suas estratégias de defesa, redefinirem as funções de suas FFAA, 

além de desenvolverem novas habilidades para enfrentar as ameaças emergentes 

(BRUNEAU e TRINKUNAS, 2008). 

A disseminação de novas tecnologias afetou de sobremaneira os meios militares que 

nos EUA rotulou-se como uma nova revolução, a RMA.5 A 1ª. Guerra do Golfo em 

1991, conhecida como “a guerra dos videogames”, já mostrava sinais da vantagem 

competitiva no uso de tecnologias mais avançadas em situações de conflito. A RMA foi 

de fato integrada à política de defesa americana a partir de 1997, entretanto, a 2ª. 

Guerra do Golfo em 2002 evidenciou ainda mais esse diferencial a favor dos EUA. A 

RMA americana também catalisou mudanças importantes no pensamento estratégico e 

de defesa de vários países, levando-os a realizarem reformas importantes nesses 

setores. 

Alguns países considerados como médias potências, como o caso do Brasil, enfrentam 

momentos de importante definição de capacitação e de funções de suas FFAA, além de 

repensarem seu papel no contexto da defesa global, abandonando a pretensão de se 

                                                 
5 Sigla original em inglês, RMA = Revolution in Military Affairs ou, numa tradução livre = Revolução nas Questões 
Militares. 
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equipararem às potências mais capacitadas e reposicionando seu papel para ações 

menos tradicionais de conflito, tais como missões internacionais de manutenção da paz. 

Na Europa, o fato de haver uma organização como a OTAN estimula o desenvolvimento 

e aperfeiçoamento das FFAA da região, fazendo com que haja um nível mínimo em 

termos de institucionalização, planejamento, investimentos e preparo das FFAA dos 

países da qual fazem parte. Essa é uma das justificativas para que os políticos possam 

direcionar mais recursos para a defesa nesses países. Em outros países, ao contrário, 

há poucos incentivos para que se invista nas FFAA, a não ser que haja uma 

possibilidade real de conflito ou para alcançar determinados objetivos da área de 

defesa. (BRUNEAU e TRINKUNAS, 2008) 

Na América Latina, as FFAA são díspares, tendo os pactos formais do controle civil 

sofrido diferentes influências da transição para o regime democrático de cada país. A 

ausência de uma forte organização de defesa na região é um dos fatores que 

desestimula o aumento do poder militar, a eficiência e uma clara definição da missão 

das FFAA. Os objetivos de segurança e defesa nessa região variam de país para país, 

tendo o Brasil como principais missões o engajamento em missões de paz, o combate 

ao crime organizado e apoio humanitário em casos de desastres naturais. 

As atividades de manutenção da paz e contraterrorismo são tendências globais que 

motivam maior atenção para a necessidade de eficiência e eficácia militar. Segundo 

Bruneau e Trinkunas (2008), havia 110 países envolvidos em missões de paz no 

mundo em 2008. Esse fato deve-se basicamente a três motivos: o reembolso monetário 

das tropas de manutenção de paz pela ONU, a melhora na percepção da imagem dos 

países participantes nesse tipo de missão e a busca por um perfil mais qualificado e de 

novas funções das forças militares desses países envolvidos nessas ações. 

Nesse contexto, os EUA sustentam que o papel das FFAA na África e América Latina 

deveria ser a de focar na segurança interna e de operações de combate ao 

narcotráfico, contraterrorismo e, em algum grau, de missões de peacekeeping e de 

peacemaking. (BRUNEAU e TRINKUNAS, 2008). 

Na próxima década, espera-se que se mantenha a supremacia norte-americana como 

única superpotência mundial, entretanto, a ascensão da China pode mudar esse 
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cenário a partir da metade do século XXI, sendo uma possível candidata a 

superpotência a ameaçar a hegemonia dos EUA.  

 

 

5.3. O CASO DA FRANÇA 
 

A França passou por reformas profundas na sua política de defesa a partir de 1995 na 

gestão do presidente Jacques Chirac. Com um mandato inicial de sete anos e gozando 

de um alto grau de autonomia sobre a política de defesa, Chirac usou toda sua 

liderança e influência política para implementar um processo de reformas importante no 

setor. A figura de um Comitê Estratégico garantiu influência junto a políticos importantes 

do Governo e gerou ideias para o Conselho de Defesa. 

A Divisão de Assuntos Estratégicos (SAD, no original em francês), uma divisão do 

Ministério da Defesa (MD), se fortaleceu institucionalmente no Governo Chirac e atuou 

alinhado com o Ministério das Relações Exteriores francês, convergindo na ideia de 

profissionalização das Forças e atuando como elo no processo de mudança junto ao 

MD francês. 

O Governo francês soube usar o exemplo da RMA americana para adaptar a sua 

realidade e entendeu que as melhores práticas utilizadas pelos EUA deveriam ser 

adaptadas de acordo com os objetivos, necessidades e papéis distintos nas questões 

de defesa de cada país. No caso da França, até meados dos anos 90, seria necessário 

estar pronta para missões de paz e reconstrução pós-conflitos. Entretanto, a 

experiência francesa na década de 90 na África e nos Balcãs foi um dos fatores 

motivadores para que o país percebesse a necessidade de desenvolver forças capazes 

de atuarem em operações de crise e intensidade variada. Além disso, a Guerra do 

Golfo em 1991 e outros conflitos em diferentes teatros de operações, missões e 

ambientes distintos reforçaram a importância da utilização de variados equipamentos, 

armamentos e até mesmo estratégias de acordo com cada situação. A flexibilidade 

mostrou-se um importante fator de aprendizado no ambiente militar francês. 

Também é importante notar que a estratégia militar francesa foi se aprimorando ao 

longo do tempo, devido a experiências históricas adquiridas desde a 2a. Guerra 
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Mundial, passando pela Guerra da Indo-China (1946 – 1954) e pela Guerra de 

Independência da Argélia (1954 – 1962), além do aprimoramento na configuração 

institucional de controle, gestão e governança militar. 

O planejamento orçamentário militar francês, aprovado no Congresso, engloba projetos 

e a capacidade militar desejada para um horizonte de seis anos, o que garante uma 

estabilidade dos recursos direcionados à Defesa. Além disso, sob a hierarquia do 

Ministério da Defesa, há uma estrutura composta por três divisões responsáveis pelos 

assuntos de compras ligados a: 1) P&D de equipamentos e política industrial de defesa; 

2) Requisitos-chave e mobilização das FFAA; e 3) Questões legais e de orçamento. A 

divisão responsável pelo P&D tem como tarefas: i) Preparar as FFAA para 

necessidades futuras; ii) Entregar  equipamentos necessários para as operações atuais; 

e iii) Estimular as exportações da indústria de defesa francesa. 

Na estrutura governamental do governo francês há a figura do Conselho Ministerial de 

Investimentos onde são submetidos os projetos da Defesa para apreciação em várias 

instâncias antes de serem lançados. Os investimentos são apreciados por dois 

subcomitês: um deles formado por membros das FFAA e outro por civis com expertise 

em assuntos de defesa. O acompanhamento do status dos projetos aprovados (custo, 

progresso, resultados) é feito trimestralmente ao Ministério da Defesa e anualmente ao 

Parlamento francês. 

Apesar do contexto geopolítico, questões históricas e outros fatores bastante distintos 

do Brasil, é importante atentar para as mudanças ocorridas nos assuntos militares da 

França, principalmente a partir do final do século XX. Também pesa o fato de a França 

participar de uma aliança militar regional com expressão global (OTAN), o que acaba 

por demandar uma maior capacidade militar ao país e fazer com que o país atue mais 

frequentemente em conflitos. Entretanto, aspectos institucionais e burocráticos do 

Governo francês podem servir de exemplo para países como o Brasil, onde os conflitos 

políticos e o planejamento orçamentário apresentam-se como entraves a mudanças na 

Defesa. 
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6. A IMPORTÂNCIA DA DEFESA NO BRASIL 

 

6.1. AS RELAÇÕES CIVIS MILITARES 
 

A grande questão nas relações entre civis e militares reside no equilíbrio do papel das 

FFAA perante a sociedade: por um lado devem evitar refletir somente os valores 

sociais, por correrem o risco de perder a capacidade de desempenhar sua função 

específica; por outro também não podem pensar em se moldar exclusivamente por seu 

imperativo funcional. Os militares preocupam-se com a segurança nacional e, por isso, 

tendem a buscar o fortalecimento da instituição demandando, dentre outros, uma maior 

fatia do orçamento público (HUNTIGNTON, 1996). 

Em geral, a perspectiva da sociedade civil tende a colocar o militar como o agente 

fomentador da guerra, como um ente belicoso. Entretanto, o militar é um profissional 

que serve ao Estado, que zela por sua segurança e soberania. Trata-se de uma 

profissão que exige qualificação, especialização, treinamento profissional e experiência. 

As guerras são travadas pelos militares, porém por decisões e objetivos políticos, que 

traçam as metas do Governo e lidam com a política externa. O militar deve, portanto, 

subordinar-se e esperar orientação política, estabelecendo, dessa forma, seu controle 

civil. Este poder deve ser exercido sobre o Estado, a diplomacia e as FFAA, de maneira 

abrangente e hábil, cumprindo a função essencialmente política. 

O papel das FFAA em governos democráticos é legitimado no campo político, através 

de suas instituições democráticas, onde também são traçados seus objetivos alinhados 

com os interesses do Estado. É fundamental a proteção de sua soberania nacional, 

população e riquezas naturais através da atuação permanente e garantidora desses 

itens pelas FFAA. Portanto, cabe ao Estado governar e comandar as FFAA, zelando 

pela Defesa Nacional e buscando o suporte da sociedade civil. 

O último governo militar no Brasil ocorreu entre 1964 e 1985, período em que as 

relações entre a sociedade e os militares se deteriorou, principalmente durante o 

governo dos generais da chamada “linha dura”, quando diversos excessos foram 

cometidos e denúncias de abuso e tortura foram feitas. Nas duas últimas gestões do 

governo militar, com o general Ernesto Geisel (1974 – 1979) e, por último, com o 
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general João Baptista Figueiredo (1979 – 1985), iniciou-se o processo de transição para 

a democracia. Nesses dois últimos períodos procurou-se minimizar as tensões internas 

existentes no meio militar, visando a transferência do poder de volta aos civis de modo 

a preservar as FFAA. Durante esse período, os militares queriam assegurar que a 

transição se daria de forma a garantir a anistia ampla, geral e irrestrita para ambos os 

lados. Esse era um fator de suma importância, de modo a minimizar o sentimento de 

“revanchismo” que poderia se instaurar na sociedade civil com a saída dos militares do 

poder (o que de fato aconteceu e ainda é percebido atualmente em determinados 

setores da sociedade). 

No novo período de democratização do país, a partir de 1985, iniciou-se um processo 

lento e gradual de transição, onde novamente governantes civis voltaram a ocupar a 

Presidência da República. Aos poucos, os militares voltaram a ocupar suas funções, 

zelando pela soberania nacional e diminuindo sua participação na vida política do país. 

Há evidências de uma menor presença militar no meio político a partir de então e uma 

aceitação das novas relações entre civis e militares (D’ARAUJO, 2010).  

O primeiro governo civil na Nova República foi marcado pela posse do vice-presidente 

José Sarney em virtude da morte do então eleito presidente Tancredo Neves. 

Tancredo, além de ser um político hábil e moderado, gozava de influência nos meios 

militares e desfrutava de confiança recíproca. Sua candidatura era bem vista pela 

maioria dos militares. Com Sarney assumindo a presidência, a expectativa dos militares 

era que se mantivessem as perspectivas favoráveis para a instituição, o que de fato 

ocorreu. Entretanto, o clima era de uma quase “tutela”, com os militares ainda 

exercendo forte influência política no governo (CASTRO e D’ARAÚJO, 2011). 

Um marco nas relações entre os militares e o novo regime democrático deu-se no 

evento de impeachment do sucessor de Sarney na Presidência da República: Fernando 

Collor de Mello. Ao assumir, o novo presidente havia tido pouco contato com os 

militares e tomou algumas medidas sensíveis tais como a extinção do SNI6 e a perda de 

status de ministro dos chefes do EMFA e da Casa Militar da Presidência, fatos que 

desagradaram aos militares. Além desses, outros acontecimentos e sua postura fizeram 

                                                 
6 Serviço Nacional de Informações. 
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com que os militares se sentissem desprestigiados “no nível mais baixo” do moral, da 

autoestima7. No processo de impeachment de Collor, as FFAA mantiveram-se à parte 

do cenário político, sem possíveis ameaças intervencionistas, respeitando os preceitos 

legais do processo. Alguns fatores contribuíram para que isso acontecesse: 

- O respeito dos militares à Constituição e ao processo político vigente; 

- O peso da opinião pública contrária a Collor e 

- A falta de demanda política e da sociedade pela intervenção militar.  

Com a saída de Collor, Itamar Franco, que havia rompido politicamente com seu 

antecessor, assumiu a presidência com bons olhos para os militares. Sua relação com a 

instituição foi muito melhor do que a de Collor e Itamar procurou atender a algumas 

reinvindicações dos militares, além de entender mais dos assuntos correlatos. Seu 

breve período na presidência (de dezembro de 1992 a dezembro de 1994) foi de 

relações estáveis e sem fatos de maior relevância no meio militar (CASTRO e 

D’ARAÚJO, 2011). 

Fernando Henrique Cardoso (FHC), que foi Ministro da Fazenda no governo Itamar 

Franco, assumiu a presidência em janeiro de 1995 e teve como principal marco 

relacionado a assuntos militares durante sua gestão a criação do Ministério da Defesa 

em 1999. A mobilização pela criação desta pasta se iniciou logo após a assunção do 

mandato, entretanto, somente em 1997 o presidente tomou a decisão política definitiva, 

apesar das preocupações evidentes das FFAA com a perda de poder e de algumas 

prerrogativas militares (ex: controle de aviação civil pela Aeronáutica). Apesar disso e 

de alguma desconfiança por parte de alguns oficiais com o fato do passado socialista 

do presidente, FHC conseguiu contornar as eventuais dificuldades e fazer valer sua 

decisão. A habilidade política do presidente em seu primeiro mandato foi determinante. 

Cabe mencionar que em 1995 foi instaurada a Comissão dos Desparecidos, com o 

objetivo de se buscar uma solução jurídica para as famílias dos desparecidos durante o 

regime militar. Neste ponto, os militares ficaram incomodados especialmente com duas 

indenizações concedidas: a de Carlos Marighella, guerrilheiro e ex-deputado, morto em 

                                                 
7 Depoimento do general Zenildo Zoroastro de Lucena, Ministro do Exército no governo do presidente Itamar Franco 
e durante o primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso (In. CASTRO e D’ARAUJO, 2001). 
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1969 numa emboscada e a de Carlos Lamarca, ex-capitão do Exército, desertor que 

liderou a luta armada e foi morto em 1971 por forças do Exército no interior da Bahia. 

Durante a Nova República, desde o Governo Collor, não se observa um envolvimento 

político direto dos militares, entretanto alguns assuntos são tidos como destes, tais 

como a questão da anistia ampla dos atos da ditadura e algumas questões civis, como 

o controle do tráfego aéreo civil. Apesar disso, não significa que sua posição em 

relação a essas questões e sua atuação junto ao poder implique em militares 

preparados para um golpe ou em função de tutela (D’ARAUJO, 2010).  

O último governo militar deixou marcas profundas na sociedade, principalmente 

naqueles que foram diretamente afetados pelas medidas duras impostas pelo regime 

dos generais “linha dura”. Apesar disso, atualmente, as FFAA são vistas como uma 

instituição de respeito e admirada pela maior parte da população brasileira. Dados 

comprovam que as FFAA ocupam o 1º. lugar na lista das instituições mais confiáveis no 

Brasil, dentre 11 avaliadas, seguidas pela Igreja Católica, do Ministério Público e da 

Imprensa Escrita.8 

A transição dos regimes autoritários para os regimes democráticos nas novas 

democracias9 é um assunto abordado com a devida importância por Przeworski10, que 

trata desse tema como um desafio aos arranjos democráticos na medida em que são 

definidos no emprego da soberania, inserindo os desejos democráticos das sociedades 

civis. Nesse contexto faz-se importante a presença de instituições democráticas que 

exerçam a direção civil sobre as FFAA de forma a garantir a estabilidade democrática, 

corroborando a expressão “a democracia só pode funcionar se os militares obedecem 

aos civis” (In. OLIVEIRA, 2005, p. 86). No caso brasileiro, considerando a forma como 

se deu a última transição para o regime democrático, a definição do desafio proposto 

por Przeworski é bastante factível: 

“A democracia somente pode funcionar se os que têm as armas 

obedecem aos que não as têm. Portanto, a tarefa central na construção 

das instituições democráticas perduráveis é a imposição do controle civil 

                                                 
8 Relatório ICJBrasil – 1º. SEMESTRE/2013. GVDireito, FGV. São Paulo. 
9 Sistemas democráticos reconstruídos recentemente pós regimes autoritários. 
10 Adam Przeworski, cientista político polonês. In. OLIVEIRA (2005). 
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sobre os militares. E o assunto mais complicado é como tratar os 

responsáveis das violações dos direitos humanos cometidos sob as 

ditaduras militares. A Justiça exige que aqueles que romperam não 

somente as normas legais, mas também as mais elementares normas 

humanas, sejam castigados. Mas, como podem civis desarmados 

administrar justiça sobre aqueles que portam armas?”. (Przeworski. In. 

OLIVEIRA, 2005, p. 85).  

Na transição brasileira do regime autoritário para o democrático, há visões divergentes 

sobre as relações civis militares resultantes desse processo. Jorge Zaverucha (In. 

CASTRO E D’ARAÚJO, 2001) entende que há prerrogativas militares, vistas quase 

como direito adquirido, que evidenciam a falta de controle civil sobre os militares, 

situação denominada “democracia tutelada”, onde os militares atuariam como 

“guardiães” da democracia. Neste caso, haveria um trade off entre a liberdade de ação 

dos políticos e a ameaça de retomada de poder pelos militares. Uma situação 

condicionaria outra. Segundo Zaverucha, haveria uma vulnerabilidade na balança 

democrática, sujeita a um rompimento em caso de retirada das prerrogativas atuais. 

Sendo assim o processo de transição do autoritarismo para a democracia seria frágil e 

inacabado. 

Já Wendy Hunter (In. CASTRO E D’ARAÚJO, 2001) tem uma posição distinta de 

Zaverucha. Segundo esta autora, a influência dos militares no período pós-regime 

militar teria diminuído, principalmente em função das regras e preceitos democráticos. 

Considerando a transição negociada, a pesquisa de Hunter indica que não há 

necessidade de haver restrições ou constrangimentos devido aos acordos firmados no 

período de transição, sendo possível alterar o pacto firmado. Hunter também não vê um 

contrassenso na influência política limitada e as prerrogativas mantidas pelos militares. 

Há uma perda de força dos militares num cenário democrático, favorecido pela 

competição eleitoral.  
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6.2. O PAPEL DAS FORÇAS ARMADAS 
 

O Brasil possui posição de destaque na América do Sul, com fronteiras bem 

delimitadas, relativa estabilidade política e econômica e sem ameaças palpáveis que 

possam gerar um conflito no curto prazo. Sendo assim, a percepção da sociedade 

acerca de investimentos direcionados à Defesa Nacional fica deturpada, sendo de difícil 

tarefa a justificativa sobre o devido papel das FFAA. Os militares brasileiros acabam se 

envolvendo em tarefas que sejam percebidas como úteis à sociedade, tais como 

construção de estradas e pontes, distribuição de água e alimentos, instrução básica, 

apoio em situações de catástrofes, atuação como forças policiais (garantia da lei e da 

ordem) e ações cívico-sociais. (DA ROCHA, 2011) 

As Forças Armadas (FFAA), em última instância, zelam pela garantia da soberania do 

país, havendo inclusive previsão constitucional para tal fim: 

“As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e 

pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 

organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 

suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à 

garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 

da lei e da ordem.” (CF, 1998, art. 142).  

Posteriormente, com a criação do Ministério da Defesa, estabeleceu-se a hierarquia das 

FFAA diretamente ao Ministro da Defesa (Lei Complementar 97/99). 

Além de sua função precípua, cabe às FFAA atuar na Garantia de Lei e da Ordem 

(GLO), conforme estabelecido no art. 15 da Lei Complementar (LC) 97/99, de junho de 

1999, posteriormente regulamentada pelo Decreto 3.897 de agosto de 2001. 

Basicamente, essa função refere-se às atribuições previstas no art. 144 da CF sobre a 

segurança pública do Estado, visando manter a ordem pública. Neste caso, também 

fica determinado pela LC que a atuação das FFAA será de “forma episódica” e “por 

tempo limitado”, visando garantir os resultados esperados de garantia da lei e da 

ordem.   

Sobre este ponto, Alsina Jr. desmistifica a afirmação de que as FFAA devem ser 

usadas de forma decisiva no combate à criminalidade (ALSINA JR., 2008). Segundo o 
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autor, o emprego das FFAA exercendo o papel de polícia não seria eficaz para resolver 

os problemas de criminalidade em função de quatro fatores essenciais. O primeiro 

refere-se à falta de embasamento legal, não havendo legislação pertinente que garanta 

que tal atuação possa ocorrer de forma juridicamente eficaz e segura. O segundo fator 

diz respeito ao questionamento sobre a eficiência desse tipo de atuação, considerando 

que a experiência demonstra que esse tipo de atuação causa uma sensação temporária 

de segurança, dado que a intervenção deve ser temporária, conforme previsto na LC 

97/99. Ademais, usualmente, esse tipo de ação envolve recrutas militares com pouco 

conhecimento sobre as questões básicas de polícia. O terceiro fator relaciona-se com a 

incompatibilidade entre a função básica das FFAA, a defesa da soberania nacional, e a 

função de promover a segurança pública. Por definição, estas são funções distintas, 

não podendo as FFAA desempenharem ambas de maneira eficiente. O quarto e último 

fator, segundo Alsina Jr., relaciona-se a uma possível contaminação das FFAA pela 

prática recorrente de corrupção nos meios militares, dada sua exposição e possível 

contato com o crime organizado. 

Ainda sobre esse tema, Alsina Jr. não enxerga o emprego das FFAA em ações cívico-

sociais como legítimas, dado, segundo ele, desvirtuá-las e entrar em contradição com 

sua função precípua de defesa da soberania. 

Proença Jr. cita que “na Constituição brasileira, as Forças Armadas são tanto a espada 

da República quanto o escudo da Constituição” (2010, p.336) e enfatiza o uso exclusivo 

das FFAA no Brasil sob a ótica constitucional e de acordos internacionais: 

1) Na defesa do território brasileiro; 

2) Na participação em uma aliança internacional para o uso da força contra terceiros, 

em missões de paz ou de guerra; 

3) Na atuação como força policial ou de intervenção, para atender à segurança pública 

ou outras de excepcionalidade. 

Um ponto importante destacado por este autor refere-se, antes de mais nada, à 

definição das capacidades necessárias para o cumprimento de suas tarefas. Perguntas 

importantes devem ser respondidas a priori: Qual o dimensionamento adequado? Que 

tipo de armamento é necessário? Qual capacitação é precisa? Como devem se 
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estruturar os comandos? Qual o desempenho esperado? Sem respostas a tais 

perguntas, fica difícil definir a destinação das FFAA.  

 

 

6.3. O MINISTÉRIO DA DEFESA E OS PRINCIPAIS MARCOS INSTITUCIONAIS 
 

Diferente do que ocorre em outras nações, o tema de defesa no Brasil é muito pouco 

discutido e conhecido. As razões pelas quais a área de defesa não suscita interesse no 

Brasil não são o tema deste trabalho, entretanto, o fato é que caso o Livro Branco de 

Defesa se limitasse a tratar da Defesa Nacional, não teria obtido respaldo ou força 

política para ser elaborado. Neste sentido a conjunção do interesse de defesa com o 

interesse do desenvolvimento demonstrou-se fundamental para sua efetivação. Foi o 

meio pelo qual o setor de defesa pôde viabilizar o seu projeto de elaboração. 

Em função da sensibilidade do tema e, por conseguinte, da necessária divisão de 

espaço com outras áreas, tais como, setor industrial, área social e outros, reduziu-se o 

espaço para a discussão do assunto principal: a defesa nacional do país.  

Com o fim do último regime militar em 1985 e, em seguida, com a queda do Muro de 

Berlim, o entendimento do que seriam as ameaças tradicionais à soberania, à 

segurança e à defesa do país se alterou. A integração com países vizinhos, como a 

Argentina, através de acordos e pactos regionais, além da mudança da diminuição da 

visão do comunismo como principal ameaça, mudou a percepção do que seriam os 

inimigos da pátria brasileira. Com isso, fez-se necessária uma revisão da política de 

defesa e do arcabouço institucional de sustentação das FFAA perante um novo cenário 

global e interno, com um regime militar liderado pelos civis. A partir daí, iniciou-se o 

processo de criação do MD que, segundo Oliveira (2005:160 apud D’ARAUJO, 2010), 

“representa a mais profunda reforma na Defesa Nacional jamais operada na história 

republicana do Brasil”. Sua criação tomou como base estudos comparativos feitos com 

outros países, o que pode ser constatado de acordo com histórico no sítio do MD: 

“São raros os países que atualmente não reúnem suas Forças 

Armadas sob um único órgão de defesa, subordinado ao Chefe do Poder 

Executivo. No Brasil, as três Forças Armadas mantinham-se em 
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ministérios independentes, até a criação oficial do Ministério da Defesa 

em 10 de junho de 1999 [...] 

[...] Durante os anos de 1995/1996, o EMFA, responsável pelos 

estudos sobre a criação do Ministério da Defesa, constatou que, entre 

179 países, apenas 23 não possuíam Forças Armadas integradas por um 

único Ministério. Desses 23 países, apenas três, entre eles o Brasil, 

possuíam dimensões políticas para justificar a criação de um Ministério 

da Defesa, como extensão territorial e Forças Armadas treinadas e 

estruturadas. Os Ministérios da Defesa da Alemanha, da Argentina, do 

Chile, da Espanha, dos EUA, da França, da Grã-Bretanha, da Itália e de 

Portugal foram escolhidos para análise aprofundada porque possuíam 

algum tipo de identificação com o Brasil, como extensão territorial, 

população, efetivo das Forças Armadas, entre outros fatores.” (sítio do 

Ministério da Defesa, 2004) 

Nesse contexto, em 10 de junho de 1999 foi criado o Ministério da Defesa (MD) durante 

a segunda gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), reunindo as três 

forças militares das FFAA (Marinha, Exército e Aeronáutica) não mais como ministérios, 

mas sim como Comandos e tendo como responsabilidade tratar dos assuntos de 

defesa, definir suas políticas e estratégias. Sua estrutura é composta pelo Estado-Maior 

Conjunto das Forças Armadas (EMCFA), pela Secretaria de Produtos de Defesa 

(Seprod), pela Secretaria de Pessoal, Ensino, Saúde e Desporto (Sepesd) e pela 

Secretaria de Coordenação e Organização Institucional (SEORI), além de, desde 2011, 

pelo Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia (Censipam). 
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Figura 1: ESTRUTURA SIMPLIFICADA DO MINISTÉRIO DA DEFESA 
Posição: 13 nov. 13 

 

 

Fonte: Sítio do Ministério da Defesa. Acesso em 01 dez. 13. Autoria própria. 

 

A criação do MD definiu a nova estrutura de poder civil sobre os militares, legitimando o 

Presidente da República como o principal representante na área de defesa e das FFAA, 

ao contrário dos governos anteriores, quando eram representados pelos ministros 

militares. Pode-se dizer que poucos foram os obstáculos enfrentados para a criação do 

Ministério da Defesa no âmbito do poder Legislativo, seja pela tradicional falta de 

interesse direcionada para este tema, seja por outros assuntos prioritários na agenda 

do Governo à época e pela pouca oposição dos partidos fora do Governo. Por outro 

lado, as lideranças partidárias dedicaram especial atenção ao tema, favorecendo a 

votação a favor da criação do MD. 
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O novo arranjo institucional estabelecido por FHC com a criação do MD não alterou a 

subordinação militar ao poder civil, segundo o próprio presidente FHC: 

“Jamais se cogitou de criar o Ministério da Defesa para reafirmar o 

comando civil sobre as Forças Armadas. Não seria necessário: a 

obediência à Constituição e ao comandante supremo por ela definido, 

que é o presidente da República, constituem a base do respeito 

democrático das Forças Armadas à soberania popular, expressa pelo 

Presidente. A questão da criação do Ministério da Defesa era, pois, como 

é, operacional e estratégica. Foi com esse propósito que demos corpo ao 

que anunciei ao país na campanha eleitoral de 1994 e que, com pleno 

conhecimento e aquiescência expressa dos ministros que nomeei, deu-se 

início ao trabalho árduo e cooperativo entre a Casa Civil, o então Estado-

Maior das Forças Armadas e as Forças Singulares.” (Discurso de FHC na 

cerimônia de posse do ministro de Estado da Defesa, Geraldo Magela da 

Cruz Quintão. Palácio do Planalto, Brasília, DF, 24/1/2000. In: OLIVEIRA, 

2005, p. 302). 

Apesar da institucionalização da Defesa através da criação de um novo ministério, 

cumpre frisar que as três forças militares mantiveram inalteradas suas doutrinas, 

decorrente de seu preparo e sua tradição histórica. Os projetos militares, em geral, 

buscam objetivos de longo prazo, portanto permanecem sendo perseguidos e 

revisitados visando os interesses militares.  

No ambiente político, a discussão sobre a Defesa não recebe o prestígio merecido 

acerca de um tema estratégico para o país. Entretanto, algumas iniciativas foram feitas 

no sentido de trazer o assunto para o debate nacional, como por exemplo a criação da 

Frente Parlamentar de Defesa Nacional na Câmara dos Deputados, uma iniciativa do 

parlamentar Raul Jungmann em novembro de 2008, a primeira Frente Parlamentar a 

tratar do tema. No sítio da Câmara dos Deputados, é ressaltado o paradoxo na questão 

sobre a Defesa Nacional. Enquanto as FFAA gozam de elevado prestígio na sociedade, 

sendo colocadas entre as instituições de maior respeito perante a opinião pública, por 

outro lado não recebem a devida atenção por parte do Legislativo e do Executivo. 

Além disso, apesar da existência da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 

Nacional nas duas casas legislativas (CREDN – Câmara dos Deputados e CRE – 
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Senado), não se percebe a devida importância do tema na agenda política do governo. 

A maioria das proposições advindas dessas comissões trata de temas de cooperação 

econômica, tratados consulares, auxílio jurídico, planos de ação conjuntos. Portanto, 

poucas são as ações efetivas no sentido de se propor ementas ou legislação que 

fortaleçam a efetividade do poder militar brasileiro.  

A Constituição Federal de 1988 incluiu diversas referências às questões militares, de 

defesa e segurança, as quais merecem ser destacadas. Logo em seu início, em seus 

Princípios Fundamentais, no Art. 4o, estabelece-se que o Brasil pauta suas relações 

pelos princípios de não-intervenção e da defesa da paz, dentre outros. Mais adiante, no 

Art. 21, estão previstas as competências da União, dentre elas a de declarar a guerra e 

celebrar a paz; assegurar a Defesa Nacional; permitir o trânsito ou permanência 

temporária de forças estrangeiras no território nacional; decretar o Estado de Sítio, de 

defesa e a intervenção federal, privativamente pelo Presidente da República (Art. 84.). 

No mesmo capítulo, no art. 22, é estabelecido que à União compete legislar sobre a 

defesa territorial, aeroespacial, marítima, civil e mobilização nacional, através do 

Congresso Nacional (Art. 49).  

No artigo 84, fica evidente o poder do Presidente da República sobre as FFAA, 

conforme mencionado anteriormente, na decretação do estado de sítio, de defesa (inc. 

IX) e a intervenção federal (inc. X) e ao desempenhar o papel de comandante supremo 

das FFAA, bem como nomear os comandantes das três forças militares, promover os 

oficiais de alta patente e nomeá-los para cargos privativos (inc. XIII, alterado pela 

Emenda Constitucional n. 23 de 1999). Pode-se então afirmar que a relação hierárquica 

do Presidente da República sobre as FFAA está explicitada na CF. O papel do 

Legislativo é importante nesta relação através da aprovação, fiscalização e controle 

exercidos pelas duas casas (Senado Federal e Câmara dos Deputados). 

À época, também foram previstos pela CF o Conselho da República (Art. 89), com 

competência para pronunciar-se, sobre intervenção federal, estado de defesa e de sítio 

(Art. 90), dentre outras atribuições, e o Conselho de Defesa Nacional (Art. 91), do qual 
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faziam parte os Ministros militares11, com atribuição de opinar sobre assuntos 

estratégicos e de interesse nacional, notadamente da área militar e ligados à Defesa. 

Além disso, foi extinto o Conselho de Segurança Nacional que, apesar de não ter sido 

formalmente militar, teve esse caráter durante o governo militar. Os ministros militares 

foram contra essa extinção, porém ela aconteceu. 

Mais adiante, o artigo 142 da CF reforça o poder supremo do presidente da república 

sobre as FFAA, o qual vale ser transcrito: 

“As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e 

pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 

organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 

suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da 

Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem”. (Constituição Federal do Brasil 1988. Grifo do 

autor.)  

Sobre este assunto, cabe mencionar a Lei Complementar (LC) 97/99 de junho de 1999, 

que foi sancionada com o objetivo de tratar sobre o preparo e emprego das FFAA. O 

art. 3 da Lei cita que as FFAA são subordinadas ao Ministro de Estado da Defesa, que 

por sua vez se subordina ao Presidente da República. A direção das FFAA é então 

exercida pelo ministro da Defesa assessorado pelo Conselho Militar de Defesa e pelo 

EMCFA. Na mesma lei, define-se a atualização de quatro em quatro anos dos principais 

documentos da Defesa nacional: a Política de Defesa Nacional (PDN), a Estratégia 

Nacional de Defesa (END) e o Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN). Além de 

outras previsões contidas na Lei, vale citar que as FFAA passam a ter status de 

Comandos, com seus comandantes nomeados pelo presidente da República, com 

auxílio do ministro da Defesa. Também cabe citar que a LC define a atuação das FFAA 

na garantia da lei e da ordem (GLO) nos caso relacionados no art. 144 da CF, relativos, 

basicamente, às atribuições de polícia. Posteriormente, a LC 136 de agosto de 2010 

alterou alguns artigos da LC 97/99, porém mantendo a subordinação dos comandantes 

das FFAA ao ministro da Defesa, além de ratificar a necessidade de atualização dos 

                                                 
11 O Ministério da Defesa foi criado somente em 1999, portanto, à época da CF, ainda existiam os Ministérios 
militares. 
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principais documentos de defesa a cada quatro anos. Nesta LC, fica definido que o 

orçamento do MD deve contemplar as prioridades definidas na END. Além disso, 

define-se como papel das FFAA, além de suas funções principais, a atuação nas 

fronteiras em coordenação com outros órgãos visando combater delitos transfronteiriços 

e ambientais.  

Retomando a análise da CF, o art. 143 define o serviço militar como obrigatório, 

enquanto o art. 144 estabelece que as polícias militares e civis, os corpos de bombeiros 

militares, além das forças auxiliares e reserva do Exército são subordinadas aos 

respectivos governadores. 

 

 

6.3.1. POLÍTICA, ESTRATÉGIA E LIVRO BRANCO DE DEFESA 
 

Desde a criação do MD em 1999, algumas iniciativas de elaboração de documentos 

oficiais nacionais de defesa foram elaborados, visando definir objetivos, estratégias e 

diretrizes acerca de defesa no país. 

Um primeiro documento elaborado pelo Governo que mereceu destaque foi a Política 

de Defesa Nacional (PDN), aprovada através do Decreto no. 5.484 de 30 de junho de 

2005. À época, esse foi o documento de mais alto nível da Defesa Nacional, onde 

foram estabelecidos os objetivos e diretrizes relacionadas à defesa nacional. 

Outro importante documento, a Estratégia Nacional de Defesa (END) foi aprovada pelo 

então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 18 de dezembro de 2008 através do 

Decreto no. 6.703, por encaminhamento do Ministro da Defesa (MD), Nelson Jobim, e 

pelo Ministro da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), Roberto Mangabeira 

Unger. A END visava definir a maneira como implementar os objetivos nacionais de 

defesa, traçados na PDN de 2005. 

A Lei Complementar (LC) 136 de 25 de agosto de 2010 versa sobre a obrigatoriedade 

de apresentação pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional de 4 (quatro) em 4 

(quatro) anos, a partir de 2012 das versões atualizadas da Política de Defesa Nacional 

(PDN), da Estratégia Nacional de Defesa (END) e do Livro Branco de Defesa Nacional 
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(LBDN). Dessa forma, em julho de 2012, cumprindo o estabelecido em lei, foi entregue 

pelo MD para a apreciação do Congresso Nacional as novas versões da END, da PDN, 

agora chamada de Política Nacional de Defesa (PND) e a primeira versão do LBDN. 

Finalmente, em 25 de setembro de 2013, através do Decreto Legislativo 373 de 2013, o 

Congresso Nacional aprovou todos os textos da Política Nacional de Defesa, da 

Estratégia Nacional de Defesa e do Livro Branco de Defesa Nacional.  

“Estas são as cartas de princípios da nossa Defesa Nacional. A 

aprovação destes documentos irá fortalecer a nossa Defesa e impactar 

positivamente nas nossas Forças Armadas e na indústria nacional” 

(Deputado Federal Nelson Pellegrino, presidente da Comissão de 

Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN) – Brasília, setembro 

de 2013). 

Cabe salientar que não foi possível estudar os desdobramentos da aprovação desses 

documentos por este pesquisador, visto que na data de sua aprovação esta pesquisa 

encontrava-se em adiantado estado de elaboração e a delimitação deste estudo definiu 

o período final sendo até 2013. 

 

Quadro 1: Resumo dos três principais documentos de defesa no Brasil 

Documento Resumo 

Política Nacional de Defesa (PND) 

Voltado para ameaças externas, prevê o 

planejamento de ações destinadas à defesa 

nacional, estabelecendo objetivos e orientações 

para o uso dos setores militar e civil. 

Estratégia Nacional de Defesa 

(END) 

Trata da reorganização e reorientação das 

FFAA, da organização da indústria de defesa e 

da composição dos efetivos dos comandos 

militares. Define como executar a PND. 

Livro Branco de Defesa Nacional 

(LBDN) 

Documento que expressa a visão do Governo 

acerca da Defesa e tem como objetivo dar 

ciência desse tema aos cidadãos brasileiros e à 

comunidade internacional. 
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6.4. INTERAÇÃO ENTRE A POLÍTICA DE DEFESA E A POLÍTICA EXTERNA 
 

Alsina Junior (2009) tem defendido a necessidade de maior coordenação entre a 

Política de Defesa e a Política Externa. Segundo o autor, estas seriam indissociáveis e, 

necessariamente, deveriam ser desenvolvidas em conjunto, pois, teriam como fim a 

consecução dos objetivos brasileiros como nação integrante do Sistema Internacional. 

Também é citado por Darc Costa (1999, p. 143) que “política externa e a política de 

defesa são complementares e constituem dimensões fundamentais na vida do Estado”. 

E vai além, mencionando que é através desses dois instrumentos que são 

estabelecidos os relacionamentos entre as nações, buscando suas necessidades e a 

proteção de seus interesses. Por fim, vale citar que “diplomacia e força são duas faces 

da mesma moeda que, ao longo da história das civilizações, sempre caminharam 

juntas, com prevalência ora de uma, ora de outra”. (COSTA, 1999. p. 143). 

Algumas considerações importantes são feitas por Alsina Júnior a respeito do uso do 

poder militar para o alcance dos objetivos nacionais, destacando que o poder possui 

duas dimensões: uma coercitiva (hard power) e uma persuasiva (soft power), tendo o 

poder militar a dimensão coercitiva e sendo um importante instrumento para a solução 

de conflitos (Alsina Júnior, 2009 apud SOARES E SILVA, 2012). Isto posto, pode-se 

concluir que o poder militar é um recurso do Estado utilizado para atingir objetivos 

políticos, principalmente no contexto externo. Para tal fim, é necessário que a 

capacidade militar de um país seja tal que ratifique seu poder de dissuasão e que 

inspire credibilidade a outros países. Independente da existência de ameaças 

concretas, as nações procuram sempre maximizar seu poder e influência no cenário 

global. (DYSON, 2010) 

No jogo de poderes internacional, as iniciativas relacionadas à Defesa de um ator 

influenciam às de outro, sendo o tabuleiro formado por peças que se mexem de acordo 

com os movimentos de outras. Este cenário nem sempre é caracterizado somente por 

tensões e conflitos, nem pela paz absoluta reinante em todo o ambiente. As decisões 

de expansão ou retração nos investimentos em capacidade militar são tomadas 

considerando as oportunidades e os constrangimentos impostos pela estrutura de 

poder global. Isto posto, nem todos os países estão dispostos a investirem na expansão 
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de seu poder militar, alguns simplesmente preferem manter seu status quo, outros 

optam por adotar uma postura defensiva atuando como free rider sob o guarda-chuva 

de uma grande potência ou coligação regional, enquanto outros adotarão outras 

posições como a busca pelo aumento de poder e influência. 

A fraqueza do poder militar nacional e a crença exacerbada no soft power fariam com 

que o Estado brasileiro não compreendesse o poder militar nacional como instrumento 

de política externa. Desta forma, não se fariam os investimentos necessários para a 

manutenção de uma efetividade (capacidade operacional) mínima das forças armadas. 

Estas seriam, na maioria dos casos, incumbidas de atividades internas de segurança e 

atividades subsidiárias, deixando a Política Externa exclusivamente nas mãos das 

negociações do Itamaraty.  

“Assegurar um lugar de destaque na Política mundial dependerá 

da formulação democrática e judiciosa de uma Grande Estratégia que 

equilibre poder brando e poder robusto em doses apropriadas.” (Trecho 

de discurso proferido pelo Ministro da Defesa Celso Amorim na UFF em 

2012) 

No caso específico do Brasil, país que tem incrementado sua projeção no cenário 

mundial, o Estado evidencia uma grande discrepância se comparadas sua estatura 

política e seu poderio militar. Não se trata de buscar uma militarização da Política 

Exterior, mas sim, de adequá-la às necessidades de um país que a cada dia aumenta 

seu poder de influência no concerto das nações e necessita, portanto, de um respaldo 

de capacidade militar. Vale lembrar a fase de maior poder militar e econômico durante o 

regime militar, além de grande incentivo à indústria armamentista nacional, impactando 

na maior autonomia da política externa brasileira, principalmente durante o governo 

Geisel. Nesse período, a combinação do poderio militar associado ao grande 

desenvolvimento econômico permitiu ao Brasil alcançar uma posição autônoma 

privilegiada, respaldada por seu grande poder de dissuasão.  

Após o regime militar e com o fim da Guerra Fria no início dos anos 90, uma nova 

ordem mundial foi surgindo. O pacto de cooperação militar nas Américas, já bastante 

abalado por ocasião da Guerra das Malvinas, foi ainda mais enfraquecido com o fim do 
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da principal ameaça: o comunismo. Com isso, os Estados Unidos consolidaram sua 

posição hegemônica militar e influenciaram os países não desenvolvidos, inclusive o 

Brasil, a adotarem o livre comércio. O poder militar brasileiro, já em fase de declínio, foi 

relegado a segundo plano e o país passou a adotar um discurso externo de cooperação 

e desarmamento. 

Durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), o país adotou uma postura 

mais firme a respeito das questões de segurança na América do Sul, repelindo a 

hegemonia norte-americana na região e assumindo um papel de liderança nos conflitos 

sul-americanos, como no caso Equador-Peru em 1995. Além disso, FHC também 

procurou estabelecer uma conexão mais forte entre diplomatas e militares, tomando 

medidas como: i) estabelecimento da Câmara de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional (Creden); ii) a formulação da Política de Defesa Nacional em 1996; e iii) a 

criação do Ministério da Defesa (MD) em 1999. Apesar disso, não se conseguiu durante 

seu governo que a articulação desejada entre política de defesa e política externa fosse 

efetivamente alcançada (SOARES E SILVA, 2012). Entretanto, FHC privilegiou o 

Itamaraty na condução de questões externas, sem dar o mesmo peso no papel das 

FFAA. 

Em meados dos anos 1990, visando a criação de um fórum de debates dos Ministros 

de Defesa do continente americano, dá-se início à Conferência de Ministros de Defesa 

das Américas (CMDA). A ideia de seu estabelecimento foi capitaneada pelos EUA, com 

o objetivo de promover encontros frequentes entre os principais representantes da 

Defesa nas Américas visando o diálogo e a cooperação nos assuntos de segurança. 

Este fórum não emanava decisões de caráter compulsório a seus participantes, 

entretanto enxergou-se a possibilidade de se trazer ao debate temas de relevância na 

região, tais como narcotráfico, tráfico de armas, terrorismo, migrações, violência 

criminal, dentre outros. As intenções norte-americanas, qual seja, a de insistir no 

envolvimento das FFAA dos demais países nas funções de polícia, não lograram êxito. 

De qualquer forma, o sentimento é de que a iniciativa da criação da CMDA foi um 

marco importante nas relações militares do continente americano. (D’ARAUJO, 2010) 
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O início do século XXI foi marcado pela configuração de uma nova ameaça global 

desencadeada pelos atos terroristas de 11 de setembro de 2001 em Nova Iorque, 

levando os Estados Unidos a adotarem uma posição hegemônica e unilateral nas 

questões de política externa, focando suas ações no combate ao terrorismo. Ainda sob 

o impacto desse cenário é que o presidente Lula assumiu o governo brasileiro. Em seu 

governo, o país buscou maior projeção no cenário global, privilegiando suas relações e 

posição de liderança na América do Sul e rechaçando as tentativas de imposição feitas 

pelos Estados Unidos, que pretendiam, por exemplo, que as forças militares na América 

do Sul fossem utilizadas como forças de polícia, de combate ao terrorismo e ao 

narcotráfico, privilegiando, assim, os interesses norte-americanos na região. Lula 

procurou não dissociar a defesa e segurança das questões de política externa, apesar 

de algum incômodo por parte do corpo diplomático. 

Em 2008, em processo liderado pelo Brasil é criado o Conselho de Defesa Sul-

Americano (CDS) com objetivo de fortalecer a integração e cooperação regional em 

termos de defesa. Apesar de ser uma iniciativa louvável, o CDS já nasceu de certa 

forma enfraquecido, principalmente pelo fato de seus integrantes possuírem poderio 

militar pouco expressivo, incapaz de dissuadir ameaças estrangeiras mais potentes. 

Isso explica, em parte, o insucesso do Brasil no pleito de um assento permanente no 

Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). Ora, como pode um país almejar 

participar de um importante fórum de defesa global se não ostenta internamente 

capacidade de defesa compatível com suas aspirações? Há evidências através dos 

gastos militares de alguns países que já possuem assento no CSNU (França e Reino 

Unido), outros países desenvolvidos que ainda buscam uma vaga (Alemanha e Japão) 

e os emergentes Brasil e Índia. 
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Quadro 2: Comparação dos gastos com defesa (2011) 

País 
Gastos com Defesa Porcentagem do PIB 

(US$ bilhões) gasto com defesa (%) 

Estados Unidos 711,0 4,7 

França 62,5 2,3 

Reino Unido 62,7 2,6 

Japão 59,3 1,0 

Alemanha 46,7 1,3 

Índia 48,9 2,6 

Brasil 35,4 1,5 
Fonte: Stockholm International Peace Research Institute (Sipri, 2011). In: Livro Branco de Defesa Nacional, 2012.  

   Elaboração do autor. 

 

Vale lembrar que as grandes nações econômicas ao longo da história apresentaram um 

poderio militar à altura de sua robustez econômica. Apesar de ter o décimo primeiro 

maior orçamento militar do mundo em termos absolutos12, o Brasil não possui uma 

capacidade militar à altura da sétima economia mundial. Se, de fato, o país pretende se 

tornar uma potência média no cenário mundial, é preciso que a Defesa seja prioritária 

no debate nacional e receba recursos compatíveis com os objetivos que almeja.  A END 

pode e deve ser um instrumento que pretenda materializar essas pretensões, 

capacitando e reorganizando as FFAA e definindo objetivos estratégicos que permitam 

ao Brasil atingir um novo patamar coerente com sua inserção econômica no contexto 

global. Portanto, cabe ao país reavaliar a relação entre Política de Defesa e Política 

Externa, de modo que seja dada a devida importância a ambas e entendido que “uma 

não vive sem a outra”. 

 

 

 

                                                 
12 Fonte: SIPRI (2012). Disponível em <http://www.sipri.org>. 
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6.5. A DEFESA NACIONAL E O PAPEL DO BRASIL NO SÉCULO XXI 
 

Desde o início do período de redemocratização, o setor de defesa no Brasil vem 

passando por diferentes fases, tendo sido criado o Ministério da Defesa (MD) somente 

11 anos após a promulgação da Constituição Federal (CF). Apesar disso, o tema 

passou a receber mais atenção especialmente a partir de meados do ano 2000, quando 

foi atualizada a Política Nacional de Defesa (PND) em 2005, com o envolvimento de 

militares, do Governo e de diferentes setores da sociedade civil (acadêmicos, 

empresários, jornalistas...), de forma a debater os objetivos e estratégias da Defesa 

Nacional. A elaboração da Estratégia Nacional de Defesa (END) em 2008 foi outro 

passo importante na definição da estratégia e objetivos de defesa do país. 

Posteriormente, com o lançamento do Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) em 

2012, consolidou-se a tríade dos documentos fundamentais sobre as questões de 

defesa no Brasil. 

De acordo com Alsina Junior (2009), a configuração global no período Pós-Guerra Fria 

foi marcada pela busca da multipolaridade entre Estados, configurando uma nova 

ordem mundial. Com o declínio da nação soviética no final do século XX, os Estados 

Unidos se apresentaram como única superpotência global desde então, tendo como 

coadjuvantes poucas grandes potências (UE, Japão, China e Rússia) e potências 

regionais, como é o caso do Brasil.  

No início dos anos 90, com o declínio do comunismo, as ameaças se transformaram. 

Conflitos internos, narcotráfico, terrorismo surgiram com mais evidência na agenda. Os 

Estados Unidos procuraram influenciar os países latino-americanos no combate dessas 

questões, priorizando seus interesses na região. Entretanto, apesar do apelo inicial, os 

esforços nesse sentido não foram expressivos.  Os efeitos da “década perdida” (anos 

80) no Brasil ainda se fizeram sentir na década seguinte. O papel das FFAA foi então 

alvo de grandes questionamentos, não estavam claros quais seus objetivos, ameaças, 

inimigos ou riscos. Além disso, a memória recente da ditadura militar e os graves 

problemas sociais somados à crise de identidade mencionada anteriormente 

dificilmente justificariam maiores esforços no sentido de fortalecimento nas questões 

militares e de defesa no país. 
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A consolidação da democracia na América do Sul no final do século XX trouxe 

estabilidade política e econômica à região e o fim da Guerra Fria arrefeceu a influência 

norte-americana no continente sul-americano. Os interesses dos EUA na região 

voltaram-se para as ameaças do tráfico de drogas, imigração, comércio, dentre outros. 

Apesar disso, não se enxergam fatores na América do Sul que possam vir a 

desestabilizar o equilíbrio de segurança mundial. 

Ao longo desse início do século XXI, a ameaça do terrorismo continua sendo uma 

realidade, porém outras preocupações surgiram ou tornaram-se mais evidentes, como a 

defesa dos recursos naturais, a biopirataria, os ataques cibernéticos, o narcotráfico, 

dentre outras. Não se percebem inimigos iminentes ou possíveis nações que possam 

entrar em conflito como Brasil no curto prazo. Entretanto, apenas como exemplos 

ilustrativos, a região Amazônica é uma importante fonte de riquezas naturais e potencial 

alvo de cobiça por parte de outros países ou instituições, devendo, portanto, receber 

merecida atenção por parte do governo brasileiro e ser tratada como uma questão de 

soberania nacional. Também merecem destaque as reservas de petróleo do pré-sal 

(Amazônia Azul), importante fonte de energia no longo prazo e que pode suscitar 

interesses externos de forma mais incisiva no futuro. 

Brands (2010) afirma em seus estudos que, ocupando um papel cada vez de maior 

destaque no cenário global, o Brasil obteve avanços significativos na frente de política 

externa, atuando de forma mais visível e assertiva em assuntos importantes da cena 

internacional por meio da participação em organismos internacionais. Entretanto, nos 

estudos realizados por Alsina Junior (2009) no campo da Defesa, percebe-se que o 

país ainda ocupa uma posição tímida, principalmente se comparada à sua envergadura 

econômica. 

Alguns cenários são traçados para as próximas décadas, sendo o mais provável aquele 

no qual os Estados Unidos continuem como única superpotência, porém a China 

aparece como provável candidata à outra vaga e talvez até mesmo superando a 

hegemonia americana nas próximas duas ou três décadas (Alsina Jr., 2009). Nesse 

contexto, num cenário de ampliação do papel do Brasil na Política Internacional e 

possível ascensão econômica, é necessário que o país defina sua posição no campo 
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da Defesa nesse ambiente, qual seja, a de potência regional na América do Sul ou se 

almeja algo mais ousado (grande potência). Neste último caso, seria necessário um 

aumento expressivo dos investimentos na capacidade militar (> 2,5% do PIB), 

atualmente em cerca de 1,5% do PIB, e um maior reconhecimento do papel da Defesa 

na agenda de Governo. O fato é que o Brasil necessita marcar sua posição no jogo de 

poderes mundial e definir sua estratégia de defesa conforme esse posicionamento. 

O cenário mais provável, segundo esta pesquisa, é a do país se mantenha como uma 

potência regional, seguindo a definição de Barry Buzan13: 

Potências regionais são Estados cujas capacidades representam 

dados fundamentais para o equilíbrio de uma região, mas que não 

exercem papel sistêmico relevante; a importância regional desse tipo de 

potência permite que sejam capazes de atuar como mediadoras no plano 

internacional e a sua zona imediata de influência. (ALSINA JR., 2009). 

 
 
6.6. DEFESA NACIONAL E DESENVOLVIMENTO 
 

O final do século XX é marcado pela ascensão econômica dos países em 

desenvolvimento, capitaneados pela China, Índia e outras economias asiáticas. A 

tendência à urbanização foi um fator importante nesse processo, observado 

principalmente na China. Entre 2009 e 2012, observou-se um crescimento de mais de 

30% na economia chinesa, 22% na Índia, enquanto a Alemanha cresceu 7,9% e os 

EUA 7,1% nesse período (ABLETT e ERDMANN, 2013). 

Essa tendência no crescimento econômico impacta na redefinição do cenário global de 

gastos em defesa. No médio e longo prazo, o poder militar de uma nação tende a 

refletir sua posição econômica. Isto posto, pode-se postular que quanto mais rápido a 

economia de um país crescer, maior a probabilidade dos gastos em defesa também 

aumentarem. (ABLETT e ERDMANN, 2013) 

A Figura 2 mostra a alta correlação entre crescimento econômico e aumento nos gastos 

em defesa, com dados do período de 1991 a 2011 das 15 nações com maiores 

                                                 
13 In: ALSINA JR, J. P. S. Política Externa e Poder Militar no Brasil – Universos Paralelos. 2009. FGV Editora. 
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orçamentos de defesa em 2011, representando 83% do total de gastos globais nesse 

quesito. 

 

Figura 2: Correlação entre gastos com defesa e crescimento econômico - 2011 

 
Fonte: McKinsey & Company: Insights & Publications. Ablett e Erdmann, 2013. 
Disponível em: 
http://www.mckinsey.com/insights/public_sector/strategy_scenarios_and_the_global_shift_in_defense_power 

 

No Brasil, a END ressalta, logo após sua introdução, a importância da associação do 

desenvolvimento do país com sua estratégia de defesa, conforme o trecho descrito 

acima contido no item “Estratégia Nacional de Defesa e Estratégia Nacional de 

Desenvolvimento”. No mesmo item, mais adiante, cita-se o favorecimento de projeto 

forte de desenvolvimento por um projeto forte de defesa, pautando-se pela mobilização 

de recursos físicos, econômicos e humanos; pela autonomia na capacitação 

tecnológica, incluindo os setores estratégicos (espacial, cibernético e nuclear) e pela 

maior participação popular na vida política e econômica do País, além da ampliação de 

oportunidades educativas e econômicas. Neste último ponto, destaca-se a importância 

da inclusão social como elemento-chave no desenvolvimento do País. 
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“Estratégia nacional de defesa é inseparável de estratégia nacional 

de desenvolvimento. Esta motiva aquela. Aquela fornece escudo para 

esta. Cada uma reforça as razões da outra. Em ambas, se desperta para 

a nacionalidade e constrói-se a Nação. Defendido, o Brasil terá como 

dizer não, quando tiver que dizer não. Terá capacidade para construir seu 

próprio modelo de desenvolvimento.” (BRASIL, 2008, p.8). 

Além disso, cumpre lembrar que a atual política industrial do Brasil, intitulada Plano 

Brasil Maior (PBM), é a política de desenvolvimento industrial e tecnológico do governo 

federal vigente e foi lançada em 02 de agosto de 2011, visando implementar medidas 

de apoio à competitividade do setor produtivo brasileiro. O principal objetivo do PBM é 

aumentar a competitividade e a produtividade da indústria brasileira, através de ações 

de estímulo ao desenvolvimento tecnológico e diminuição de custos produtivos, da 

defesa do mercado interno e apoio às exportações. Para isso, o Plano atua de forma 

articulada com diversos programas do Governo, dentre eles a END. Isso demonstra a 

visão desenvolvimentista do atual Governo, alinhando seus principais programas 

setoriais na busca do desenvolvimento do país. 

No âmbito do PBM, visando aumentar os investimentos em inovação, também foi 

lançado em 14 de março de 2013, o Plano Inova Empresa, em consonância com a 

Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, visando alocar recursos em 

setores considerados estratégicos ao país e de rápida e alta difusão tecnológica, dentre 

eles o Complexo da Defesa e Aeroespacial. Além desse estímulo, no escopo do PBM, 

este setor também recebeu incentivos fiscais através de Regime Especial Tributário 

para a Indústria de Defesa (Retid). 

O Plano Inova Empresa visa elevar o investimento em inovação de modo a aumentar a 

produtividade e melhorar a competitividade da economia do país, através das seguintes 

ações: (i) aumento do nível de investimentos; (ii) apoio a projetos de mais alto risco 

tecnológico; (iii) fortalecimento das parcerias entre empresas, institutos científico-

tecnológicos (ICTs) e o setor público e (iv) definição e priorização de áreas estratégicas. 

Nesse contexto, foram destinados R$ 32,9 bilhões a serem destinados à inovação no 

biênio 2013 – 2014. Importante registrar que o Complexo Aeroespacial e Defesa foi 

definido como um dos setores estratégicos para o qual foram alocados R$ 2,9 bilhões, 
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sendo R$ 2,4 bilhões destinados a um programa de defesa, chamado Plano de Apoio 

Conjunto Inova Aerodefesa. Este plano é uma iniciativa conjunta entre a FINEP, 

BNDES, Ministério da Defesa (MD) e a Agência Espacial Brasileira para apoiar planos 

de negócios de empresas brasileiras voltados para os setores Aeroespacial, Defesa e 

Segurança. (FINEP)14 

 

 

6.6.1. GASTOS EM DEFESA NO BRASIL 
 

O orçamento relativo à Defesa no Brasil se divide em gastos com pessoal, custeio e 

investimento do Ministério da Defesa e as três Forças que o compõe (Exército, Marinha 

e Aeronáutica). Os gastos com pessoal referem-se a pagamentos a ativos, inativos e 

pensionistas, estes dois últimos respondendo pela maior parcela desse gasto. Os 

gastos com custeio são relativos às despesas de manutenção da capacidade, tais como 

alimentação, combustíveis, transporte, armamentos leves e respectivas munições. Já 

os gastos de investimentos são aqueles relativos à aquisição de recursos para o 

aparelhamento militar, com prazos definidos. Neste caso incluem-se a aquisição de 

aeronaves, blindados, embarcações, armamentos pesados. 

Apesar do crescimento em termos absolutos nos últimos 10 anos, os recursos 

direcionados à Defesa parecem estar aquém do necessário, segundo percepção das 

FFAA. Em Nota Técnica elaborada pelas FFAA e enviada ao Congresso Nacional em 

novembro de 201315, é apontada uma defasagem de R$ 13,1 bilhões na pasta da 

Defesa para 2014. Os militares alegam que os recursos alocados para 2014 não 

atendem às “necessidades mínimas”.  

“Os recursos do Orçamento da União que vêm sendo destinados 

nos últimos anos à Defesa não estão sendo suficientes para atender 

sequer ao custeio das Forças, a exemplo da manutenção de 

equipamentos, e muito menos aos projetos contemplados na Estratégia 

Nacional de Defesa.” (Nota técnica das Forças Armadas, Jornal O Globo, 

7 nov. 2013). 

                                                 
14 Informações públicas, disponíveis em http://www.finep.gov.br. 
15 Matéria do Jornal O Globo de 07 nov. 2013, caderno País, pág. 6. 
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Na Nota são apontadas as necessidades orçamentárias de investimentos de cada 

Força, conforme gráfico 1: 

Gráfico 1: O que as Forças Armadas terão em 2014 (R$ bilhões) 

 
Fonte: Nota Técnica das Forças Armadas (Jornal O Globo, 7 nov. 2013).  
Elaboração do autor. 

 

A Nota também faz menção a uma declaração do Ministro da Defesa, Celso Amorim, 

que gostaria que os gastos no setor de defesa aumentassem dos atuais 1,5% para 

2,0% do Produto Interno Bruto (PIB) num horizonte de 10 anos. De fato, dentre os 

BRICS16, o Brasil é o país com a segunda mais baixa relação de gastos de defesa em 

relação ao PIB, ficando à frente apenas da África do Sul.  

Comparando os dados de 2012, segundo o SIPRI17, nota-se que a média de gastos na 

América do Sul foi de 1,9% do PIB, enquanto a média dos BRICS (excluindo-se o 

Brasil) foi de 2,5%. Já a média dos gastos em defesa dos EUA, Reino Unido, França e 

Alemanha ficou em 2,7% do PIB no mesmo ano.  

 

 

 

 

 

                                                 
16 Acrônimo para o grupo de países emergentes formados por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 
17 SIPRI: Stockholm International Peace Research Institute, 2013. Disponível em http://www.sipri.org. 
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              Gráfico 2: Gastos Militares em Defesa em relação ao PIB (BRICS) 

 
           Fonte: SIPRI (Stockholm Inernational Peace Research Institute), 2013. 
           Elaboração do autor. 

 

Com relação aos gastos em defesa no Brasil nos últimos anos, percebe-se um aumento 

nos valores absolutos, entretanto com pouca variação na comparação de sua 

proporção em relação ao PIB.  

 

       Gráfico 3: Evolução Orçamentária MD - DESPESA TOTAL (deflator: IGP-DI médio) 

  
Fonte: Sítio do Ministério da Defesa <www.defesa.gov.br.  
Elaboração do autor. 

TOTAL 
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É importante também que se faça uma análise de como os recursos destinados à 

Defesa são alocados. Percebe-se que a maior parte destina-se a pagamento de 

pessoal e encargos (ativos e inativos), cerca de 70 – 75%, restando uma parcela 

destinada aos investimentos aquém do desejado pelas FFAA, conforme gráfico 4. 

 

Gráfico 4: Evolução Orçamentária MD - PESSOAL e INVESTIMENTOS (deflator: IGP-

DI médio) 

 

  
Fonte: Sítio do Ministério da Defesa <www.defesa.gov.br>.  
Elaboração do autor. 
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7. A ESTRATÉGIA NACIONAL DE DEFESA 

 

A Estratégia Nacional de Defesa (END) foi submetida ao então Presidente da 

República, Luiz Inácio Lula da Silva, em dezembro de 2008 pelos Ministros da Defesa, 

Nelson Jobim, e da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE), Roberto Mangabeira 

Unger. Sua formulação visou atender ao disposto no Decreto Presidencial de 6 de 

setembro de 2007, que criou o Comitê Ministerial para sua elaboração. Trata-se de um 

documento que procura definir as diretrizes estratégicas de defesa no médio e longo 

prazo, além de pretender aproximar a sociedade civil e as Forças Armadas (FFAA). 

Em linhas gerais, a END baseia-se em três eixos estruturantes que visam basicamente 

reorganizar as FFAA, reestruturar a indústria de defesa no país e definir a política de 

composição dos efetivos das FFAA (BRASIL, 2008). Com o objetivo de resguardar a 

independência do País, a END aborda questões militares voltadas para a orientação e 

prática das FFAA, calcada em suas capacitações operacionais que se sustentam no 

trinômio: monitoramento e controle, mobilidade e presença. 

O Brasil tradicionalmente é um país pacífico que rege suas relações com as nações 

vizinhas em clima pacífico. Além disso, pauta suas relações externas pelos princípios 

de não-intervenção, pela busca de soluções pacíficas de conflitos e defende a bandeira 

da paz. Esses valores são permeados pela sociedade brasileira e são incorporados 

pelo povo brasileiro, pacifista por tradição. Além disso, também está previsto na CF que 

o Brasil rege-se nas suas relações internacionais, dentre outros, pelo princípio da não-

intervenção e pela defesa da paz.18 

No cenário mundial, o Brasil vem apresentando posição de maior relevância, 

participando de fóruns globais importantes e, principalmente, se apresentando como a 

7a. maior economia mundial19. Neste contexto, é importante que o país encontre-se 

preparado para defender-se de eventuais ameaças ou agressões, zelando por sua 

soberania nacional e a proteção de seu território. A Defesa Nacional torna-se, portanto, 

elemento central nessa discussão. 

                                                 
18 Constituição Federal do Brasil, 1988, Título I, Art. 4º, IV e VI. 
19 Fonte: Fundo Monetário Internacional (FMI). World Economic Outlook Databe October 2013. Disponível em 
http://www.imf.org/.   
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Além de garantir a soberania nacional, a Defesa apresenta-se como elemento 

catalisador do desenvolvimento da nação. Por utilizar tecnologias de ponta e 

movimentar setores importantes da economia, o setor de defesa demanda avanços 

tecnológicos e pesados investimentos em áreas estratégicas. A END prega a 

independência nacional legitimada pela mobilização de recursos financeiros, humanos 

e físicos; pela autonomia tecnológica em setores estratégicos como o espacial, o 

cibernético e o nuclear; pela oferta de oportunidades ao povo em condições isonômicas 

e participativas (BRASIL, 2008).  

“Em geral, nas últimas décadas, fomos poupados de grandes 

conflitos de escala global, mas nunca podemos ter certeza de que eles 

não voltarão a ocorrer. Mesmo que não sejam catastróficos, como se 

pensava na Guerra Fria, pode haver outro tipo de conflito. E temos que 

cuidar dos nossos recursos, dos nossos interesses.” (Ministro da Defesa 

Celso Amorim. Publicação Em Discussão. Sítio do Senado Federal em 

11/06/2012). 

O trecho acima foi proferido pelo Ministro da Defesa, Celso Amorim, como uma das 

razões para a implementação da END. O senador Fernando Collor, presidente da CRE, 

faz coro a essa declaração, citando que é “difícil para o Brasil ou qualquer outro país 

vislumbrar com exatidão – “salvo exceções de praxe” – de onde podem vir os eventuais 

ataques aos seus interesses”. E acrescenta que “o país deve seguir buscando um 

espaço diplomático internacional onde sua voz possa ser mais forte e respeitada.” 

 

 

7.1. CRÍTICAS À END 
 

Apesar da publicação da END em 2008 ter sido considerada um avanço na importância 

dada ao tema de defesa no Brasil, muitas críticas foram feitas sobre sua concepção e 

os objetivos pretendidos.  

Dentre os autores que teceram críticas acerca da END, destaca-se Paulo Roberto de 

Almeida (ALMEIDA, 2009 e 2010). Em um de seus artigos20, ele reconhece o aspecto 

                                                 
20 Almeida, Paulo Roberto. Estratégia Nacional de Defesa: comentários dissidentes, 2009. 
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positivo do lançamento do documento, pelo fato de trazer o assunto à tona e de 

possibilitar o debate com a sociedade e grupos de interesse no assunto.  Entretanto, o 

autor resume seu otimismo nesse único ponto, a partir daí trata de enumerar diversas 

críticas à END.  

Iniciando com a crítica ao caráter autônomo nacionalista em questões de defesa, 

Almeida entende que falta uma visão econômica, que a END carece de “prestar contas 

de seus custos econômicos para o país e a sociedade”. (ALMEIDA, 2009, p.2). Dadas 

suas pretensões exacerbadas, ele alega que para que se cumprisse o pretendido, seria 

necessário que não houvesse restrição orçamentária para tal fim, um cenário irreal para 

tais objetivos. E vai além: mesmo que a END fosse factível de ser implementada, ela 

não surtiria os efeitos desejáveis ou teria poucos efeitos, pois ignora as questões 

maiores de política externa e a interdependência econômica atual.  

Mais adiante, o autor critica a pretensão brasileira no plano internacional tanto em 

aumentar sua presença no cenário global quanto de pleitear um assento no CSNU. 

Para ele, a END não atende aos requisitos necessários para um papel mais atuante do 

Brasil nas missões de peace-making ou peace-keeping21 da ONU. Sobre a integração 

regional na América do Sul, Almeida não enxerga perspectivas de integração real e 

entende que o Brasil deveria utilizar o soft power baseado na abertura comercial com 

seus vizinhos. O autor também faz comentário sobre o serviço militar obrigatório, 

criticando o conceito de classes sociais em vez de outro mais igualitário. Ele também 

enxerga mensagens de arrependimento à possibilidade do uso de energia nuclear para 

fins militares em duas passagens da END e entende que poderia significar um futuro 

interesse do Brasil na questão. Por fim, o artigo do autor registra mais uma vez o 

aspecto positivo da divulgação da END e volta a questionar se a mesma seria factível. 

Em artigo publicado posteriormente, Almeida retoma as críticas à END dizendo não se 

tratar de estratégia e que não destina à defesa do país. Na sua visão, os estadistas e 

oficiais, pelo exposto na END, não entendem a guerra como “instrumento político” e não 

há clareza sobre cenários ou adversários (ALMEIDA, 2010). 

                                                 
21 Peace-making: estabelecimento ou imposição da paz. Peace-keeping: manutenção da paz. 
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Seguindo com os comentários, Almeida critica a associação da estratégia de defesa 

com a estratégia de desenvolvimento, citando o fato de alguns creditarem o 

desenvolvimento ser impulsionado pelos gastos com defesa. 

Almeida volta a questionar a ausência de possíveis ameaças ou inimigos e uma 

possível mobilização sem objetivos definidos. Também é criticada a priorização à região 

amazônica, dado que, segundo ele, as regiões mais ricas concentram-se em outras 

localidades. As Hipóteses de Empregos (HE)22, de acordo com o artigo, são inúmeras e 

muito abrangentes, de modo que as FFAA teriam de se preparar para tudo e de 

maneira custosa. 

Novamente, o autor aborda a questão orçamentária da END, alegando que esta deveria 

considerar uma estimativa de custos ao menos para grandes rubricas e que não o faz 

até porque não seria possível considerando-se sua proposta grandiosa. Mais adiante, 

Almeida argumenta - a favor da END - que todos os governos mantêm indústrias de 

defesa custosas, sob a alegação patriótica de não se entregar a defesa a interesses de 

terceiros.  

O autor faz duras críticas à pretensão de se constituir FFAA modernas e capacitadas 

tecnologicamente ao mencionar que o serviço militar obrigatório pode resultar no 

recrutamento de soldados menos qualificados, inviabilizando esse objetivo. 

Discorrendo sobre o que uma END razoável deveria conter, Almeida entende que 

deveria haver coerência entre os objetivos traçados na END e os meios para atingi-los. 

Diz ainda que a END não cumpre os requisitos de uma verdadeira estratégia, citando 

que não fica claro o porquê da necessidade das FFAA voltadas para os setores 

essenciais previstos na END (cibernético, espacial e nuclear), quais os objetivos do 

país, quem seriam os inimigos do Brasil e critica a falta de preparo dos recursos 

humanos. 

O autor desfere críticas sobre as pretensões do Brasil, a constituição de sua defesa, 

suas capacidades materiais e humanas, a possibilidade de se estabelecer potenciais 

parcerias, ou seja, demonstra evidências de grande insatisfação com o conteúdo da 

                                                 
22 Hipótese de Emprego (HE): antevisão de possível emprego das Forças Armadas em determinada situação ou área 
de interesse estratégico. Definição da END (BRASIL, 2008). 
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END. Enfim, o autor entende que seria necessária uma ampla revisão no documento, 

corrigindo-se e esclarecendo-se todos os pontos anteriormente listados. 

O general do exército Paulo Cesar de Castro (CASTRO, 2009) faz duras críticas à END, 

a começar pelo questionamento se o documento é uma estratégia do Estado ou do 

Governo, em virtude da capa da END trazer um símbolo do atual Governo Federal. Ora, 

o que define se a END é uma estratégia do Estado ou do Governo não se baseia 

unicamente num símbolo estampado em sua capa, mas sim o conteúdo do documento, 

as diretrizes e objetivos estratégicos contidos nele. No caso da END, esta define 

objetivos de médio e longo prazo, visando alçar a Defesa do país a um patamar mais 

elevado, atribuindo-se a devida importância ao assunto, pautando-se, portanto, pelos 

interesses do Estado.  

O mesmo autor também discorda da END como elemento direcionador dos objetivos 

estratégicos de defesa que, segundo ele, deveriam estar contidos numa Política 

Nacional de Defesa, a qual não existia à época da elaboração da END. Ele vai além, 

citando que a formulação de tais objetivos deveria ser feita por formuladores 

estratégicos, como os militares, “profissionais das armas, guerreiros preparados, sérios, 

dedicados.” (CASTRO, 2009, p.1).  Mais adiante, o mesmo autor cita a PDN como um 

documento “primoroso” e cita que foi feita estabelecendo objetivos e diretrizes, 

envolvendo setores militares e civis, elogia a capacitação dos envolvidos, enfim tece 

vários elogios ao documento. Os fatos levam a crer que a principal crítica nessa 

mensagem diz respeito à questão da pouca participação dos militares na elaboração da 

END. Há evidências que o autor procura enaltecer a PDN em função do grande 

envolvimento do setor militar na elaboração do mesmo, entretanto, no caso da END, 

apesar de ter sido formatada pelo MD, Castro faz duras críticas à competência 

daqueles que a elaboraram. Esse ponto é fundamental para destacar a importância do 

envolvimento do setor militar, além da sociedade civil, na discussão e elaboração de 

documentos relacionados à defesa do país. Apesar da subordinação militar ao controle 

civil na Pasta da Defesa, faz-se necessário aproveitar o grande conhecimento 

específico e experiência em assuntos militares dos oficiais e profissionais castrenses, 

aliado aos objetivos políticos e interesses da sociedade nesta questão. 
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Por fim, Castro questiona se é possível formular uma estratégia sem recursos. O autor 

cita que o orçamento do Governo em 2009 não provisionou recursos suficientes para 

atender os requisitos previstos na END e, na época, também critica a destinação de 

recursos para a pasta de Defesa em 2010.  

Para Shênia Lima (2013) a END traz uma importante contribuição pelo fato de ter sido 

explicitada uma estratégia, mesmo que sujeita a críticas, trazendo maior transparência 

pelo Ministério da Defesa (MD) e promovendo a possibilidade de debate sobre o tema. 

Outros pontos positivos apontados pela autora referem-se à associação feita entre 

defesa e desenvolvimento nacional e ao forte caráter nacionalista e independente, 

priorizando a capacitação tecnológica autônoma. Por outro lado, a mesma autora critica 

o fato da END considerar pouco relevantes alguns pontos importantes como a 

capacidade do país ser capaz de modernizar as FFAA de maneira sustentada e 

autônoma, dada sua atual limitada capacidade da indústria em atender os requisitos 

tecnológicos necessários para os sofisticados equipamentos pretendidos. Além disso, 

ela levanta dúvidas sobre a qualificação da mão de obra para lidar com tecnologias 

avançadas. Por fim, Lima aponta a questão orçamentária como a mais relevante, 

considerando que a END não especifica os custos associados à sua implantação. 

Nesta pesquisa, entende-se que algumas críticas são fundamentadas enquanto outras 

parecem trazer pouco embasamento e serem infundadas. É importante lembrar que a 

END visa o longo prazo e pretende explicitar objetivos, em alguns casos, ousados. 

Nesse sentido, é compreensível que algumas diretrizes não surtam efeito no curto 

prazo e que não sejam viáveis com recursos orçamentários sujeito à aprovação anual 

pelo Governo. Um ponto fundamental diz respeito à definição do papel e objetivos das 

FFAA, que devem ser claros e de conhecimento de uma parcela maior da sociedade. 

Outra questão refere-se ao desejo de se refletir nas FFAA as diferentes classes sociais 

através do SMO. Muito mais importante do que isso, seria assegurar que as FFAA 

tenham um efetivo adequado, bem treinado e capacitado para atender às suas 

demandas. Além disso, percebe-se que algumas diretrizes se confundem com 

objetivos. Enquanto estes devem estar previstos na PND, a END deve explicitar a 

maneira de atingi-los. Por fim, o debate de elaboração de um documento como a END, 

que reflete uma política pública, deve envolver mais atores de uma nação, tais como 
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outros órgãos do Governo, militares, pesquisadores e outros que sejam ligados ao tema 

e cujas opiniões sejam relevantes. 

 

 

7.2. ESTRUTURA E DIRETRIZES 
 

A END está configurada em torno de três eixos estruturantes, sendo o primeiro deles 

relacionado à maneira de como as FFAA devem se configurar e se orientar para 

atender aos preceitos constitucionais, além de definir seu papel na paz e na guerra. O 

segundo eixo implica na reestruturação da indústria brasileira de material bélico e de 

defesa, pautando-se pelo predomínio de tecnologias nacionais. Por fim, o terceiro e 

último eixo diz respeito à composição das FFAA e das perspectivas do SMO, buscando 

replicar a composição da própria nação. Dessa forma, pode-se dizer que a END 

pretende sintetizar os meios para a execução da PND, versando sobre a maneira de 

estruturar a capacidade de defesa militar no Brasil, tratando dos “meios para fazer com 

que a Nação participe da defesa” (BRASIL, 2008, p. 9). 

A END de 2008 é pautada por 23 (vinte e três) diretrizes que tratam desde a questão da 

dissuasão até o SMO, sendo algumas mais específicas e merecedoras de atenção. 

Uma das principais mensagens da END é destacada logo na primeira diretriz, que 

menciona a dissuasão como principal elemento na questão de defesa no país. Neste 

ponto, é possível fazer uma conexão com a menção feita por Clausewitz sobre 

engajamento. 

“A simples disposição das forças armadas em determinado ponto 

torna um recontro possível sem que por essa razão ele se efectue 

sempre. Deverá considerar-se portanto esta possibilidade como uma 

realidade, como uma coisa real? Sem dúvida. Ela vem a sê-lo em 

resultado das suas consequências, e dos seus efeitos; quaisquer que 

eles sejam, nunca deixam de produzir-se” (CLAUSEWITZ, 1979. p. 203). 

Outra diretriz merecedora de destaque é a sexta, que define os setores espacial, 

cibernético e nuclear como sendo de importância estratégica. É mencionado que os 

setores espacial e cibernético se apresentam de grande importância no monitoramento 
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do país principalmente, sem depender de tecnologia estrangeira. Enquanto o setor 

nuclear é apontado com o objetivo do equilíbrio da matriz energética brasileira, além de 

avanços em diferentes áreas, como agricultura e saúde. Por fim, dada a adesão do 

Brasil ao Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares, há o objetivo de dar 

continuidade ao projeto do submarino de propulsão nuclear. 

O posicionamento das unidades militares no país atualmente baseia-se em 

acontecimentos e contextos históricos. O exército concentra-se no Sudeste e Sul do 

Brasil, enquanto a Marinha tem sua base no Rio de Janeiro e a Aeronáutica em São 

José dos Campos, em São Paulo. A oitava diretriz tem como objetivo o rearranjo das 

unidades das FFAA de modo a uma adequação a nova realidade, considerando as 

preocupações atuais de defesa, voltadas para o Norte, o Oeste a região do Atlântico 

Sul, além das áreas mais industrializadas e com maior concentração demográfica. 

A LC no. 136 de 25 de agosto de 2010 criou o Estado-Maior Conjunto das Forças 

Armadas (EMCFA), dentre outras atribuições do Ministro da Defesa, indo ao encontro 

com o previsto na sétima diretriz da END que prevê a unificação das três Forças 

utilizando os instrumentos do MD e do EMCFA, resultado da reestruturação do Estado-

Maior de Defesa (EMD). O chefe do EMCFA terá plenos poderes sobre os 

comandantes das FFAA e formulará a estratégia de atuação sob a tutela do MD. 

Uma outra importante diretriz foca na região amazônica como área prioritária para 

assuntos de defesa, dado seu potencial de recursos sustentáveis e de fronteira. Essa 

diretriz estabelece que a soberania dessa região deve ser monitorada e controlada de 

forma a se manter a soberania brasileira sobre esse território. Na mesma linha, a 

diretriz seguinte cita a importância da mobilidade e da capacidade logística, em especial 

na região amazônica. Vale lembrar que o general Meira Mattos, a respeito dessa área, 

já citava a importância de “se apoiar na constante manifestação de firmeza do Governo 

e da diplomacia, repelindo qualquer intenção internacionalista, venha de onde vier, e na 

existência, ali, de uma força militar de dissuasão dispondo de armas e equipamentos 

modernos e de alta capacidade de treinamento para as ações na selva”. (COSTA, 

1999, p. 148). 
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Também está previsto, dentre as diretrizes da END, o uso das FFAA para missões de 

garantia da lei e da ordem (GLO). Considerando a eventual necessidade de se buscar 

auxílio nas FFAA em operações internas para a manutenção da paz, essa diretriz faz-se 

necessária em cumprimento aos termos da Constituição Federal (CF), ressaltando-se 

que deve haver legislação pertinente para respaldar tais ações e que seja demandado 

por um dos Chefes dos três Poderes. 

A integração com países da América do Sul é outra diretriz mencionada na END, que 

procurar chamar a atenção para a importância da cooperação na região como um fator 

positivo para a defesa. Através da integração de estruturas militares e acordos de 

cooperação entre seus membros, espera-se que haja um avanço na construção da 

unidade na região. A criação do Conselho de Defesa Sul-Americano, em debate na 

ocasião da elaboração da END em 2008, pode ser considerada uma iniciativa no 

sentido de atender a essa diretriz. Pelo lado da dimensão econômico-comercial, o 

Mercosul se apresenta como um projeto integrador da região sul-americana, apesar de 

formuladores de política externa o enquadrarem como sendo de caráter político-

estratégico. 

O Brasil tem atuado em missões de manutenção de paz no exterior há mais de 5 

décadas, em regiões de conflito como o Haiti, Timor Leste, Costa do Marfim, Mali, sob a 

orientação da ONU. A END prega em sua 19ª. diretriz a continuidade dessa atribuição 

pelas FFAA brasileiras, buscando sempre contribuir para a paz mundial e em benefício 

da defesa brasileira.  

Uma diretriz que merece atenção é a 22ª., que versa sobre a capacitação da indústria 

de defesa nacional na busca por autonomia tecnológica. Fica evidente o foco dado pelo 

Governo no aumento de capacitação da indústria brasileira de defesa, tanto do setor 

privado quanto do estatal. São citados fatores como incentivos às empresas privadas 

do setor, prioridade de compras pelo poder público, estímulos pela competição no 

mercado externo, estabelecimento de parcerias estratégicas, dentre outros. Uma 

mensagem importante que pode ser interpretada dessa diretriz é a do fortalecimento e 

autonomia do setor de defesa nacional. Sabe-se que a indústria militar e respectivos 
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programas estão relacionados a uma ampla rede formada por institutos de pesquisa, 

empresas públicas e privadas, além de outros órgãos do Estado (CONCA, 1992). 

A última diretriz diz respeito à questão do Serviço Militar Obrigatório (SMO), o qual tem 

por objetivo “mobilizar o povo brasileiro em defesa da soberania nacional” (END, 2008). 

Esse ponto destaca a importância de se ter nos quadros militares jovens que reflitam 

todos os extratos das camadas sociais da população brasileira e que, para isso, haja 

uma maior valorização da carreira, de modo a atrair candidatos aptos a servirem os 

propósitos das FFAA. Também está prevista a prestação de um serviço civil para 

aqueles desobrigados do SMO, de modo a comporem uma força de reserva preparada 

para eventualidades. 

Dentre as 23 diretrizes listadas na END, as citadas acima mereceram um maior 

destaque pelo entendimento de que tratam de temas mais importantes nas questões de 

defesa, além de eventualmente abrangerem pontos comuns de outras diretrizes não 

mencionadas neste tópico. De todo modo, todas as diretrizes dispostas na END de 

2008 encontram-se mencionadas e detalhadas nesse estudo, quando é mostrado o 

grau de implementação de cada uma delas. 

Posteriormente, em 2012, uma nova versão foi elaborada e em 2013 aprovada, junto 

com a Política Nacional de Defesa e o Livro Branco de Defesa Nacional. A nova versão 

mantém as diretrizes originalmente elaboradas em 2008 e acrescenta mais duas 

listadas a seguir: 

“24. Participar da concepção e do desenvolvimento da infraestrutura estratégica do 

País, para incluir requisitos necessários à Defesa Nacional. 

25. Inserir, nos cursos de altos estudos estratégicos de oficiais das três forças, os 

princípios e diretrizes da Estratégia Nacional de Defesa, inclusive aqueles que dizem 

respeito ao Estado- Maior Conjunto.” (BRASIL, 2012,, p. 9). 

Basicamente, as duas diretrizes visam contemplar estudos para o uso dual (diretriz 24) 

e enfatizar a disseminação das diretrizes da END nos estudos militares (diretriz 25.) 
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7.3. A END E A DEFESA NO GOVERNO DILMA ROUSSEF 
 

O Governo da presidente Dilma Rousseff tem procurado tomar algumas iniciativas 

positivas para a inserção da defesa na agenda do país. Dada a ênfase do atual 

Governo às políticas industriais, o setor de Defesa tem sido considerado estratégico 

dentro desse contexto, considerando o caráter transversal que possui (diversos outros 

setores e áreas de conhecimento são impactadas) e o impacto potencial que pode 

gerar no desenvolvimento econômico. 

Além disso, algumas iniciativas têm sido feitas para incentivar o estudo de assuntos 

militares por civis. Um exemplo é o Curso Superior de Defesa (CSD) da Escola Superior 

de Guerra (ESG), que visa preparar civis e militares para funções de assessoramento 

no âmbito do MD e outras instituições governamentais de interesse da Defesa nacional. 

O planejamento de defesa é um dos objetivos desse curso, que teve em sua aula 

magna da turma de 2013 a presença do Ministro da Defesa Celso Amorim. Em seu 

discurso, várias questões importantes foram abordadas, algumas delas importantes à 

END. A seguir vale reproduzir e comentar alguns trechos deste discurso, referindo-se 

aos “avanços visíveis” na área de defesa durante os três primeiros anos do Governo da 

Presidente Dilma Rousseff. 

Inicialmente, o Ministro destaca a inauguração, em Itaguaí, da Unidade de Fabricação 

de Estruturas Metálicas (Ufem), parte do complexo de estaleiro e base de submarinos 

em construção pela Marinha, onde será feita a construção dos submarinos 

convencionais e nucleares, em parceria com a França. Em seguida, o ministro destaca 

o progresso do Programa Nuclear da Marinha “de modo a assegurar o domínio pleno 

da tecnologia que [...] fornecerá o reator de propulsão do submarino.” (AMORIM, 2013, 

p.2). Além disso cita que “o submarino nuclear é simbólico da prioridade que o Governo 

da Presidente Dilma [...] vem dando ao reequipamento de nossas Forças Armadas.” 

(AMORIM, 2013, p.2). 

Também são mencionados pelo Ministro os avanços em programas como o Sisfron 

(Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras) e o programa Proteger, que visa a 

proteção das infraestruturas críticas do país.  
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A questão cibernética merece menção especial de Amorim, que destaca os progressos 

feitos pelo Centro de Defesa Cibernética (CDCiber), citando sua importância na 

segurança da Conferência Rio+20 e dos grandes eventos esportivos ainda por vir. A 

importância da cibernética é enfatizada pelo Ministro que cita, inclusive, notícias de 

“advertências na maior potência militar do mundo sobre a necessidade de avançar 

nesse setor”. (AMORIM, 2013, p.2). 

Prosseguindo, são citados os desenvolvimentos, parcerias e aquisições por outros 

países de aeronaves brasileiras, destacando-se avanços na Força Aérea Brasileira 

(FAB). Amorim cita que tais acontecimentos “refletem o fato de que nossas Forças 

estão sendo reequipadas e modernizadas.” (AMORIM, 2013, p.3). 

No bloco subsequente, o ministro fala sobre o planejamento em defesa como sendo 

impactado por fatores internos e externos. Lembra também da evolução da economia 

brasileira que ostenta a sexta ou sétima posição entre as maiores do mundo, porém 

ressaltando os desafios na área econômica e social, além da presença pacífica do 

Brasil no mundo como prioridades do Governo. O ministro afirma ser contrastante o 

orçamento de defesa diante de uma baixa probabilidade de se utilizar os meios 

combatentes no curto e médio prazos, porém sem deixar de lembrar que os recursos 

alocados para a defesa são complementares àqueles destinados ao desenvolvimento 

econômico e social, fato, segundo ele, de conhecimento do Poder Executivo e 

Legislativo. 

Lembrando do transbordamento dos investimentos em defesa, Amorim cita como vital a 

parceria do Brasil com outros países de forma a capacitar a mão de obra brasileira e de 

se absorver tecnologia, respaldando o desenvolvimento econômico, a inclusão social e 

a autonomia decisória. 

A maior presença do Brasil no contexto global, segundo Amorim, reforça a alocação de 

recursos para a Defesa como uma “apólice de seguro” fundamental para o país. 

É também lembrado pelo ministro a questão da alocação orçamentária de recursos na 

área defesa, sendo cerca de 75% voltados para pagamento de pessoal  e encargos 

sociais (73,7% em 2010 e 75,3% em 2011), sendo necessário refletir sobre a alocação 

em custeio e investimento nessa área. Como efeito comparativo, algumas potências 
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membro da OTAN tiveram gastos com pessoal em 2010 em níveis bem inferiores ao do 

Brasil, conforme pode ser notado no gráfico 5. 

 

Gráfico 5: % do gasto de defesa com pessoal (2010) 

 
Fonte: Sítio da OTAN <www.nato.int> e do Ministério da Defesa <www.defesa.gov.br>.  
Elaboração do autor. 

 

Ainda nessa questão comparativa de gastos com defesa, Amorim lembra que a média 

nos países do grupo dos BRICS a razão é de 2,4% do PIB, tendo África do Sul e Brasil 

os níveis mais baixos, tendo ficado o Brasil em 2011 em torno de 1,4% e em 2012 em 

1,5% do PIB. Vale ressaltar que o ministro destaca como uma “meta factível” para os 

próximos dez anos alcançar um nível de 2% do PIB com gastos em defesa (BRASIL, 

2013). Portanto, se, de fato, o Brasil almeja manter ou aumentar sua posição 

econômica, deve dedicar mais atenção e recursos para a questão da defesa nacional. 

Nas iniciativas de investimento no setor de defesa, o ministro cita a grande 

dependência do apoio do Estado como cliente e pelo fato do risco inerente nas 

atividades de P&D dessa área e menciona o salto obtido com a Lei 12.598 de março de 

2012 que define as relações e normas especiais entre o Estado e o mercado no setor 

de defesa. 

Uma das principais missões do MD e de agentes envolvidos no debate sobre defesa, 

como a própria ESG, definidas por Amorim é a conscientização da população sobre o 

lugar do Brasil no mundo e potenciais ameaças. 
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Se por um lado o ministro ressalta a importância do desenvolvimento de novas 

tecnologias a favor das FFAA, por outro lado ele critica a assimetria existente pelo 

“recurso à força por países ricos pelo emprego praticamente impune de armamentos 

sofisticados” (AMORIM, 2013, p.7). 

São também destacadas as “novas ameaças”, tais como o terrorismo, narcotráfico e 

pirataria, além de “velhas ameaças”, como a questão nuclear e o risco de um conflito 

atômico decorrente de potenciais nucleares. Amorim destaca o uso exclusivo pelo Brasil 

da energia nuclear para fins pacíficos. 

O Ministro discorre sobre a nova ordem global, citando que no período pós-Guerra Fria, 

o mundo caminha para a multipolaridade e para um contexto de imprevisibilidade como 

regra. 

Um ponto de destaque no discurso de Amorim diz respeito a previsões sobre mudanças 

demográficas, ambientais e econômicas, as quais trariam pressões sobre a questão de 

alimentos, água e energia, itens em que o Brasil se destaca e que podem trazer 

preocupações futuras, dada a escassez em alguns países e frequentes argumentos 

destes como “bens públicos globais”. Amorim destaca a necessidade de cooperação na 

resolução dessas questões predominantemente sobre o conflito. Dada o enorme 

patrimônio detido pelo Brasil na tríade mencionada, Amorim cita que o país “é hoje, nas 

discussões desses temas climáticos, o equivalente a uma grande potência, a um 

membro permanente do Conselho de Segurança.” E vai além, mencionando a 

necessidade de uma reforma na composição do CSNU visando incluir o Brasil “no 

núcleo decisório da política mundial”. (AMORIM, 2013, p.12). Por fim, o ministro destaca 

que pelo fato do Brasil se destacar em termos de energia, água e alimentos, não pode 

prescindir de ter uma Defesa à altura de seus desafios. 

Uma política de defesa com caráter de cooperação e dissuasão também é citada pelo 

Ministro, além da cooperação com outros países, notadamente os países vizinhos, 

citando como exemplo o CDS, órgão da Unasul. Amorim destaca a integração das 

cadeias produtivas de defesa na América do Sul como uma das diretrizes da END e 

ressalta a cooperação como a melhor dissuasão no continente sul-americano. 
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Celso Amorim prossegue citando a importância da cooperação com países da África, 

visando preservar, dentre outras, a estabilidade no Atlântico Sul, e com países 

desenvolvidos. Também relembra a necessidade de conjugação da cooperação com a 

dissuasão, lembrando a necessidade do país estar preparado para uma eventual 

guerra, apesar de ter caráter pacífico e não enfrentar inimigos no presente. Dessa 

forma, são lembradas as capacidades essenciais previstas na END: nuclear, cibernética 

e aeroespacial, além do foco da END baseado no monitoramento/controle, mobilidade e 

presença. 

Finalizando seu discurso, o ministro Celso Amorim relembra a importância da 

conformação da Política de Defesa com a Política Externa e da importância da inserção 

do Brasil no cenário global, lembrando da importância da participação da sociedade civil 

na condução do debate sobre a defesa, sua interação com os militares e na proteção 

da soberania do país. 

 

 

7.4. RESULTADOS DA END 2008 
 

Conforme mencionado anteriormente, a END pretende ser um instrumento de 

implementação dos objetivos definidos na PND, respondendo à questão do porquê da 

existência das FFAA. A END 2008 foi submetida ao Presidente da República em 

dezembro de 2008, contendo 23 diretrizes orientando sobre ações estratégicas para a 

reformulação da defesa no País. Em 2012, em atendimento à LC 136 de 2010, uma 

nova versão da END foi enviada para a apreciação do Congresso Nacional e finalmente 

aprovada em setembro de 2013, através do Decreto Legislativo 373 de 2013, em 

conjunto com os textos da Política Nacional de Defesa e do Livro Branco de Defesa 

Nacional. Conforme definido no escopo deste estudo, a pesquisa baseou-se nas 

diretrizes da END 2008, uma vez que não haveria tempo hábil de se iniciar uma análise 

sobre um documento recentemente aprovado (END 2013) e que ainda deverá ter suas 

ações implementadas nos próximos 4 anos, quando novas versões dos documentos de 

defesa do País devem novamente ser submetidas à avaliação do Congresso Nacional. 
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É importante lembrar que houve avanços nas diretrizes estabelecidas na END de 2008, 

entretanto a maior parte dos objetivos a serem perseguidos tem horizontes de médio e 

longo prazo.  Fatos e acontecimentos recentes no contexto nacional e global são 

importantes no debate uma vez que se conectam de alguma forma com as diretrizes da 

END. 

Conforme amplamente noticiado na imprensa brasileira e internacional no segundo 

semestre de 2013, foram levantadas suspeitas ações de espionagem pelos Estados 

Unidos no Brasil, incluindo a própria presidente Dilma Rousseff e dados da Petrobras. O 

assunto foi tema do discurso de Dilma durante a abertura da 68ª. Assembleia-Geral das 

Nações Unidas em Nova York no dia 24 de setembro de 2013. O tom do discurso foi 

duro: 

“Dados pessoais de cidadãos foram indiscriminadamente objeto de 

interceptação. Informações empresariais – muitas vezes com alto valor 

econômico e mesmo estratégico – estiveram na mira da espionagem. 

Também representações diplomáticas brasileiras, entre elas a Missão 

Permanente junto às Nações Unidas e a própria Presidência da 

República do Brasil tiveram suas comunicações interceptadas”. 

(Presidente Dilma Rousseff, durante discurso na ONU, 24 set. 2013). 

O Brasil foi além e, em coliderança com a Alemanha, elaborou uma resolução tratando 

da garantia de direitos à privacidade nas relações digitais e dos direitos dos cidadãos, 

governos e empresas na comunicação digital. O texto intitulado “Direito à privacidade 

na era digital” foi aprovado por unanimidade no Terceiro Comitê da Assembleia, que 

trata de questões sociais, humanitárias e culturais, no dia 18 de dezembro de 2013. A 

resolução ainda deve ser apreciada na 69ª. Assembleia-Geral das Nações Unidas e no 

Conselho de Direitos Humanos da ONU em Genebra no próximo ano. Este fato 

demonstra um avanço na questão da proteção de informações nos meios digitais e gera 

um comprometimento por parte dos 193 membros das Nações Unidas. 

No caso da END, demonstra a importância dada à sétima diretriz relativa ao 

fortalecimento do setor cibernético pelo Brasil. 
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Também no mesmo dia 18 de dezembro de 2013, outro importante fato foi marcante 

para a defesa brasileira. Após 12 anos do início do processo de escolha dos 

fornecedores de novas aeronaves de caça pelo Comando da Aeronáutica, finalmente 

foi feito o anúncio da decisão pela compra pela aeronave Gripen-NG, do consórcio 

liderado pela sueca SAAB. Além dos suecos, também participavam da concorrência a 

francesa Dassault, com o caça Rafale, e os norte-americanos da Boeing, com o F-18. 

Segundo o ministro da Defesa, a escolha recaiu sobre critérios técnicos, a transferência 

de tecnologia, além da ponderação dos custos de aquisição e manutenção das 

aeronaves. No total serão adquiridas 36 aeronaves ao custo de US$ 4,5 bilhões, sendo 

a entrega da 1ª. aeronave por volta de 2018, 48 meses após a assinatura do contrato 

de financiamento, prevista para dezembro de 2014. A aquisição dos caças Gripen-NG 

foi recebido de maneira positiva pela imprensa e analistas da área de defesa em virtude 

de diversos fatores. Primeiro, a notícia traz à tona o assunto sobre a defesa brasileira e 

sua importância para a soberania nacional. Segundo, trata de modernizar a atual frota 

brasileira, composta basicamente por antigos Mirages franceses, colocando o país 

numa posição de destaque na América do Sul. Terceiro, pelo fato de possibilitar ao 

Brasil garantir a defesa de seu espaço aéreo, defender sua infraestrutura estratégica, 

dar segurança à realização de grandes eventos e proteger suas fronteiras. Quarto, a 

transferência de tecnologia envolvida poderá possibilitar um avanço no conhecimento 

tecnológico significativo ao país. Quinto, a aquisição emite um sinal significativo no 

contexto geopolítico mundial, mostrando o poder de compra brasileiro no setor e 

destacando seu fortalecimento na capacidade militar, aumentando, assim, seu poder de 

dissuasão. 

Esse acontecimento vai ao encontro de diversas diretrizes estabelecidas na END, tais 

como as que tratam de dissuasão de forças hostis (primeira), da questão de 

monitoramento/controle e mobilidade (segunda), do desenvolvimento da capacidade de 

monitorar o espaço aéreo, o território e águas jurisdicionais (terceira), da mobilidade 

estratégica, (quarta), do estímulo à integração da América do Sul (décima oitava), do 

desenvolvimento do potencial de mobilização militar para assegurar a capacidade 

dissuasória (vigésima primeira) e, por fim, da capacitação da indústria nacional de 

defesa para a conquista de autonomia tecnológica (vigésima segunda). Portanto, nota-
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se a vital importância deste acontecimento para a defesa nacional e sua consonância 

com a END, gerando expectativas positivas aos objetivos estratégicos definidas no 

documento. 

Dada a importância estratégica dessa aquisição e suas implicações econômicas e 

políticas, o processo de escolha levou cerca de 12 anos, conforme cronologia mostrada 

na figura 3. 

 

Figura 3: Cronologia do projeto F-X 

 
Fonte e elaboração: Ministério da Defesa 

 

No contexto da END, de modo a atingir seus objetivos, o MD instituiu um Grupo de 

Trabalho para a elaboração do Plano de Articulação e Equipamentos de Defesa (PAED) 

com o objetivo de atender às demandas de aumento de capacidade da Defesa23. O 

PAED tem horizonte temporal de 20 anos (2012 a 2031) e contempla projetos 

prioritários das FFAA, sendo os principais listados a seguir. 

 

 
                                                 
23 Portaria no. 3.907 do Ministério da Defesa, de dezembro de 2011. 
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Quadro 3: Projetos Prioritários da Marinha 

 
Fonte e elaboração: Livro Branco de Defesa Nacional, 2012. 

 

Quadro 4: Projetos Prioritários do Exército 

 
Fonte e elaboração: Livro Branco de Defesa Nacional, 2012. 
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Quadro 5: Projetos Prioritários da Aeronáutica 

 
Fonte e elaboração: Livro Branco de Defesa Nacional, 2012. 

 
 
Os projetos estratégicos mostrados acima demonstram alguns dos resultados 

decorrentes das diretrizes previstas na END, seja aumentando o poder de dissuasão 

brasileiro, melhorando os mecanismos de monitoramento e controle, permitindo uma 

maior mobilidade, enfatizando os setores estratégicos (nuclear, aeroespacial e 

cibernético) ou mesmo capacitando a indústria nacional de defesa. 

 

 

7.5. GRAU DE IMPLEMENTAÇAÕ DAS DIRETRIZES DA END 
 

A seguir é apresentado o status de implementação de cada uma das diretrizes e em 

seguida são feitos comentários a respeito de cada uma dialogando com as hipóteses 

apresentadas previamente. 
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A escala utilizada para definir o grau de implementação de cada diretriz foi elaborada 

tomando como base as ações empreendidas relacionadas a cada uma delas e foram 

definidas como premissas nesta pesquisa. É importante mencionar que o critério para a 

atribuição “NA” foi utilizado em casos de impossibilidade de se medir o grau de 

implementação, pelo fato da falta de informações ou por sua natureza generalista e 

abrangente.  A atribuição “Manutenção do status quo” foi usada nos casos em que as 

diretrizes já estavam implementadas, não sofreram mudanças e não se vislumbra 

alterações no curto e médio prazo. O grau “Minimamente implementada” foi atribuído às 

diretrizes que tiveram poucas ações realizadas ou pouco significativas e para as 

diretrizes em que houve alguma medida anunciada ou algum planejamento de ações a 

serem tomadas já traçado. O grau “Parcialmente implementada” foi usado para as 

diretrizes em que houve ações efetivamente realizadas e que já estão em curso com 

um nível mais avançado.   As fontes usadas foram as informações públicas disponíveis, 

majoritariamente nos sites dos órgãos governamentais, além da percepção dos 

entrevistados. 

 

Quadro 6: Diretrizes da END 2008 

Diretriz Status Prazo Fonte 

(1) Dissuadir a concentração de 

forças hostis nas fronteiras 

terrestres, nos limites das águas 

jurisdicionais brasileiras, e impedir-

lhes o uso do espaço aéreo 

nacional. 

NA Permanente 

Sites das FFAA, 

MD, Defesanet, 

entrevistas 

(2) Organizar as Forças Armadas 

sob a égide do trinômio 

monitoramento/controle, mobilidade 

e presença. 

Parcialmente 

implementada. 
Médio 

Sites das FFAA, 

do MD, 

entrevistas. 
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(3) Desenvolver as capacidades de 

monitorar e controlar o espaço 

aéreo, o território e as águas 

jurisdicionais brasileiras. 

Parcialmente 

implementada. 
Médio 

Sites das FFAA, 

do MD, 

entrevistas. 

(4) Desenvolver, lastreado na 

capacidade de monitorar/controlar, 

a capacidade de responder 

prontamente a qualquer ameaça ou 

agressão: a mobilidade estratégica. 

Minimamente 

implementada. 
Médio 

Sites das FFAA, 

do MD, 

entrevistas. 

(5) Aprofundar o vínculo entre os 

aspectos tecnológicos e os 

operacionais da mobilidade, sob a 

disciplina de objetivos bem 

definidos. 

Minimamente 

implementada 
Médio 

Sites das FFAA, 

do MD, 

entrevistas. 

(6) Fortalecer três setores de 

importância estratégica: o espacial, 

o cibernético e o nuclear. 

Parcialmente 

implementada. 
Curto 

Sites das FFAA, 

do MD, 

Defesanet, do 

MCTI, da FINEP 

(7) Unificar as operações das três 

Forças, muito além dos limites 

impostos pelos protocolos de 

exercícios conjuntos. 

Minimamente 

implementada 
Curto 

Sites das FFAA, 

do MD 

entrevistas 

(8) Reposicionar os efetivos das 

três Forças. 

Minimamente 

implementada 
Curto 

Sites das FFAA, 

do MD, do 

Senado Federal, 

entrevistas 

(9) Adensar a presença de 

unidades do Exército, da Marinha e 

da Força Aérea nas fronteiras. 

Minimamente 

implementada 
Curto 

Sites das FFAA, 

do MD, do 

Senado Federal, 

entrevistas 
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(10) Priorizar a região amazônica. 
Parcialmente 

implementada. 
Curto 

Sites das FFAA, 

do MD, do 

Senado Federal, 

entrevistas 

(11) Desenvolver, para fortalecer a 

mobilidade, a capacidade logística, 

sobretudo na região amazônica. 

Minimamente 

implementada. 
Curto 

Site do Exército, 

entrevistas. 

(12) Desenvolver, para atender aos 

requisitos de 

monitoramento/controle, mobilidade 

e presença, o conceito de 

flexibilidade no combate. 

Minimamente 

implementada. 
Médio 

Site das FFAA, 

site da CGU, 

entrevistas. 

(13) Desenvolver, para atender aos 

requisitos de 

monitoramento/controle, mobilidade 

e presença, o repertório de práticas 

e de capacitações operacionais dos 

combatentes. 

Minimamente 

implementada. 
Médio 

Site das FFAA, 

site da CGU, 

entrevistas. 

(14) Promover a reunião, nos 

militares brasileiros, dos atributos e 

predicados exigidos pelo conceito 

de flexibilidade. 

Minimamente 

implementada. 
Médio 

Site das FFAA, 

site da CGU, 

entrevistas. 

(15) Rever, a partir de uma política 

de otimização do emprego de 

recursos humanos, a composição 

dos efetivos das três Forças, de 

modo a dimensioná-las para 

atender adequadamente ao 

disposto na Estratégia Nacional de 

Defesa. 

Minimamente 

implementada. 
Médio 

Site das FFAA, 

Livro Branco de 

Defesa 

Nacional, 

publicações 

diversas, 

entrevistas. 
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(16) Estruturar o potencial 

estratégico em torno de 

capacidades. 

Minimamente 

implementada. 
Médio 

Site das FFAA, 

sites 

especializados, 

entrevistas. 

(17) Preparar efetivos para o 

cumprimento de missões de 

garantia da lei e da ordem, nos 

termos da Constituição Federal. 

Parcialmente 

implementada. 
Curto 

Site do MD, CF, 

entrevistas. 

(18) Estimular a integração da 

América do Sul. 

Minimamente 

implementada. 
Médio 

Site do MD, 

entrevistas. 

(19) Preparar as Forças Armadas 

para desempenharem 

responsabilidades crescentes em 

operações de manutenção da paz. 

Manutenção 

do status quo. 
Curto 

Sites das FFAA, 

do MD, 

entrevistas. 

(20) Ampliar a capacidade de 

atender aos compromissos 

internacionais de busca e 

salvamento. 

Minimamente 

implementada. 

 

Médio 

Sites das FFAA, 

do MD, 

entrevistas. 

(21) Desenvolver o potencial de 

mobilização militar e nacional para 

assegurar a capacidade dissuasória 

e operacional das Forças Armadas. 

Minimamente 

implementada. 

 

Médio 

Sites das FFAA, 

do MD, 

entrevistas. 

(22) Capacitar a indústria nacional 

de material de defesa para que 

conquiste autonomia em 

tecnologias indispensáveis à 

defesa. 

Parcialmente 

implementada. 
Médio 

Sites das FFAA, 

site da FINEP, 

entrevistas. 

(23) Manter o Serviço Militar 

Obrigatório. 

Manutenção 

do status quo. 
Permanente 

Sites das FFAA, 

entrevistas. 
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O quadro 6 procura apresentar de forma qualitativa os resultados das diretrizes 

estratégicas da END de 2008. Entretanto, algumas considerações fazem-se 

necessárias para embasar as conclusões acima e para que sejam confrontadas com as 

hipóteses apresentadas. 

A diretriz (1) implica na proteção de um espaço geográfico bastante expressivo, tendo 

as FFAA a incumbência de proteger24: 

� 8,5 milhões km2 de território. 

� 16,9 mil km de fronteiras terrestres. 

� 7,4 mil km de fronteiras marítimas. 

� 4,5 milhões km2 de superfície marítima (áreas inseridas nas 200 milhas de zona 

econômica exclusiva, acrescidas do adicional de 350 milhas reivindicado pelo Brasil 

junto à ONU). 

� População de 198 milhões de habitantes. 

Por seu caráter generalista e abrangente, é de se esperar que essa diretriz demande 

recursos financeiros e físicos expressivos e que implique diversas medidas do Governo 

que geram um alto custo (H1), conflitos políticos (H2), medidas de desenvolvimento 

industrial (H3) e conflitos internos das FFAA (H4). Portanto, seu grau de implementação 

é de difícil mensuração. Entretanto, medidas de reaparelhamento e fortalecimento da 

capacidade militar vão ao encontro dessa diretriz, como por exemplo, o Plano de 

Articulação e Equipamentos de Defesa (PAED) que agrupou os planos de articulação 

das três Forças e definiu projetos prioritários de reaparelhamento das FFAA. Nesse 

contexto, projetos como o FX-2 (aquisição dos caças Gripen-NG), o PROSUB 

(Programa de Desenvolvimento de Submarinos), com o desenvolvimento de um 

submarino a propulsão nuclear, o projeto de fabricação dos blindados Guarani, dentre 

outros, aumentam o poder dissuasório das FFAA brasileiras e inibem potenciais 

ameaças de forças hostis ao território nacional e vão ao encontro da diretriz (1). 

As diretrizes (2), (3) e (4) dizem respeito ao reaparelhamento e reorganização das 

FFAA, de modo a distribuir as bases militares em todos os pontos-chave para a defesa, 

                                                 
24 Fonte: Revista Em Discussão. Senado Federal. Ano 3 – No 10 – março de 2012. 
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que haja possibilidade de detectar eventuais ameaças e de mobilizar tropas suficientes 

para os locais de interesse. Na questão de reaparelhamento o PAED apresenta-se 

como um plano mobilizador visando a recuperação da capacidade operacional, o 

incentivo à pesquisa, desenvolvimento e ensino, a transferência de tecnologia e a 

aquisição de equipamentos de defesa. Previsto para o período de 2012 a 2031, estima-

se em cerca de R$ 66,4 bilhões os gastos em projetos estratégicos, tais como o 

SISFRON, Astros 2020 (lançadores de foguetes), PROTEGER (Sistema Integrado de 

Proteção de Estruturas Estratégicas Terrestres) e Blindados Guarani (veículos 

blindados e anfíbios) do Exército; PROSUB, Reator e Combustível Nuclear, Navios-

patrulha oceânicos e PROSUPER da Marinha; FX-2, HX-BR (helicópteros de 

transporte), Cargueiro KC-390, Controle do espaço aéreo da Aeronáutica. 

Sobre a organização das FFAA, um fato importante foi a criação do Estado-Maior 

Conjunto das Forças Armadas (EMCFA), através da Lei Complementar no. 136 de 

agosto de 2010. O EMCFA é um órgão de assessoramento do Ministro da Defesa e 

busca integrar as FFAA através da interoperabilidade entre elas, participando do 

planejamento e coordenação de ações conjuntas. 

Sobre a questão de mobilidade, prevista nas diretrizes (2) e (4), uma ação importante 

em curso no período analisado foi o Sistema Nacional de Mobilização (SINAMOB), 

criado em outubro de 2008, pouco antes da divulgação da END. Esse sistema trata da 

mobilização nacional, em caso de agressão estrangeira, através de ações integradas 

de “planejamento, preparo e execução das atividades de Mobilização Nacional e 

Desmobilização Nacional25.” 

A diretriz (3) obteve avanços percebidos pela implantação ou planejamento dos 

diferentes sistemas de monitoramento das áreas sob jurisdição do Brasil, tais como o 

Sistema de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON) que teve início em 2013 e se 

insere no âmbito do Plano Estratégico de Fronteiras26. O SISFRON é um sistema de 

monitoramento voltado para garantir meios para o controle e presença do Estado na 

faixa de fronteira.  

 
                                                 
25 Decreto no. 6.592 de outubro de 2008. p. 1. 
26 Decreto no. 7.496 de junho de 2011. 
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Figura 4: SISFRON 

 
Fonte e elaboração: Ministério da Defesa. Palestra do V Curso de Extensão em Defesa Nacional (CEDN), nov/2012. 

 

Em janeiro de 2012, o CINDACTA I (Primeiro Centro Integrado de Defesa Aérea e 

Controle de Tráfego Aéreo) implantou um novo software de controle de tráfego aéreo, 

chamado Sagitario (Sistema Avançado de Gerenciamento de Informações de Tráfego 

Aéreo e Relatório de Interesse Operacional), que permite ao controlador de voo ter 

mais ferramentas à disposição, melhorando substancialmente a capacidade de 

monitoramento e controle do espaço aéreo. 

Outro importante sistema de monitoramento anunciado em 2013 e com previsão de 

implantação num prazo de 10 anos a partir de 2014 foi o Sistema de Gerenciamento da 

Amazônia Azul (SisGAAz), sob responsabilidade da Marinha. O SisGAAz pretende 

permitir ao país monitorar as Águas Jurisdicionais Brasileiras (AJB) e as áreas 

internacionais de responsabilidade para operações de Socorro e Salvamento (SAR). 
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Figura 5:  SisGAAz 

 
Fonte e elaboração: Ministério da Defesa. Palestra do V Curso de Extensão em Defesa Nacional (CEDN), nov/2012. 

 

As diretrizes (2), (3) e (4) tratam de questões de aumento da capacitação operacional e 

reaparelhamento de defesa, o que requer investimentos vultuosos, logo corroboram a 

hipótese 1 (H1). Além disso, pode-se dizer que há questões importantes de 

transferência de tecnologia de outros países, além do envolvimento de outros órgãos do 

governo para a viabilização de vários projetos estratégicos, o que vai ao encontro da 

hipótese 2 (H2). Pelo fato de promover o desenvolvimento da indústria de defesa 

nacional, é possível afirmar que a hipótese 3 (H3) também é confirmada. Por fim, é 

provável a concorrência orçamentária entre projetos dentro das FFAA, além da 

necessidade de se atender à burocracia estatal para a compra de equipamentos e itens 

de defesa, o que atesta a afirmação da hipótese 4 (H4). 

Na diretriz (5) houve a iniciativa da Aeronáutica da criação do Núcleo do Instituto de 

Aplicações Operacionais (NuIAP) em outubro de 2013 com o objetivo de aliar soluções 

tecnológicas às questões operacionais da FAB. O projeto FX-2 da Aeronáutica também 

pode ser considerado um exemplo de aliança tecnológica e operacional, entretanto 

ainda será executado nos próximos 9 anos. Por parte do Exército em 2013 foram 

iniciadas as obras das instalações do Simulador de Apoio de Fogo (SAFO) em Santa 
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Maria/RS visando simular o emprego de armas de fogo e melhorar a eficiência 

operacional. Além disso, o projeto dos blindados Guarani do Exército também pretende 

aliar novas tecnologias (armas, sensores, sistemas de comunicações) à execução 

operacional. Por parte da Marinha, o principal desafio tecnológico será o domínio do 

ciclo de combustível nuclear, o que se espera que aconteça até 2030. Entretanto, o 

escopo dessa diretriz gera dúvidas, uma vez que não fica claro o que seria “sob a 

disciplina de objetivos bem definidos”, ponto, inclusive, apontado em algumas 

entrevistas. Essa diretriz afirma a hipótese 2 (H2) em virtude da questão estratégica de 

transferência de tecnologia, que gera conflitos externos relevantes. Além disso, também 

está em linha com a hipótese 3 (H3), por demandar esforços de C,T&I que se inserem 

nas políticas de desenvolvimento industrial. 

A diretriz (6) apresentou alguns avanços nos últimos anos com destaque para o setor 

nuclear, com o projeto de construção do submarino a propulsão nuclear, inserido no 

Programa Nucelar da Marinha. Em fevereiro de 2012 foi inaugurado no Centro 

Experimental Aramar (CEA) uma unidade que possibilitará a produção de combustível 

nuclear em escala industrial, que permitirá ao Brasil deter o domínio da tecnologia do 

ciclo do combustível nuclear. Além disso, foi implantado na mesma época o Centro de 

Instrução e Adestramento Nuclear de Aramar (CIANA) para capacitação de pessoal no 

Laboratório de Geração Núcleo-Elétrica (LABGENE) para o projeto do reator nuclear 

que será usado na propulsão do submarino nuclear. É importante citar que o domínio 

da tecnologia de propulsão nuclear apresenta um alto cunho estratégico, havendo, 

portanto, conflitos políticos internacionais relevantes, com poucos incentivos de 

colaboração internacional. 

Em relação ao setor cibernético, algumas iniciativas foram feitas. Uma delas foi a 

criação do Centro de Defesa Cibernética (CDCiber) em agosto de 2010 tendo como 

objetivos coordenar as atividades do setor cibernético no Exército, a principal Força 

responsável por este setor, além de promover ações relativas ao previsto na END, tais 

como a atuação em rede e prevenção contra ataques cibernéticos. Posteriormente, em 

novembro de 2012, o CDCiber foi incumbindo de coordenar todas as atividades de 

defesa cibernética no âmbito do MD. Outra importante realização pelo MD foi a 
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publicação da Política Cibernética de Defesa em dezembro de 201227, que define as 

atividades de defesa cibernética voltadas para atender aos interesses da Defesa 

Nacional e ressalta a importância da contribuição de diversos atores da sociedade tais 

como a comunidade acadêmica, setores público e privado, além da base industrial de 

defesa. O mesmo documento criou o Sistema Militar de Defesa Cibernética (SMDC), 

responsável, inicialmente, por prevenir ataques aos sistemas de informática do Exército 

no país, expandindo-se para outros setores futuramente.  

Sobre o setor espacial, cabe destacar algumas ações feitas desde o lançamento da 

END em 2008. Em novembro de 2009, foi aprovada a implantação do Programa 

Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE)28, com o objetivo de prover a infraestrutura 

espacial para os principais sistemas de monitoramento do espaço aérea brasileiro: 

Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SISGAAZ), Sistema Integrado de 

Monitoramento de Fronteiras (SISFRON), Sistema de Defesa Aeroespacial Brasileiro 

(SISDABRA), Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM) e outros.  O PESE tem 

horizonte de 20 anos e pretende utilizar tecnologia própria na utilização de satélites, 

com previsão de lançamento do primeiro satélite de comunicações para 2016. Outra 

importante iniciativa do Governo após a publicação da END foi a publicação da quarta 

versão em 2012, pela Agência Espacial Brasileira (AEB), do Programa Nacional de 

Desenvolvimento das Atividades Espaciais (PNDAE), que define os objetivos e os 

programas relativos ao setor espacial. Nesta última versão foram estabelecidas 

diretrizes estratégicas visando consolidar a indústria espacial brasileira, desenvolver um 

programa de tecnologias críticas, ampliar as parcerias com outros países, dentre outras. 

O horizonte deste programa vai de 2012 a 2021, com previsão de lançamento de 

diversos satélites a partir do território nacional, de foguetes, além do desenvolvimento 

de veículos lançadores e a infraestrutura necessária para lançamentos. Merece 

destaque a previsão de lançamento do Satélite Geoestacionário de Defesa e 

Comunicações Estratégicas (SGDC), sendo o SGDC-1 previsto para 2014 e o SGDC-2 

para 201929. Pretende-se que este satélite seja aplicado para comunicações seguras, 

                                                 
27 Portaria no. 3.389 do Ministério da Defesa de 21 de dezembro de 2012. 
28 Diretriz Ministerial no. 14/2009 do Ministério da Defesa de 09 de novembro de 2009. 
29 Dados do PNAE 2012 – 2021. Brasília: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, Agência Espacial 
Brasileira, 2012. 
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tanto no setor civil quanto no militar, além de permitir o acesso à internet de banda larga 

em regiões remotas do país. Nesse contexto, vem sendo desenvolvido o Veículo 

Lançador de Satélite (VLS), a partir de Instituto de Aeronáutica e Espaço, com previsão 

de lançamento em 2014, visando a colocação de satélites na órbita espacial. 

A diretriz (6) implica gastos vultuosos, o que traz certas dificuldades para que seja 

totalmente implementada, indo ao encontro da hipótese 1 (H1). Por envolver a 

articulação de diversos ministérios, além da transferência de tecnologia de países mais 

desenvolvidos, pode-se afirmar que seu grau de implementação é maior quanto menor 

sejam os conflitos políticos internos e externos, corroborando a hipótese 2 (H2). 

Também há a necessidade de se desenvolver a indústria nacional de defesa para 

apoiar a implementação de vários projetos dessa diretriz, o que confirma a hipótese 3 

(H3). Através de entrevistas realizadas com oficiais das FFAA, foi possível perceber o 

caráter concorrencial de vários projetos dessa diretriz, portanto, é de se esperar que os 

eventuais conflitos dentro das FFAA possa limitar o grau de implementação dessa 

diretriz, confirmando a hipótese 4 (H4). 

No contexto da diretriz (7), vale citar a Operação Ágata, iniciada em 2011 no âmbito do 

Plano Estratégico de Fronteiras, que teve a realização de sete edições entre 2011 e 

2013, coordenada pelo EMCFA, cobrindo toda a fronteira terrestre do país para a 

prevenção e repressão aos crimes fronteiriços, principalmente o tráfico de drogas. Além 

da operação em conjunto das FFAA, houve também a participação de outros órgãos do 

governo. Outras operações militares envolvendo integrantes das três FFAA foram 

realizadas nos últimos quatro anos como a Operação Amazônia (execução de 

operações conjuntas visando a proteção dos interesses nacionais na Amazônia), 

Operação Atlântico (emprego conjunto das FFAA buscando proteger a área do pré-sal), 

além de outros exercícios de simulação buscando validar a doutrina conjunta das 

FFAA. Nessa diretriz, é fundamental haver uma coordenação bem definida e 

estabelecida, evitando ou minimizando a disputa de poder entre as três Forças. Desse 

modo, quanto menores os conflitos burocráticos nas FFAA, maior o grau de 

implementação dessa diretriz (H4). 
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Entretanto, pelas informações disponíveis e obtidas nas entrevistas, poucas ações 

efetivamente foram feitas nessa diretriz. 

As diretrizes (8), (9) e (10) possuem alguma correlação, dado tratarem de questões que 

envolvem o reposicionamento das FFAA no território brasileiro. Além disso, a diretriz 

(15) também apresenta similaridade por tratar da revisão do efetivo das FFAA. Essas 

diretrizes são tratadas a seguir. 

No quadro 7 é apresentado o efetivo militar por cada Força nos anos de 2008 e 2012. 

Conforme é possível notar, houve uma diminuição no efetivo total de quase cinco mil 

pessoas, ou 1,4%, decorrentes da diminuição do efetivo do Exército. 

 

Quadro 7: Efetivo das FFAA – 2008 e 2012 

Força Efetivo 

(2008) (1) 

Efetivo 

(2012) 

Marinha 61.000 61.900 

Exército 217.800 208.300 

Aeronáutica 63.500 67.200 

TOTAL 342.300 337.400 

Fonte: Balance Militar de America del Sur, 2008 e 2013. 

 

Entretanto, considerando o prazo de implantação das ações previstas na END, há 

perspectiva de aumento no efetivo das FFAA, conforme divulgado no LBDN. Pode-se 

afirmar que a alteração real ocorrida no período de 2008 a 2013 vai contra o apontado 

por estudos das FFAA, ou seja, não houve avanços na diretriz (15) no período 

analisado, o que, segundo apontado no LBDN, ainda pode ocorrer nos próximos anos. 
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Quadro 8: Efetivo autorizado e decorrente da END 

Força Autorizado 

(2012) 

Decorrência da 

END (2030) 

Marinha 80.50730 115.370 

Exército 296.33431 223.344 

Aeronáutica 80.93732 105.000 

TOTAL 457.778 443.714 

Fonte: Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN), 2012.  

 

Com relação ao reposicionamento das FFAA, principalmente, da herança dos tempos 

imperiais, ainda percebe-se uma alta concentração do efetivo militar nas regiões Sul e 

Sudeste, conforme Quadro 9.  

 

Quadro 9: Distribuição do efetivo das FFAA no território brasileiro 

Força Região % 

Exército Sudeste 31% 

 Sul 25% 

 Norte 13% 

Marinha Rio de Janeiro 72% 

 Resto do país 28% 

Aeronáutica Sudeste 50% 

 Norte 14% 

 Centro-Oeste 13% 

Fonte: Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN), 2012. Disponível em <http://www.defesa.gov.br>. 

 

Conforme os dados apresentados, nota-se ainda uma grande concentração do efetivo 

das FFAA nas regiões Sul e, principalmente, Sudeste. A presença nas áreas de 

fronteira e na região Amazônica ainda é tímida e aquém do desejado na END. A 

percepção é de que a transferência das regiões Sul e Sudeste geraria algum conflito 

                                                 
30 Lei no. 12.216/2010, no caso da Marinha permite o aumento do efetivo até 2020. 
31 Lei no. 7.150/1983. 
32 Lei no. 11.320/2006. 
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político, dado que um esvaziamento dos grandes centros populacionais poderia 

acarretar uma preocupação na sociedade e eventuais questionamentos políticos, o que 

afirma a hipótese 2 (H2). Somam-se a isso, as razões históricas da escolha dos locais 

principais dos Comandos Militares (conflitos na região Sul, sede do Governo no 

Sudeste...) e um custo considerável para mudanças mais expressivas (incluindo toda a 

logística necessária), o que corrobora a hipótese 1 (H1).  

Com relação à disposição das FFAA no território comparando-se a situação nos anos 

de 2008 e 2013, conforme dados públicos disponíveis, percebe-se que praticamente 

não houve mudanças relevantes. 

Com relação à disposição às brigadas do Exército, pode-se notar através da pesquisa 

de Kuhlmann (2007) e dos dados disponíveis no LBDN (2012) que a quantidade de 

brigadas e sua distribuição pelos diversos Comandos Militares (CM) não foram 

alteradas. Entretanto, em julho de 2013 foi criado o Comando Militar do Norte (CMN)33, 

com uma brigada de selva, visando otimizar as ações de planejamento, gestão e 

execução das atividades de defesa, além de ampliar a presença militar na Amazônia, 

em linha com as diretrizes (10) e (11). Este foi o oitavo comando militar do Exército, 

abrangendo os estados do Amapá, Pará, antes pertencentes ao CMA e Maranhão, 

antes pertencente ao CMNE. Essa iniciativa vai ao encontro do preconizado na END a 

respeito do adensamento da presença das FFAA na região amazônica (diretriz 10) e 

nas áreas de fronteira (diretriz 9). Além disso, a Aeronáutica inaugurou em 2010 o 

Destacamento de Suprimento e Manutenção (DSM) em Manaus com a 

responsabilidade pela manutenção das aeronaves na Região Amazônica, incrementado 

a capacidade logística e de mobilidade na região (diretriz 11).  

 

 

 

 

 

 

                                                 
33 Decreto no. 8.053 de 11 de julho de 2013 da Presidência da República. 
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Figura 6: Distribuição dos Comandos Militares do Exército – dez/2013 

 
Fonte: Site do Exército Brasileiro (www.eb.mil.br).  

 

Com relação à disposição dos Comandos da Aeronáutica (COMAR) e Distritos Navais 

(DN) percebe-se que estes se mantiveram praticamente inalterados entre 2008 e 2013, 

conforme pode ser notado pelas informações disponíveis no Balance Militar de América 

del Sur de 2008 e 2013. 

Portanto, nota-se que houve poucos avanços na diretriz (8), considerando que os 

efetivos militares sofreram poucas alterações em seu posicionamento entre 2008 e 

2013. 

Uma importante contribuição do Exército no monitoramento, controle e atuação nas 

fronteiras terrestres (diretriz 9) deu-se com o anúncio da criação do SISFRON em 2011. 

Esse sistema auxiliará no apoio a operações de fronteiras com outros órgãos civis e 

militares, além de países vizinhos, e permitirá uma atuação de forma integrada com 

outros sistemas como o Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM) do MD, Sistema de 

Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz) da Marinha e Sistema de Defesa 

Aeroespacial Brasileiro (SISDABRA) da Aeronáutica. Portanto, apesar de não ter 

havido um adensamento nas fronteiras, conforme estabelecido na diretriz (9) da END, é 

importante mencionar que algumas medidas estão em curso de modo a monitorar e 

auxiliar na proteção dessas áreas. 



103 
 

Sobre a diretriz (10) cabe mencionar o Programa Amazônia Protegia (PAP), anunciado 

pelo Exército em 2009 visando fortalecer a presença do Exército através de ações na 

região Amazônica e com a implantação de 28 novos Pelotões Especiais de Fronteira 

(PEF), visando o controle, vigilância e monitoramento na área de fronteira. No PAP, 

também foram previstas ações de aumento da mobilidade e reforço da estrutura 

operacional e logística com a implantação de novas unidades e de embarcações e da 

criação de três novas Brigadas de Infantaria de Selva. Entretanto, até dezembro de 

2013 os novos PEFs ainda não tinham sido implantados e poucos resultados foram 

efetivamente obtidos nesse sentido. A priorização da Amazônia e o fortalecimento da 

mobilidade e capacidade logística demandam recursos financeiros expressivos, o que 

diminui o grau de implementação dessas duas diretrizes (10 e 11), fato que afirma a 

hipótese 1 (H1). 

 

Figura 7: Proposta de aumento de PEF na região Amazônica 

 

Fonte: Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN), 2012.  

 

Na Figura 8 pode-se notar a distribuição das capacidades do Exército com as 27 

brigadas e os 21 pelotões de fronteira em 2012, enquanto a Figura 8 apresenta o 

cenário previsto até o ano 2031, com a implantação do SISFRON, a adição dos 28 

novos PEFs e sete brigadas, sendo três delas na Região Amazônica, além da 

transformação de brigadas leves em brigadas mecanizadas situadas estrategicamente, 
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aumentando assim o potencial de mobilidade, presença e flexibilidade, de acordo com o 

preconizado em diversas diretrizes da END, como (2), (3), (4), (8), (9), (10), (12) e (21). 

Apesar dessas mudanças não terem sido implementadas até 2013, percebe-se que o 

planejamento e o cenário traçado foram elaborados em virtude da divulgação da END. 

 

           Figura 8: Situação do Exército - 2012 

 

  Figura 9: Visão do Exército – 2031 

 
Fonte e elaboração: Ministério da Defesa. Palestra do V Curso de Extensão em Defesa Nacional (CEDN), nov/2012. 

 

As Figuras 10 e 11 mostram a situação da Marinha em 2012 e o cenário para o ano 

2031. A previsão é de que sejam mantidos os nove Distritos Navais conforme 

disposição em 2012, entretanto, prevê-se a criação de mais três Batalhões de 

Operações Ribeirinhas, sendo duas na Região Amazônica. Além disso, a Unidade de 

Fabricação de Estruturas Metálicas (UFEM) em Itaguaí/RJ, que conta com a 

implantação do Estaleiro e a Base de Submarinos, já encontra-se em construção desde 

março de 2013. Essa iniciativa se insere no âmbito do PROSUB (Programa de 

Desenvolvimento de Submarinos), onde será desenvolvido o submarino a propulsão 

nuclear e serão adquiridos quatro submarinos convencionais. Outra importante ação a 

ser feita será a instalação da 2ª. Esquadra nas regiões Norte/Nordeste, próximo à foz 

do rio Amazonas, reforçando a capacidade dissuasória, além de incrementar a 
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capacidade de mobilização da Marinha. Ainda no planejamento da Marinha, está 

prevista a implantação do SisGAAz, para o monitoramento e controle da Amazônia 

Azul, além  da criação de novas capitanias, delegacias e agências predominantemente 

na Região Amazônica. 

 

          Figura 10: Situação da Marinha - 2012 

 

 Figura 11: Visão da Marinha – 2031 

 
Fonte e elaboração: Ministério da Defesa. Palestra do V Curso de Extensão em Defesa Nacional (CEDN), nov/2012. 

 

A situação da Aeronáutica em 2012 e a perspectiva futura são apresentadas nas 

Figuras 12 e 13 respectivamente. Em 2012, a estrutura principal era composta pelo 

Comando-Geral de Operações Aéreas (COMGAR), situado em Brasília, com a 

incumbência de comando, planejamento, coordenação e execução do emprego das 

unidades aéreas. Subordinados ao COMGAR havia os sete Comandos Aéreos 

Regionais (COMAR), dispostos em Belém, Recife, Rio de Janeiro, São Paulo, Canoas, 

Brasília e Manaus. Além disso, há comandos operacionais subordinados ao COMGAR, 

denominados Forças Aéreas, sendo o total de quatro, dispostas no Distrito Federal, Rio 

de Janeiro (duas) e Natal. Além disso, Alcântara/sediava o Centro de Veículo Lançador 

de Satélites (VLS). 

A visão de futuro da Aeronáutica prevê o fortalecimento do setor aeroespacial e da 

capacidade operacional, além do incremento do monitoramento e controle do espaço 
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aéreo. A aquisição dos caças Gripen permitirá uma maior mobilidade e capacidade de 

dissuasão de forças hostis no território nacional, a utilização de VANTs (Veículos 

Aéreos Não Tripulados) incrementará o controle e monitoramento, a aquisição de novas 

aeronaves (helicópteros, aviões de patrulha, de reconhecimento e de reabastecimento) 

tornará mais robusta a capacidade operacional da Aeronáutica. Além disso, a Base de 

Alcântara deverá ser palco do lançamento de satélites e foguetes, ampliando o domínio 

aeroespacial. Essas ações visam recuperar a capacidade operacional, melhorar o 

controle do espaço aéreo, fortalecer a indústria aeroespacial, dentre outras, em linha 

com o preconizado na END. 
 

           Figura 12: Situação da Aeronáutica - 2012 

 

 Figura 13: Visão da Força Aérea – 2031 

 
Fonte e elaboração: Ministério da Defesa. Palestra do V Curso de Extensão em Defesa Nacional (CEDN), nov/2012. 

 

Por fim, a Figura 14 apresenta a situação vislumbrada para 2031 contemplando a 

implantação de todos os projetos previstos pelas três Forças. Neste cenário, está 

prevista a intensificação de presença na Região Amazônica, o controle e 

monitoramento das fronteiras terrestres, do espaço aéreo e das fronteiras e riquezas 

marítimas, além do reposicionamento do efetivo militar no território, do fortalecimento da 

capacidade operacional e mobilidade estratégica. Além disso também está prevista a 

criação de novos comandos, bases, distritos e outros estabelecimentos militares, bem 

como o reaparelhamento e aumento da capacidade operacional. Entretanto, para que 
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essa configuração pretendida seja de fato alcançada é preciso que haja recursos 

financeiros e tecnológicos suficientes para atender a essa demanda. Pelo processo de 

aprovação orçamentária vigente não é possível afirmar que esse cenário se concretize, 

porém o planejamento deve ser feito mirando-se a situação ideal que atenda aos 

interesses nacionais para a Defesa do país. 

 

Figura 14: Forças Armadas – Visão de Futuro 

 
Fonte e elaboração: Ministério da Defesa. Palestra do V Curso de Extensão em Defesa Nacional (CEDN), nov/2012. 

 

A respeito das diretrizes (12) e (14), existe na doutrina básica de cada Força Diretriz a 

previsão da flexibilidade e mobilidade como pontos fortes das FFAA. Um entendimento 

de flexibilidade pode ser no sentido de adaptação a cada situação de emprego e de 

eventuais alterações para atuar com menos rigidez. Nesse sentido, o reaparelhamento 

e modernização das FFAA têm visado à aquisição de equipamentos/veículos que 

viabilizem os conceitos de mobilidade e flexibilidade, priorizando viaturas, blindados e 

aeronaves de médio porte. 
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Inserido em outro contexto, entende-se que a flexibilidade implica também em combate 

“não-tradicional”, como o combate na selva e a guerrilha urbana. Sobre a atuação na 

selva, foi dada continuidade à preparação de combatentes no Centro de Instrução de 

Guerra na Selva (CIGS) em Manaus/AM. Entretanto, à luz das informações públicas 

disponíveis, há poucas menções de ações efetivamente empenhadas nesse sentido no 

período analisado. 

O repertório de práticas e de capacitações operacionais dos combatentes, previsto na 

diretriz (13) tem sido desenvolvido através de diversas operações das FFAA nos últimos 

anos, tais como: Operação Amazônia, Operação Atlântico, Operação Ágata, Operação 

Anhandui, Operação CURARE, Operação Bigorna, dentre outras, além de exercícios de 

simulação. Não se observou, porém, grandes avanços nessa diretriz, exceção feita aos 

últimos dois anos em virtude de eventos importantes no Brasil como a Conferência 

Rio+20 em 2012, a visita do Papa em 2013 e a preparação para a Copa do Mundo da 

FIFA em 2014. 

As diretrizes (12), (13) e (14) são predominantemente correlacionadas a treinamento, 

preparação e mudança doutrinária das FFAA, exigindo, portanto iniciativas no âmbito, 

principalmente, do MD. Dessa forma, seu grau de implementação está diretamente 

ligado ao nível de conflitos burocráticos das FFAA, quanto menores, maior a 

possibilidade de sucesso na implementação dessas diretrizes, o que afirma a hipótese 

4 (H4). 

A diretriz (16) implica na coordenação das FFAA, assunto ainda incipiente no MD, 

apesar da criação do EMCFA em 2010. Além disso, entende-se que a diretriz orienta a 

capacitação das FFAA não em função de algum inimigo específico, mas em torno de 

suas capacidades. Apesar de não haver inimigos potenciais ou declarados, o Brasil 

precisa estar preparado para proteger-se em caso de alguma ameaça futura. 

Entretanto, essa diretriz não se apresenta com clareza, suscitando dúvidas em relação 

principalmente à definição do potencial estratégico. Sobre as capacidades, parece claro 

que estas precisam embasar o poder dissuasório desejado pelo país, portanto devem 

merecer destaque e ser objeto de fortalecimento e modernização, o que tem sido feito 

principalmente no escopo do PAED. Dessa forma, a hipótese 1 (H1) é confirmada dada 
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a grande demanda orçamentária para que o país possa estruturar sua defesa em torno 

de capacidades. Além disso, o estímulo ao investimento na indústria de defesa terá 

chance de ser mais bem-sucedido quanto mais este seja alinhado com as políticas de 

desenvolvimento industrial, confirmando, portanto, a hipótese 3 (H3). 

A diretriz (17) tem sua prerrogativa prevista nos termos da CF (art. 142), normatizada 

pela LC 97/99 e regulamentada pelo Decreto 3.897/2001. O uso das FFAA para a 

garantia da lei e da ordem já vem sendo utilizado em situações específicas e 

temporárias há algum tempo. Apesar da previsão legal existente, esse tipo de missão 

carecia da definição de um suporte operacional e de planejamento mais apurado, que 

foi suprido com a 1ª. versão do Manual de Garantia da Lei e da Ordem publicado em 19 

de dezembro de 203, através da Portaria Normativa 3.461 do MD. Nesse material, 

estão previstas as orientações, além das bases legais, para o uso das FFAA em 

operações dessa natureza (GLO). Essa diretriz implica na necessidade de recursos 

financeiros para a mobilização, logística e suprimentos para os militares envolvidos 

nesse tipo de misso, corroborando a hipótese 1 (H1). Além disso, considerando o 

envolvimento de chefes do Executivo, do Ministro da Justiça, dentre outros atores 

políticos na articulação política para a efetivação das operações de GLO, é importante 

que os conflitos políticos sejam minimizados, o que confirma a hipótese 2 (H2). 

 A implementação da diretriz (18) ainda é tímida apesar de algumas iniciativas de 

integração no contexto da Defesa sul-americana. Talvez a mais importante tenha 

ocorrido em 2008, quando foi criado o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS), no 

âmbito da UNASUL, com o objetivo de se estabelecer uma zona de cooperação 

regional em termos de defesa e consolidar o continente como uma zona pacífica, além 

de criar uma identidade na região. Desde 2009, diversas reuniões foram realizadas, 

com desdobramentos de seminários, termos de cooperação, operações conjuntas, 

treinamento e outras ações, como o I Encontro Sul-Americano de Estudos Estratégicos 

(ESG) em 2009 e a criação do Centro de Estudos Estratégicos do CDS em 2011 na 

Argentina. Também cabe mencionar a iniciativa da ESG em 2012 na estruturação do 

Curso Avançado de Defesa Sul-Americano (CAD-SUL), destinado a capacitar civis e 

militares da área de defesa dos países da UNAUSL, promovendo o conhecimento e a 

integração de seus participantes. Por se tratar da articulação entre os diversos países 
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da América do Sul nas questões de integração da defesa na região, é de se esperar 

que quanto menos conflitos políticos externamente, maior deverá ser o grau de 

implementação dessa diretriz, o que confere um caráter verdadeiro à hipótese 2 (H2). 

A diretriz (19) diz respeito à participação, principalmente do Exército Brasileiro, há 

décadas – a 1ª. participação deu-se nos Balcãs em 1947 – das FFAA como integrantes 

das forças internacionais de paz, sob a égide da ONU. Desde então, inúmeras missões 

foram realizadas com a participação do Brasil, sendo que, atualmente, ainda 

encontram-se em curso missões no Haiti (MINUSTAH34, a mais conhecida, desde 

2004), Equador/Peru (MARMINAS, desde 2003), Colômbia (GMI/CO, desde 2007), 

Chipre (UNFICYP, desde 1995), Libéria (UNMIL, desde 2003) e Costa do Marfim 

(UNOCI, desde 2003). A participação do Brasil nessas missões é percebida com 

importância para sua projeção no cenário mundial e para sua política externa, não 

havendo sinais de que esse tipo de ação cessará. Portanto, pode-se afirmar que essa 

diretriz ratifica uma ação já empreendida e que deve ter continuidade, mantendo o 

status quo. A participação das FFAA brasileiras nessas operações depende 

essencialmente de negociações no âmbito da política externa do país. Por um lado, o 

Brasil se posiciona como uma nação “amiga” e mantenedora da paz, por outro pode 

utilizar esse tipo de iniciativa como um fator de negociação em fóruns internacionais. 

Dessa forma, quanto menos conflitos políticos no âmbito externo maior deverá ser o 

grau de implementação dessas ações, confirmando a hipótese 2 (H2). 

A diretriz (20) não apresentou avanços no período de análise. Em dezembro de 2008, o 

DECEA (Departamento de Controle do Espaço Aéreo) expediu a Portaria DECEA no. 

109 que estabelece um acordo operacional entre Marinha e Aeronáutica nas operações 

de Busca e Salvamento. A área delimitada neste documento é definida como sendo o 

espaço aéreo e marítimo na região do Atlântico Sul, indo além da região jurisdicional 

brasileira. Isto posto, essas operações tem abrangência internacional restrita.  

Em 2010, o Brasil chegou a atuar com operações de busca e salvamento no terremoto 

ocorrido no Haiti, através de integrantes da força de paz da ONU e também com 

bombeiros enviados para o local da tragédia, entretanto, trata-se de um fato isolado 

                                                 
34 Sigla derivada do francês que significa Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti. 
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nesse sentido. No âmbito da Aeronáutica, há algumas ações em curso, como a 

previsão de lançamento de satélites e a aquisição e desenvolvimento de aeronaves, 

como o KC-390 e P-3AM tendo o propósito de auxílio nas operações de busca e 

salvamento. Basicamente, essa diretriz demanda recursos financeiros para que se 

possa investir na adequada capacitação (aparelhamento e treinamento) do país para 

desempenhar esse tipo de missão no cenário internacional. Portanto, seu grau de 

implementação tem sido baixo principalmente em virtude de poucos recursos 

destinados para esse fim (H1).  

No âmbito da diretriz (21), as FFAA tem demonstrado preocupação com a mobilização 

militar através da seleção de jovens cada vez mais capacitados e qualificados para 

anteder aos requisitos militares. Como exemplo, de forma a atender o serviço militar 

obrigatório (SMO) e garantir o controle de reserva em disponibilidade, em 2011 cerca 

de 1.700.000 jovens foram alistados nas Juntas de Serviço Militar, onde foram 

selecionados 70.000 jovens através de comissões de seleção para suprir a demanda de 

2012. Considerando a grande oferta de candidatos frente à demanda existente, a 

seleção tem sido rigorosa no sentido de buscar candidatos com boa formação e 

potencial para o serviço militar, de forma a atender as exigências cada vez maiores em 

decorrência da busca pela modernização das FFAA.  Conforme o quadro 8, atualmente 

há a possibilidade de se aumentar o quadro efetivo das FFAA, o que permite a 

elasticidade na capacidade de mobilização militar. Além disso, conforme mencionado a 

respeito das diretrizes (2) e (4), a criação do Sistema Nacional de Mobilização 

(SINAMOB) em outubro de 2008 foi uma importante iniciativa para a execução de 

atividades de mobilização nacional em caso de ações hostis. Entretanto, essa diretriz 

apresenta objetivos amplos que geram dúvidas sobre as ações a serem empreendidas. 

A interpretação possível é de que, dado seu caráter genérico, seja provável a demanda 

de recursos financeiros relevantes para que seja possível assegurar a capacidade de 

mobilização nacional, o que implica na afirmação da hipótese 1 (H1). 

A diretriz (22) foi parcialmente implementada em virtude, principalmente, das iniciativas 

do MCTI, MDIC e MD, através da FINEP, do BNDES e da AEB, de promover o estímulo 

dos investimentos na área de C,T&I através do programa de financiamento Inova 

Defesa. Lançado em abril/2013, o Programa destinará R$ 2,9 bilhões, a serem 
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aplicados entre 2013 e 2017, a empresas do setor de defesa. O resultado preliminar do 

Edital, anunciado em dezembro/2013, indicou 91 planos de 64 empresas que 

apresentaram uma demanda de R$ 8,7 bilhões contra R$ 2,9 bilhões que serão 

disponibilizados. Isso demonstra a forte demanda por recursos para projetos de 

inovação no setor de defesa. Outra importante notícia ligada a essa diretriz foi a 

definição do Projeto FX2. A compra dos caças Gripen-NG suecos pela Aeronáutica 

permitirá a ampliação da capacitação industrial e tecnológica da Embraer e de muitas 

outras empresas da cadeia produtiva, proporcionando o domínio tecnológico no longo 

prazo e capacitando a indústria para desenvolver novas tecnologias35. 

Além disso, foi sancionada a Lei 12.59836 em 2012 que criou um ambiente favorável às 

compras, contratações de desenvolvimento de produtos de defesa através do 

estabelecimento de um regime especial com incentivos fiscais às empresas da Base 

Industrial de Defesa (BID)37. Nesta lei, foram definidos: (i) Produto de Defesa (PRODE); 

(ii) Produto Estratégico de Defesa (PED); (iii) Sistema de Defesa (SD); e (iv) Empresa 

Estratégica de Defesa (EED), os quais terão tratamento diferenciado no ambiente de 

compras relativo à Defesa. 

Os investimentos em capacitação tecnológica na indústria de defesa demandam 

recursos bastante expressivos, portanto a dotação orçamentária para tal fim é 

fundamental para que essa diretriz tenha um alto grau de implementação (H1). Também 

verifica-se nessa diretriz um alto grau de transversalidade, abrangendo diversos órgãos 

do governo e ministérios para que haja sucesso em sua implementação. Sendo assim, 

é de se esperar que quanto menos conflitos políticos entre os agentes envolvidos, mais 

provável será a implementação dessa diretriz (H2). Também cabe mencionar que 

iniciativas de C,T&I na área de defesa são correlacionadas com políticas industriais, 

sendo previstas, inclusive, na política atual (Plano Brasil Maior). Portanto, medidas 

dessa diretriz que estejam em acordo com as políticas industriais terão mais chance de 

serem implementadas e em maior grau (H3). 

                                                 
35 Ver jornal O Globo, coluna Merval Pereira: “Além dos caças”. 28 de dez. 2013. 
36 Lei 12.598 de 21 de março de 2012 da Presidência da República. Posteriormente regulamentada pelo Decreto no. 
7.970 de 28 de março de 2013. 
37 BID: conjunto das empresas estatais e privadas, bem como organizações civis e militares, que participem de uma 
ou mais das etapas de pesquisa, desenvolvimento, produção, distribuição e manutenção de produtos estratégicos de  
defesa. (Definição da Portaria Normativa no. 899 do MD de 19 de julho de 2005) 
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Por fim, a diretriz (23) é uma ação em andamento, a qual não sofreu alterações no 

período de análise, portanto seu status é a manutenção do status quo. A 

obrigatoriedade do Serviço Militar Obrigatório (SMO) é previsto, inclusive, na CF e não 

apresentou mudanças desde sua divulgação. Considerando que o pressuposto da visão 

do governo sobre essa diretriz considera importante a inclusão de pessoas 

representativas de todos os níveis sócio-econômicos nas FFAA, dificilmente haverá 

alteração do SMO no curto prazo. Na América do Sul, Bolívia, Colômbia e Paraguai 

também possuem o serviço obrigatório. No Brasil, além do interesse que a Defesa seja 

representada por todas as classes, a inércia burocrática governamental também impede 

mudanças neste caso, o que se correlaciona com a hipótese 2 (H2). 

Em suma, no quadro 10 é possível sintetizar o avanço nas diretrizes de acordo com seu 

grau de implementação. 

 

Quadro 10: Resumo sintético do grau de implementação das diretrizes da END 

Grau de Implementação Frequência Diretrizes 

NA 1 (4%) 1 

Minimamente implementada 14 (61%) 4, 5, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 14, 

15, 16, 18, 20, 21 

Parcialmente implementada 6 (26%) 2, 3, 6, 10, 17, 22 

Manutenção do status quo 2 (9%) 19, 23 

 

Pelo o exposto, percebe-se que as diretrizes da END de uma forma geral tiveram um 

baixo grau de implementação no período analisado. Isso decorre do fato da END mirar 

objetivos estratégicos de médio e longo prazo, além de conflitos políticos, 

principalmente internos, restrições orçamentárias, conflitos burocráticos no âmbito das 

três Forças e, finalmente, da falta de alinhamento com a política industrial vigente. Na 

área de defesa em especial, a transferência de tecnologia é um limitador, dada a 

restrição usualmente imposta pelos detentores do conhecimento científico e tecnológico 

fora do país. 
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Além disso, percebe-se que algumas diretrizes não podem ser pensadas como 

diretrizes burocráticas rígidas, sendo possível que sejam reavaliadas de acordo com o 

cenário e limitações vigentes. Dada a diversidade e objetivos ousados e abrangentes 

da END é inevitável haver contradições e incoerência entre algumas diretrizes. 

Finalmente, também percebe-se uma falta de clareza e objetividade em algumas das 

diretrizes propostas na END, sendo difícil avaliar seu grau de implementação. Nas 

entrevistas realizadas, essa dificuldade se fez presente, não ficando claro mesmo para 

alguns dos entrevistados. Isto posto, entende-se que a END poderia considerar menos 

diretrizes e que estas fossem mais objetivas, claras e assertivas. Fala-se, por exemplo, 

sobre mobilidade em seis das diretrizes, monitoramento e controle em três delas e 

flexibilidade em duas das diretrizes. Entretanto, a última versão da END (2012) 

caminhou em sentido contrário, trazendo duas novas diretrizes ao documento. 
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8. LIMITAÇÕES NA IMPLEMENTAÇÃO DAS DIRETRIZES DA END 

 

As organizações militares são consideradas de extrema relevância para o país e 

consideradas dentre as instituições mais respeitadas pela sociedade (vide Relatório 

ICJBrasil,  citado anteriormente). Na questão orçamentária federal, o Ministério da 

Defesa é um dos mais bem dotados38, apesar disso, de forma geral, ainda há pouco 

interesse pelas FFAA pela sociedade e pelo Congresso Nacional. Poucas iniciativas 

são feitas por parlamentares no sentido de trazer o debate à cena política. A ideia de 

que assunto da Defesa não rende votos é recorrente e tida como verdadeira. Os 

principais problemas do país são enfatizados nas áreas social e econômica, relegando 

a segundo plano temas como a Defesa. 

Alsina Júnior procurar enumerar alguns fatores inibidores do debate sobre a Defesa no 

Brasil a partir principalmente do período de redemocratização, a saber:  

“- A limitada capacidade de proposição e fiscalização de políticas públicas complexas 

por parte do Poder Legislativo; 

- A ênfase conferida à problemática do desenvolvimento; 

- A enorme incompreensão dos assuntos militares por parte das elites brasileiras em 

função do insulamento burocrático e histórico de intervenção das forças armadas na 

política; 

- A construção de uma identidade nacional cuja autoimagem favorece o não 

confrontacionismo em política exterior; 

- A ausência de securitização de ameaças externas; e 

- A intensidade da percepção de ameaças internas.” 

(ALSINA JR., 2009. p. 73 e 74). 

O autor entende que sobre este último fator se apresenta uma enorme pressão sobre 

as FFAA (em especial, o Exército) para lidar com uma questão prioritária: a Segurança 

Pública. Fica evidente a percepção social sobre esse problema, tratando-o como uma 

ameaça interna e, por conseguinte, relegando as questões de defesa a segundo plano. 

                                                 
38 O MD teve o 4º. maior orçamento federal dentre todos os Ministérios em 2013, ficando atrás dos Ministérios da 
Educação, Previdência Social e Saúde (fonte: Ministério do Planejamento, em <http://www.planejamento.gov.br>). 
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Outro ponto fundamental no debate sobre as dificuldades na implementação de ações 

na área da Defesa apontadas por Alsina Jr. dizem respeito ao sistema político-partidário 

brasileiro. Ele cita como pontos negativos “a debilidade dos partidos, a instabilidade das 

coalizões de governo e baixa capacidade de inovação decorrente da dificuldade de 

aprovação de emendas à Constituição.” (ALSINA JR., 2009. p. 75). Ele segue 

discorrendo sobre a quantidade de veto players39 que impedem a mudança no status 

quo e cita o regime presidencialista de coalisão, dependente de um corpo legislativo 

pulverizado, detentor do poder veto e incentivado pelas trocas políticas. Considerando 

ainda o alto turn over característico do sistema político-partidário, há poucos interesses 

na implementação e acompanhamento de políticas públicas de resultados a longo 

prazo que rendem poucos dividendos políticos e de baixo interesse popular, caso das 

políticas externa e de defesa. Soma-se a isso a carência de parlamentares qualificados 

a avaliarem e elaborarem propostas sobre esses temas, considerados complexos e 

carentes de informações mais detalhadas. 

Apesar da criação do MD em 1999, percebe-se ainda uma dinâmica de certa 

independência das três forças militares que carecem de uma maior direção efetiva pelo 

Ministério. Dessa forma, é razoável supor que a gestão militar apresenta traços de 

continuidade nos últimos 20 anos, tendo cada Força objetivos próprios, faltando uma 

maior coordenação que unifique a estratégia de defesa em ações conjuntas. Também 

vale destacar a baixa prioridade dada à política de defesa como política pública, além 

da complexa e pesada burocracia militar, conduzida pelas próprias Forças, mesmo 

depois da existência do MD, tendo como consequência o baixo interesse do Executivo 

e do Legislativo em controlar os resultados dessa política. Além disso, percebe-se uma 

insuficiência financeira para atender às necessidades da Marinha, do Exército e da 

Aeronáutica, dados os pesados custos relativos a pagamento de pessoal. (ALSINA JR., 

2009). Isto posto, entende-se que propostas relacionadas à Defesa que exijam um 

processo de aprovação menos conflitivo politicamente (interna e externamente), menos 

burocrático ou que demandem menos recursos sejam mais viáveis de serem efetivadas.  

                                                 
39 Veto players: atores com poderes de veto. 
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Outra questão importante diz respeito ao caráter transversal da END, que engloba 

ações ligadas à área de defesa que acabam por impactar diferentes órgãos do Governo 

e de diferentes Ministérios (MCTI, MD, MDIC...). O grande desafio é conseguir 

promover a articulação entre os diferentes atores governamentais de modo a traduzir as 

diretrizes previstas em política públicas. Dessa forma, a burocracia no âmbito do 

Governo Federal pode se apresentar como um fator inibidor da implementação de 

determinadas diretrizes. 

Por fim, cabe citar que a reforma do setor de defesa, momento pelo qual passa o Brasil, 

é uma tarefa complexa, pois trata da burocracia do Estado aplicada a uma área 

sensível e estratégica. Conforme mencionado por Stephen Rosen40 “quase tudo o que 

sabemos na teoria sobre grandes burocracias sugere não somente que elas são difíceis 

de mudar, mas que são feitas para não mudar... Burocracias militares, além de tudo são 

especialmente resistentes à mudança.” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
40 Stephen Rosen In: Bruneau & Trinkunas 2008. 
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9. CONCLUSÃO 

 

A Estratégia Nacional de Defesa foi um importante documento aprovado pelo Governo 

em dezembro de 2008, visando definir a forma de implementação dos objetivos 

estratégicos de Defesa definidos na Política de Defesa Nacional, lançada três anos 

antes. Este documento incluiu 23 diretrizes estratégicas buscando capacitar as Forças 

Armadas, reestruturar a indústria de defesa e definir a política e composição do efetivo 

das Forças Armadas.  

O tema de Defesa no Brasil ainda carece de mais atenção e conhecimento tanto por 

parte do Governo quanto pela sociedade civil. O lançamento da END, apesar de 

receber críticas por especialistas, merece destaque por trazer à tona o debate sobre um 

tema de tamanho interesse no cenário nacional: a Defesa. Percebem-se avanços na 

produção de trabalhos acadêmicos a partir da Nova República acerca do regime militar 

e de assuntos correlatos. No passado recente, as pesquisas eram majoritariamente 

realizadas por acadêmicos no exterior, notadamente norte-americanos. O regime 

democrático permitiu essa expansão e, apesar de ainda tímida, a produção de artigos, 

dissertações, teses e livros vem crescendo no meio acadêmico. O interesse de civis 

pelo tema tem sido ampliado. 

A definição da missão e das funções das FFAA ainda suscita dúvidas, o que dificulta o 

planejamento de sua capacitação e estruturação. Apesar do estabelecimento formal do 

papel das FFAA na CF, muito ainda se discute sobre sua forma de atuação tanto no 

país quanto em missões internacionais. É necessário que fique claro qual o objetivo se 

quer alcançar, qual o posicionamento do Brasil como potência militar no cenário global. 

Afinal, o país pretende se alinhar com sua posição econômica destacada ou deseja 

desempenhar missões secundárias (peace making ou peace keeping)? Em caso de 

conflitos iminentes, o Brasil estará preparado para agir de forma efetiva ou será um free 

rider de grandes potências? Todas essas questões precisam ser respondidas para que 

as FFAA possam ser capacitadas de forma a atender aos objetivos pretendidos. Por 

outro lado, é necessário reconhecer as imensas demandas em outros setores vigentes 

no país (social, infraestrutura, industrial, energia...), além da capacidade financeira, 
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industrial e tecnológica que o país possui vis-à-vis suas pretensões na área de defesa. 

Ou seja, não basta que se defina aonde se quer chegar, é necessário avaliar como e se 

é possível chegar. As prioridades econômicas e políticas devem estabelecer se de fato 

o Brasil pode e deve ser alçado a uma potência militar mais relevante ou se deve se 

preocupar em garantir a defesa de seu território e soberania e exercer um papel de 

liderança regional na América do Sul, desempenhando missões de paz no cenário 

internacional. 

O Brasil conquistou uma posição importante no cenário global nas últimas décadas, 

seja por sua destacada posição no campo econômico, seja por participar de debates 

nos principais fóruns internacionais (OMC, Mercosul, ONU) como um ator de destaque 

cada vez maior, principalmente pelo do uso do soft power. Historicamente, países com 

relevância econômica no contexto internacional dedicam especial atenção à defesa, 

direcionando recursos em montante considerável para seus orçamentos militares. Os 

investimentos brasileiros, proporcionalmente ao PIB, ainda ficam aquém do desejável 

se comparados a grandes potências e mesmo a países vizinhos na América do Sul.  

Reforça esta situação o fato do Ministério da Defesa ter sofrido o corte orçamentário de 

R$ 3,5 bilhões, o maior dentre todos os Ministérios em relação aos valores aprovados 

pelo Congresso Nacional. Soma-se a isso o fato de 2014 ser um ano eleitoral e as 

perspectivas para o próximo mandato presidencial que deve ser marcado por um forte 

ajuste econômico, o que tende a corroborar o cenário pessimista de Alsina. (ALSINA 

JR, 2009). 

Além disso, considerando os principais objetivos da END, quais sejam, a dissuasão no 

plano global e a cooperação no plano regional, poderia o Brasil basear sua política de 

defesa sob a ótica defensiva ou ofensiva?  

O ambiente global se alterou nas últimas décadas desde o fim da Guerra Fria. Alguns 

especialistas enxergam pouco provável haver guerras totais, mais abrangentes, 

envolvendo muitos Estados e com combates muito duradouros, principalmente entre 

Nações mais desenvolvidas. O emprego da tecnologia nos meios militares é uma 

realidade, um diferencial, uma vantagem competitiva. O número de baixas nos conflitos 

mais recentes (Iraque, Afeganistão...) tem diminuído em virtude da maior precisão dos 
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armamentos e do uso da tecnologia. Cabe ao Brasil perceber essa nova realidade e se 

adaptar ao novo cenário. 

Há que se entender que as diretrizes contidas na END têm objetivos de médio e longo 

prazo, porém sem descuidar de assuntos contemporâneos e com maior urgência (ex: 

questão cibernética). Alguns avanços foram obtidos, mesmo que ainda tímidos, e muito 

ainda é necessário fazer. No período da redemocratização, a Defesa teve diferentes 

graus de importância, entretanto é preciso que se reconheça o momento atual e o foco 

que tem sido dado ao tema. O caso recente da aquisição dos aviões de combate 

Gripen-NG é um exemplo disso. Este fato por si só é capaz de mobilizar diversas 

empresas da indústria de defesa e tem potencial de alavancar investimentos, além de 

trazer ganhos expressivos no conhecimento e domínio de novas tecnologias. 

É importante notar que a END apresenta um caráter político, tendo algumas de suas 

diretrizes o objetivo de estruturar as relações entre as FFAA, a sociedade brasileira e a 

comunidade internacional. Além de despertar o assunto de defesa no país, a divulgação 

da END também atende aos anseios dos militares ao estabelecer as ações necessárias 

para atingir os objetivos previstos na PND. Esse fato vai ao encontro do desejo do 

Governo em manter o equilíbrio nas relações civis-militares e, de alguma forma, 

ressaltar o tom político do documento41. 

A divulgação e recente aprovação dos três principais documentos de defesa no Brasil 

(PND, END e LBDN) é um fato positivo a ser comemorado, pois traz à tona tema tão 

relevante para a nação. A END merece destaque por buscar explicitar as ações 

necessárias para a estruturação de uma defesa mais relevante, entretanto diversas 

críticas foram feitas acerca de sua abrangência, necessidade orçamentária, 

posicionamento do país no contexto global, dentre outras. Entretanto, há de se 

reconhecer os esforços empreendidos no sentido de se incluir objetivos audaciosos e 

tratar de questões de impacto no longo prazo. Apesar de não haver ameaças iminentes 

ao Brasil no curto prazo, a END trata de mapear as áreas mais importantes do território 

nacional e as maneiras de defendê-las. As diretrizes contidas no documento se 

                                                 
41 PION-BERLIN, David S. Political Management of the Military in Latin America. Military Review, Fort 
Leavenworth, v.85, n.1, p. 19-31, jan./feb. 2005. 
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apresentam em alguns casos, de forma genérica, portanto de difícil mensuração. 

Entretanto, outras são mais objetivas e com resultados mais palpáveis, além de se 

interligarem. Vide o exemplo do Projeto FX-2 (caças aéreos), que no final de 2013 teve 

a definição da aeronave vencedora: o Gripen-NG. O fato é motivo de otimismo, 

considerando todas as externalidades decorrentes do projeto tais como modernização e 

aumento da capacidade militar, transferência de tecnologia, impulso à indústria nacional 

de defesa, capacitação de pessoal. 

Mais do que alavancar os investimentos em defesa, a END traz à tona o debate do 

tema por diversos setores da sociedade. Como consequência, pode-se esperar que as 

relações civis-militares sejam cada vez mais entrelaçadas e que possam ser ainda mais 

estreitadas e melhor compreendidas. A transversalidade da defesa demanda o 

envolvimento de agentes do ambiente militar, civil, acadêmico, governamental, dentre 

outros, o que pode aumentar sua visibilidade e fazer com que sua importância seja de 

fato compreendida por todos os envolvidos. 

Considerando que a END pretende definir os meios para a execução dos objetivos da 

PND, é necessário responder quão bem a END pretende atingi-los. A resposta a essa 

pergunta passa pela abrangência e pelas ações estabelecidas na END que, de maneira 

geral, considera em suas ações as metas estabelecidas na PND. Em alguns casos, é 

bem verdade, de maneira mais superficial, como é o caso da modernização militar 

desejada, porém em outros, como a priorização da Região Amazônica, confere um grau 

maior de importância. Em suma, a END aborda ações das principais orientações da 

PND, porém não define de maneira clara como executá-las. 

Entretanto, a questão central a ser respondida é: afinal, a END é uma boa estratégia? 

Retomando o conceito de estratégia adotado nesta pesquisa, é preciso que, 

primeiramente, fique claro quais os propósitos políticos do Estado com relação à 

Defesa. Uma vez respondida essa pergunta, pode-se então analisar se as diretrizes 

previstas na END de fato dialogam com a política pretendida. A princípio, parece que a 

END estabelece objetivos audaciosos, dado o status quo da defesa brasileira. 

Conforme apontado por Sheila Lima (LIMA, 2013), questões relevantes como o domínio 

de tecnologias avançadas, a modernização das FFAA, a estratégia de presença nas 
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fronteiras, a manutenção de equipamentos modernos, a capacidade de mobilização e 

flexibilidade, dentre outros, são metas ousadas considerando, principalmente, a 

restrição de recursos físicos, humanos e financeiros. Portanto, a END em sua essência 

é uma boa estratégia, porém com capacidade de implementação limitada. 

Finalmente, à luz das informações públicas disponíveis e da análise crítica realizada ao 

longo da pesquisa, pode-se concluir que o grau de implementação das diretrizes 

contidas na END foi mínimo, entretanto foi traçado um planejamento que acena com 

ações positivas no médio e longo prazo. Para atingir os objetivos definidos pelas FFAA 

para 2031 os cincos primeiros anos foram limitados, devido ao entendimento ainda 

incipiente logo após a divulgação da END, da inércia governamental, dos conflitos 

políticos inerentes à configuração dos poderes nacionais e, principalmente, da limitação 

orçamentária para a implementação das diretrizes propostas na END. O caminho para 

posicionar a Defesa Nacional num patamar mais elevado é longo e cheio de obstáculos, 

há entraves políticos, burocráticos, conflitos internos e externos e os investimentos 

necessários são expressivos. Entretanto, percebe-se que houve avanços, seja pela 

formalização e explicitação da política e estratégia de defesa, seja pela definição de 

projetos estratégicos e destinação de recursos para setores importantes no contexto 

militar, como a C,T&I. Há que se esperar que o Brasil tenha um poder dissuasório 

compatível com sua posição econômica global, portanto não se espera um 

arrefecimento na tendência observada na promoção da Defesa no cenário nacional. 
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